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PREFÁCIO 

A morte é uma das poucas certezas da existência humana e, paradoxalmente, um dos temas 

menos discutidos durante a formação dos profissionais da saúde. Em uma sociedade que 

frequentemente evita refletir sobre a finitude, compreender os aspectos biológicos, éticos, 

jurídicos, psicológicos e sociais que envolvem o morrer torna-se indispensável para a 

construção de uma prática médica verdadeiramente humanizada. 

Esta obra nasceu da proposta de integrar teoria e prática no ensino da Medicina Legal, 

proporcionando aos acadêmicos uma experiência que ultrapassasse os limites da sala de aula. 

Após cursarem a disciplina de Medicina Legal e realizarem atividades práticas e visitas 

técnicas ao Instituto Médico Legal de Minas Gerais, os autores foram convidados a 

aprofundar seus estudos e transformar o conhecimento adquirido em capítulos científicos que 

abordam diferentes dimensões da Tanatologia. 

O resultado é um trabalho construído coletivamente por acadêmicos do quarto ano do curso 

de Medicina da Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVÁS), que, sob orientação docente, 

reuniram evidências científicas atualizadas, fundamentos éticos e legais e reflexões sobre a 

atuação médico-pericial. Cada capítulo representa não apenas um exercício de produção 

científica, mas também um compromisso com a formação crítica, a responsabilidade 

profissional e o respeito à dignidade humana. 

Ao longo destas páginas, o leitor encontrará discussões sobre a história da Tanatologia, os 

fundamentos da Medicina Legal, os procedimentos periciais, a identificação humana, a 

bioética, os aspectos psicológicos do luto, a comunicação da morte, a humanização da 

assistência e os desafios contemporâneos enfrentados pelos profissionais que atuam na 

interface entre a Medicina e a Justiça. Mais do que apresentar conceitos técnicos, esta obra 

busca estimular a reflexão sobre o papel social do médico e sobre a importância da ciência 

aliada à sensibilidade, à ética e ao compromisso com os direitos humanos. 

Espera-se que este livro contribua para a formação de estudantes, médicos, profissionais da 

saúde, operadores do Direito e todos aqueles interessados em compreender a morte sob uma 

perspectiva científica, interdisciplinar e humanizada. Que a leitura desperte novos 

questionamentos, incentive a pesquisa e fortaleça a compreensão de que estudar a morte é, 

sobretudo, aprender a valorizar a vida, a dignidade da pessoa humana e o compromisso com a 

verdade. 

Que esta obra represente mais um passo na construção de uma formação acadêmica pautada 

pelo conhecimento, pela ética e pelo respeito à sociedade, inspirando futuras gerações de 

profissionais a exercerem sua missão com competência, sensibilidade e humanidade. 
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CAPÍTULO 1- O QUE É A TANATOLOGIA  

Anne Schnaider Azevedo, Ariane Oliveira da Silva, Helena Teodoro Ferreira e Fiorita 

Gonzales Lopes Mundim. 

1.Origem etimológica e histórica do termo  

      A Tanatologia é o campo científico dedicado ao estudo da morte, do processo de 

morrer e das múltiplas dimensões que envolvem a finitude da existência humana. Embora a 

morte tenha sido objeto de reflexão filosófica, espiritual e cultural desde as civilizações mais 

antigas, sua sistematização como área de conhecimento estruturada é relativamente recente. O 

estudo tanatológico abrange aspectos biológicos, psicológicos, sociais, culturais, espirituais e 

éticos, configurando-se como uma disciplina intrinsecamente interdisciplinar 

(Fonseca; Testoni, 2011; Kovács, 2008).  

   

      O termo “tanatologia” tem origem na mitologia e na linguagem gregas, derivando 

de Thanatos, a personificação da morte, aliado ao sufixo -logia, que remete ao estudo ou 

ciência. Historicamente, a morte foi cercada por tabus, superstições e práticas rituais, 

frequentemente tratada como um evento privado ou relegado ao âmbito religioso. Entretanto, a 

partir do século XX, mudanças culturais, debates bioéticos, avanços tecnológicos e 

transformações no campo da saúde  como a institucionalização do morrer em hospitais  

impulsionaram a necessidade de compreender o fenômeno de forma mais científica e 

humanizada (Kovács, 2008; Chapple et al., 2017).  

   

     A consolidação da Tanatologia como área de conhecimento ocorreu principalmente 

no contexto dos estudos sobre luto, cuidados paliativos, comunicação em saúde e processos de 

educação para a morte. Com o desenvolvimento das práticas paliativistas e o reconhecimento 

da importância de abordar o sofrimento humano em suas últimas fases, a Tanatologia ampliou 

seu escopo, incorporando perspectivas clínicas, pedagógicas e sociais (Färber, 

2013; Narayanan, 2021).  

   

    Na atualidade, o campo busca não apenas compreender a morte enquanto evento 

biológico, mas também analisar impactos emocionais, familiares, culturais e institucionais. Isso 
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inclui investigar reações ao luto, estratégias de apoio psicossocial, a espiritualidade no final da 

vida, e os desafios éticos enfrentados por profissionais de saúde diante da terminalidade. Além 

disso, destaca-se a emergência da educação para a morte (death education), cujo objetivo é 

preparar a sociedade para lidar com a finitude de forma menos evitativa e mais saudável 

(Fonseca; Testoni, 2011).  

   

      Compreender a origem e o desenvolvimento histórico da Tanatologia permite 

identificar como modelos culturais de morte evoluíram: do silêncio e repressão ao 

reconhecimento da necessidade de diálogo, cuidado integral e políticas de saúde voltadas ao 

bem-estar no final da vida. Dessa forma, o estudo tanatológico não se limita ao âmbito 

acadêmico, mas assume relevância social, clínica e ética, contribuindo para práticas mais 

humanizadas e para a promoção de qualidade de vida na terminalidade (Chapple et al., 2017).  

   

Nos tópicos seguintes, serão apresentadas as bases etimológicas e historiográficas que 

fundamentaram a construção deste campo, evidenciando como a Tanatologia emergiu, 

consolidou-se e continua a se expandir no cenário contemporâneo.  

  

1.1 Origem Etimológica do Termo  

      O termo tanatologia deriva das raízes do grego antigo: thanatos (θάνατος), que 

significa “morte”, e lógos (λόγος), que assume os sentidos de “estudo”, “tratado”, “discurso” 

ou “razão”. Em seu significado literal, portanto, tanatologia refere-se ao “estudo da morte”, 

sintetizando a proposta central dessa disciplina ao investigar os elementos biológicos, 

psicológicos, sociais, culturais e simbólicos que envolvem o fenômeno da finitude humana 

(Chapple et al., 2017; Fonseca; Testoni, 2011).  

   

      O emprego formal da palavra remonta ao século XIX, quando começou a surgir em 

produções médicas, filosóficas e teológicas em língua inglesa. Registros históricos sugerem que 

sua utilização data de aproximadamente 1837, momento em que o termo era empregado 

sobretudo como um “discurso” ou reflexão sistematizada acerca da morte, ainda sem delinear 

uma área científica autônoma (Narayanan, 2021). Nesse período, a tanatologia era mencionada 

de maneira esporádica, refletindo mais uma preocupação moral e espiritual do que um campo 

acadêmico estruturado.  
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     A escolha terminológica revela também uma transição cultural importante. Ao 

incorporar o sufixo -logia, o conceito distancia-se de interpretações místicas e exclusivamente 

religiosas da morte, aproximando-se de abordagens racionalizadas, objetivas e fundamentadas 

em evidências. Essa mudança semântica acompanha o desenvolvimento da medicina moderna, 

da antropologia da saúde e dos debates éticos sobre o cuidado no final da vida (Kovács, 

2008; Narayanan, 2021).  

   

     Com o avanço tecnológico e a institucionalização do processo de morrer, 

especialmente em hospitais, a tanatologia passou gradualmente a abarcar uma perspectiva 

interdisciplinar. Seu campo conceitual expandiu-se para compreender não apenas o evento 

biológico da morte, mas também os rituais, significados culturais, vivências emocionais e 

impactos sociais associados (Chapple et al., 2017; Färber, 2013).  

   

    Assim, a origem etimológica do termo não representa apenas uma construção 

linguística, mas um marco do amadurecimento científicosobre a morte. Sua evolução lexical 

e semântica expressa a necessidade humana de compreender, integrar e ressignificar um 

fenômeno universal, conferindo substrato conceitual para o desenvolvimento posterior da 

Tanatologia enquanto disciplina acadêmica.  

   

    

   1.2Contexto Histórico do Desenvolvimento da Tanatologia 

       A reflexão sobre a morte acompanha a trajetória da humanidade desde suas origens, 

constituindo um dos temas mais universais e enigmáticos do pensamento humano. As antigas 

civilizações — egípcia, grega, romana, hindu e chinesa — desenvolveram complexas 

concepções filosóficas, religiosas e rituais acerca da finitude da vida e do destino pós-morte. 

Para os egípcios, por exemplo, a morte representava uma transição e não um fim, sendo 

permeada por práticas funerárias elaboradas que expressavam uma profunda espiritualidade e 

crença na imortalidade da alma. Já na Grécia Antiga, filósofos como Sócrates e Platão 

interpretavam a morte como libertação da alma, enquanto os estóicos e epicuristas buscavam 

compreendê-la pela via racional, reduzindo o medo do morrer (Fonseca & Testoni, 

2011; Narayanan, 2021).  
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    Durante a Idade Média, a morte era compreendida como um fenômeno coletivo e 

comunitário, marcado por uma forte presença simbólica e religiosa. O morrer acontecia 

predominantemente no ambiente doméstico, cercado por familiares e vizinhos, configurando o 

que Ariès (1977, apud Kovács, 2008) denominou “morte domada”. A dimensão espiritual 

prevalecia, e os rituais funerários representavam uma continuidade entre o mundo dos vivos e 

o dos mortos.  

   

   Com o advento da modernidade e o fortalecimento do pensamento científico, houve 

uma profunda transformação na forma como as sociedades ocidentais passaram a lidar com a 

morte. O avanço da medicina, a crescente institucionalização do cuidado e o processo de 

secularização das práticas sociais deslocaram o morrer do espaço doméstico para o hospitalar, 

fazendo com que a morte se tornasse um evento técnico e privado. Esse movimento gerou o 

que Kovács (2008) denomina de “morte escondida” — um fenômeno social que reflete a 

dificuldade contemporânea em integrar a finitude da vida ao cotidiano.  

   

    É nesse contexto que se consolida, no século XX, a Tanatologia como campo de 

estudo sistemático e interdisciplinar. Segundo Fonseca e Testoni (2011), a institucionalização 

da Tanatologia foi impulsionada por avanços na Psicologia, Medicina, Filosofia e Educação, 

com o objetivo de compreender não apenas os aspectos biológicos da morte, mas também suas 

implicações emocionais, éticas e sociais. Chapple et al. (2017) destacam que o corpo de 

conhecimento tanatológico abrange hoje um conjunto diverso de saberes — da biologia da 

morte às dimensões simbólicas e culturais do luto — refletindo a complexidade da experiência 

humana diante da finitude.  

   

    Na segunda metade do século XX, o desenvolvimento dos cuidados paliativos e das 

práticas de educação para a morte consolidou o papel da Tanatologia como ferramenta essencial 

para a promoção de uma abordagem mais humanizada do morrer. Färber (2013) observa que, 

em contextos como a oncologia pediátrica, a Tanatologia clínica oferece instrumentos 

fundamentais para compreender o luto e apoiar o enfrentamento emocional de pacientes e 

familiares. Assim, a Tanatologia contemporânea transcende o simples estudo do fim da vida, 
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propondo uma visão integradora que contempla o sentido existencial da morte e seu potencial 

educativo para a vida (Narayanan, 2021).  

   

     Em síntese, o percurso histórico da Tanatologia reflete uma evolução que vai do 

caráter ritual e religioso da Antiguidade ao enfoque científico, ético e humanista da 

contemporaneidade. Ao investigar a morte sob múltiplas perspectivas — biológica, psicológica, 

social e espiritual —, a Tanatologia reafirma seu papel essencial na reconstrução de uma cultura 

que reconheça a finitude como parte constitutiva da condição humana.  

   

    

 1.3 A Consolidação da Tanatologia como Ciência  

      O processo de consolidação da Tanatologia enquanto ciência estruturada e 

interdisciplinar se intensificou no período pós-Segunda Guerra Mundial, quando a humanidade 

se confrontou de forma coletiva com a devastação, o sofrimento e a perda em larga escala. Esse 

contexto histórico impulsionou reflexões mais profundas sobre o significado da morte, o luto e 

o processo de morrer, fomentando a necessidade de uma abordagem científica e humanística 

sobre o tema (Narayanan, 2021; Fonseca & Testoni, 2011).  

   

    Inicialmente vinculada a estudos médicos e psicológicos sobre o fim da vida, a 

Tanatologia expandiu-se para abarcar dimensões sociais, culturais, espirituais e éticas do 

morrer. Chapple et al. (2017) destacam que o desenvolvimento do campo foi marcado pela 

articulação entre diferentes áreas do saber — medicina, psicologia, enfermagem, teologia, 

filosofia, antropologia e educação —, resultando na formação de um corpo de conhecimento 

próprio e dinâmico. Essa interdisciplinaridade tornou-se uma das características fundamentais 

da Tanatologia moderna, permitindo que ela atuasse tanto na pesquisa científica quanto na 

prática assistencial e educacional.  

   

    Nos Estados Unidos, a institucionalização da Tanatologia foi fortemente 

impulsionada pelo movimento de “Death Education”, iniciado nas décadas de 1960 e 1970, em 

resposta à crescente demanda por compreensão e enfrentamento dos aspectos emocionais e 

sociais da morte. Nesse período, surgiram as primeiras publicações e centros de pesquisa 

especializados, culminando na fundação da Association for 
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Death Education andCounseling (ADEC), em 1976 — marco que simboliza o reconhecimento 

formal da Tanatologia como campo científico autônomo e interdisciplinar (Fonseca & Testoni, 

2011).  

   

    No Brasil, o desenvolvimento da Tanatologia ocorreu de forma gradual, influenciado 

principalmente pela psicologia existencial, pela psicologia humanista e pelos estudos de luto 

aplicados ao contexto hospitalar. Kovács (2008) destaca que a expansão do campo no país foi 

impulsionada por profissionais da saúde e da psicologia que buscavam integrar a dimensão da 

morte à prática clínica e ao cuidado integral do paciente. Essa vertente contribuiu para a 

construção de uma Tanatologia voltada à humanização da assistência, enfatizando a 

importância da escuta, da empatia e do acolhimento diante do sofrimento e da finitude.  

   

     A partir da década de 1990, a Tanatologia começou a ser incorporada aos currículos 

universitários, sobretudo em cursos de medicina, enfermagem, psicologia e serviço social. Essa 

inclusão refletiu a crescente consciência de que a formação de profissionais de saúde deve 

contemplar a compreensão da morte e do morrer como parte inseparável da experiência 

humana. Färber (2013) observa que esse movimento contribuiu para a formação de 

profissionais mais preparados emocionalmente e eticamente para lidar com o luto, a perda e os 

cuidados no fim da vida.  

   

     No cenário contemporâneo, a Tanatologia se articula de modo cada vez mais estreito 

com os cuidados paliativos, área que busca oferecer conforto, qualidade de vida e dignidade a 

pacientes com doenças crônicas ou em fase terminal. Narayanan (2021) ressalta que essa 

integração reforça o caráter humanístico da Tanatologia, consolidando-a como uma ciência 

essencial não apenas para compreender o fenômeno da morte, mas também para promover uma 

cultura do cuidado e da empatia.  

   

      Assim, a consolidação da Tanatologia como ciência representa um movimento de 

reconhecimento da morte como dimensão legítima do existir humano. Ao integrar saberes 

diversos e propor uma abordagem ética, educativa e compassiva, a Tanatologia assume papel 

fundamental na construção de uma prática de saúde e de vida mais consciente, humanizada e 

solidária frente à finitude.  
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 1.4 A Tanatologia no Contexto Brasileiro  

   

    O desenvolvimento da Tanatologia no Brasil se consolidou de forma mais evidente a 

partir da década de 1980, em sintonia com os avanços dos cuidados paliativos, da psicologia 

hospitalar e do movimento pela humanização da saúde. Nesse período, o termo “Tanatologia” 

passou a circular com maior frequência nos ambientes acadêmicos e clínicos, impulsionado por 

uma necessidade crescente de compreender a morte como parte constitutiva da vida e de 

preparar profissionais de saúde para lidar eticamente com o morrer (Kovács, 2008; Fonseca 

& Testoni, 2011).  

   

    Uma das figuras centrais nesse processo foi Maria Júlia Kovács, considerada pioneira 

na introdução dos estudos tanatológicos no contexto universitário brasileiro. Sua atuação foi 

fundamental para consolidar o campo como área de reflexão científica e prática assistencial, 

articulando conceitos da psicologia existencial e humanista com a experiência concreta do 

morrer. Kovács (2008) defendeu a ideia de que a morte não deve ser compreendida como 

fracasso da medicina, mas como parte integrante da trajetória humana, exigindo sensibilidade, 

acolhimento e preparo técnico dos profissionais envolvidos.  

   

    A Tanatologia brasileira, entretanto, desenvolveu características próprias, moldadas 

por aspectos culturais, espirituais e sociais específicos do país. Diferentemente de abordagens 

estritamente biomédicas, o campo no Brasil enfatiza o valor das dimensões afetiva, simbólica 

e comunitária da morte, reconhecendo a pluralidade de crenças e práticas religiosas que 

permeiam o luto e os rituais de despedida. Essa perspectiva ampliada permitiu que a 

Tanatologia se tornasse não apenas uma ciência aplicada à saúde, mas também um espaço de 

diálogo entre saberes, incorporando elementos da antropologia, filosofia, teologia e educação 

(Fonseca & Testoni, 2011; Färber, 2013).  

   

     Com o fortalecimento do movimento pela humanização hospitalar, as universidades 

e instituições de saúde brasileiras começaram a implementar protocolos de atenção ao luto, 

programas de acolhimento familiar e projetos de formação continuada voltados ao cuidado 
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integral do paciente terminal. Esses avanços, como destaca Färber (2013), demonstram o 

impacto ético e educativo da Tanatologia, que contribui para transformar o modo como a morte 

é percebida e vivida dentro das instituições de saúde.  

   

    Atualmente, a Tanatologia ocupa um espaço consolidado como campo 

interdisciplinar e de relevância crescente no cenário científico e profissional brasileiro. Ela se 

articula com áreas como a bioética, a psicologia da saúde, os cuidados paliativos e a educação 

médica, integrando-se aos currículos universitários e às práticas clínicas com o objetivo de 

promover uma compreensão mais integral da existência. Essa consolidação reflete um 

movimento cultural mais amplo de reaproximação da sociedade com a morte, no qual o morrer 

é reconhecido não apenas como evento biológico, mas como experiência humana carregada de 

significado (Kovács, 2008; Fonseca & Testoni, 2011; Narayanan, 2021).  

   

     Em síntese, a Tanatologia no Brasil representa um campo em constante expansão, 

que busca ressignificar a relação com a finitude e contribuir para uma cultura de cuidado mais 

empática, ética e humanizada. Ao integrar ciência, espiritualidade e cultura, o 

pensamento tanatológico brasileiro reafirma a necessidade de formar profissionais capazes de 

acolher o sofrimento e reconhecer a morte como parte essencial da vida.  

   

  

1.5 Perspectivas sobre o Estudo da Morte 

   

      A análise da trajetória etimológica, histórica e epistemológica da Tanatologia 

evidencia um longo processo de ressignificação da morte ao longo da história da humanidade. 

Desde as concepções míticas e filosóficas da Antiguidade até as abordagens científicas e 

humanísticas da contemporaneidade, observa-se uma profunda transformação na maneira como 

os seres humanos compreendem e se relacionam com a finitude. O que antes pertencia 

exclusivamente ao domínio da religião e da metafísica passou a integrar também o campo da 

ciência e das práticas de cuidado, refletindo a busca por um entendimento mais amplo da 

existência (Fonseca & Testoni, 2011; Kovács, 2008).  
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     Ao unir os termos gregos thanatos (morte) e logos (razão, conhecimento), a 

Tanatologia transcende a mera análise do fenômeno biológico do morrer. Ela propõe um olhar 

integrador, que reconhece na morte uma dimensão essencial da vida, dotada de valor ético, 

simbólico, psicológico e espiritual. Conforme destaca Chapple et al. (2017), o 

campo tanatológico estrutura-se como um saber interdisciplinar que busca compreender não 

apenas o fim da existência, mas o significado que o morrer confere à própria condição humana.  

   

   A consolidação da Tanatologia como ciência demonstra que falar sobre a morte é, em 

última instância, falar sobre a vida. Ao refletir sobre a finitude, o ser humano é convidado a 

repensar o sentido da existência, a natureza das relações interpessoais e o valor do tempo vivido. 

Nessa perspectiva, a Tanatologia atua como instrumento de educação para a vida, promovendo 

autoconhecimento, empatia e consciência existencial (Narayanan, 2021; Färber, 2013).  

   

    Além de seu papel acadêmico e clínico, a Tanatologia também cumpre uma função 

social e ética: ao reinserir a morte no discurso público e na formação profissional, contribui 

para a construção de uma cultura de cuidado mais compassiva, sensível e humanizada. Como 

ressaltam Kovács (2008) e Färber (2013), compreender o morrer como parte integrante do ciclo 

vital é condição indispensável para a prática de uma saúde integral — aquela que reconhece o 

corpo, a mente, a emoção e o espírito como dimensões inseparáveis do ser.  

   

     Em síntese, o percurso histórico da Tanatologia revela uma evolução da consciência 

humana sobre a morte, que vai do temor e da negação à aceitação e à reflexão. Ao iluminar a 

finitude sob o prisma do conhecimento, a Tanatologia reafirma a necessidade de educar para o 

morrer, não para antecipá-lo, mas para viver de forma mais plena, ética e consciente. Assim, o 

estudo da morte se converte em uma das formas mais profundas de compreender a própria vida.  

  

 

2.A tanatologia como ciência interdisciplinar 

Para iniciar a discussão, é importante destacar que a morte vai além de ser apenas um 

evento biológico; é também um fenômeno humano e social, queenvolve aspectos culturais, 

emocionais e éticos (ARIÈS, 1977; KÜBLER-ROSS, 1969).  
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Essa visão mais ampla sobre a morte mostra que é preciso ir além do paradigma 

biomédico tradicional, que tende a ver a morte apenas como um processo fisiopatológico, e 

reconhecer que morrer envolve experiências subjetivas, simbólicas e coletivas, que são 

influenciadas por contextos históricos, religiosos e sociais (CUÉLLAR-POMPA et. al, 2024; 

FARIAS et. al, 2024).  

A Tanatologia, como um campo interdisciplinar, surge da necessidade de entender a 

morte e o processo de morrer não só sob o ângulo biomédico, mas também como fenômenos 

que têm um cunho psicológico, social, cultural e ético. Esse campo reúne diversas áreas do 

conhecimento — como psicologia, medicina, enfermagem, serviço social, filosofia e bioética 

— para proporcionar uma abordagem mais ampla e integral em como cuidamos das pessoas no 

fimda vida (DOS SANTOS et. al, 2025). Pesquisas recentes reforçam essa ideia, mostrando que 

a interdisciplinaridade é vital para garantir uma assistênciahumanizada e ética, especialmente 

em situações como os cuidados paliativos e o manejo da morte durante a pandemia de COVID-

19 (CARTER et. al, 2023; THAYYIL et. al, 2024).  

Além disso, a literatura atual demonstra que a Tanatologia não se limita ao cuidado 

clínico, mas abrange também aspectos educativos e sociais, o que exige que a formação de 

profissionais de saúde inclua discussões sobre a morte e o morrer desde a graduação. 

Essa preparação ajuda a desenvolver habilidadesemocionais, comunicativas e éticas, 

que são essenciais para lidar com a finitude humana, além de aliviar o sofrimento psicológico 

dos profissionais  diante da morte (AMOEDO et. al, 2024; CARVALHO et. al, 2024). 

 Assim, a educação em Tanatologia se torna um ponto crucial na formação 

interdisciplinar e humanizada, incentivando o diálogo entre diferentes saberes e reforçando o 

compromisso com a dignidade do paciente até o fim da vida (DO NASCIMENTO et. al, 2022).  

Diante disso, podemos afirmar que a Tanatologia, na atualidade, se configura como um 

campo que vai além da especialização técnica, promovendouma ética de cuidado que se 

fundamenta na integralidade e na dignidade da pessoa que está morrendo (DOS SANTOS et. 

al, 2025). A união entre ciência, filosofia e prática assistencial nos ajuda a ver a morte não como 

um fracasso na terapia,mas como parte do ciclo da vida que requer acolhimento, respeito e 

sensibilidade por parte dos  profissionais e das instituições de saúde (DO NASCIMENTO et. 

al, 2022). 

 

3.O estudo da morte no contexto biomédico e social 
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 No campo biomédico, a morte é tradicionalmente compreendida como o término das 

funções vitais do organismo, sendo definida por parâmetros fisiológicos ou neurológicos. No 

entanto, à luz de reflexões contemporâneas, emerge a noção de “morte social”, que amplia a 

compreensão do morrer para além do corpo biológico. Conforme discute Ghane et al. (2021), a 

morte social ocorre quando o indivíduo, ainda vivo, é progressivamente excluído do convívio 

e da participação social, perdendo sua identidade, seus vínculos e o reconhecimento de sua 

humanidade. Esse processo pode ser observado em pacientes com doenças crônicas, 

incapacidades físicas ou internações prolongadas, nos quais a objetificação e o isolamento 

promovem uma desvinculação simbólica da vida coletiva. Assim, o estudo da morte no contexto 

biomédico e social evidência que o morrer não é apenas um evento biológico, mas também uma 

experiência social e relacional, atravessada por dimensões éticas, culturais e afetivas que 

determinam o modo como o indivíduo é percebido, cuidado e lembrado. 

1.1.1 3.1 A perspectiva ocidental: a morte como fracasso e tabu 

 Nas sociedades ocidentais modernas, especialmente após o século XIX, a morte passou 

a ser medicalizada e institucionalizada. O morrer, antes vivido no espaço doméstico e 

comunitário, foi transferido para o ambiente hospitalar, sob domínio técnico da medicina. Esse 

processo, descrito por Philippe Ariès (1977) e Norbert Elias (1982), transformou a morte em 

um tabu social um evento a ser evitado, escondido e combatido. 

 O ideal moderno de progresso e controle sobre a natureza fez da morte um símbolo de 

falha, tanto do indivíduo quanto da ciência. No imaginário biomédico, o morrer tornou-se o 

limite do poder médico, algo a ser adiado indefinidamente. Essa visão reduziu a experiência do 

fim da vida ao campo tecnológico, frequentemente desprovida de ritualidade, espiritualidade 

ou diálogo humano. 

 Além disso, o capitalismo e a cultura da produtividade reforçam a negação da finitude, 

associando o valor do sujeito à sua capacidade de trabalho e consumo. Assim, a morte é vista 

como perda absoluta, e o idoso ou o doente crônico passa a ser socialmente invisibilizado  uma 

expressão contemporânea do que Ghaneet al. (2021) denominaram “morte social”, em que o 

indivíduo, embora biologicamente vivo, é excluído dos laços e significados sociais que o 

definem como pessoa. 
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1.1.2 3.2 A perspectiva oriental: a morte como continuidade e integração 

Em contraste com a visão ocidental, nas tradições orientais  como o budismo, o 

hinduísmo, o taoismo e o xintoísmo  a morte é compreendida como parte integrante do ciclo 

natural da vida, e não como sua negação. Essas culturas entendem a existência como 

impermanente e em constante transformação, vendo o morrer não como ruptura, mas como 

transição ou passagem. 

 No budismo, por exemplo, o morrer é uma etapa natural do processo de renascimento 

(samsara), e a consciência da finitude (maranasati) é cultivada como prática espiritual, 

auxiliando o indivíduo a libertar-se do apego e da ilusão de permanência. No hinduísmo, o 

corpo é concebido como instrumento temporário da alma (atman), e a morte representa a 

devolução desse corpo à natureza. Já no taoismo, o morrer é entendido como retorno ao tao 

princípio universal que unifica vida e não-vida. 

 Essas visões sustentam que a medicina e os rituais não devem buscar prolongar 

indefinidamente a vida biológica, mas sim promover uma morte em harmonia, marcada pela 

serenidade, aceitação e dignidade. Por isso, práticas de cuidados paliativos inspiradas em 

tradições orientais enfatizam o equilíbrio entre corpo, mente e espírito perspectiva que tem 

influenciado, inclusive, abordagens ocidentais contemporâneas de “humanização da morte”. 

 3.3 Entre o Biológico e o Simbólico 

 A comparação entre Ocidente e Oriente revela que a morte ultrapassa a dimensão 

fisiológica, configurando-se também como uma construção cultural que expressa o sentido 

atribuído à vida. Enquanto a tradição ocidental tende a fragmentar o morrer em procedimentos 

técnicos e protocolos biomédicos, o pensamento oriental o integra à totalidade da existência, 

preservando seu valor simbólico e espiritual. 

 Essa diferença tem implicações diretas na prática médica e na Medicina Legal, que 

devem reconhecer o morrer como uma experiência multidimensional envolvendo corpo, 

cultura, identidade e dignidade. Assim, o estudo da morte no contexto biomédico e social não 

pode restringir-se à verificação de seus sinais clínicos; deve abranger também a compreensão 

dos significados e rituais que cada sociedade constrói em torno da finitude, pois são eles que 

orientam as práticas de cuidado, os direitos do paciente e a própria noção de dignidade humana 

diante do morrer. 



22 

                                                                                         

1.1.3 3.4 Dimensões Éticas e Sociais da Morte no Contexto Biomédico 

Contemporâneo 

 O avanço das tecnologias médicas transformou profundamente a forma como o morrer 

é vivido e administrado. O prolongamento artificial da vida, as terapias intensivas e os 

dispositivos de suporte vital deslocaram a fronteira entre vida e morte, exigindo uma redefinição 

ética e social do papel da medicina. O foco tradicional na cura e na manutenção das funções 

biológicas, embora essencial, mostrou-se insuficiente diante das complexas experiências 

humanas do adoecimento, da dor e da perda. 

 Nesse cenário, o morrer tornou-se um fenômeno médico, institucional e político, no 

qual decisões sobre tratamentos, limitação de suporte vital e cuidados paliativos envolvem não 

apenas critérios clínicos, mas também valores culturais e morais. A definição de “vida digna” 

e o momento em que se considera legítimo suspender intervenções são construções que refletem 

tanto os avanços científicos quanto os ideais sociais sobre autonomia e humanidade (Berlinger, 

Jennings & Wolf, 2017). 

 O estudo da morte no contexto biomédico e social, portanto, exige reconhecer que a 

medicina é também uma prática social. Cada decisão clínica, seja prolongar, interromper ou 

confortar, traduz concepções sobre o valor da vida, o papel do médico e os limites do poder 

terapêutico (Bernat, 2018; Kübler-Ross, 2008). A relação médico-paciente, nesse contexto, 

deve transcender a lógica tecnicista e acolher a dimensão simbólica do morrer, assegurando 

escuta, presença e respeito à subjetividade do paciente (Walter, 2020; Kellehear, 2007). 

 A emergência dos cuidados paliativos e do conceito de morte digna sinaliza uma 

reaproximação entre o saber biomédico e o sentido humano da finitude (Ghane et al., 2021; 

Becker, 1973). Esses movimentos propõem uma medicina que não apenas combate a morte, 

mas que também acompanha o morrer, reconhecendo-o como parte da vida. Assim, o 

enfrentamento da morte torna-se um exercício de responsabilidade ética, em que o 

conhecimento técnico deve caminhar junto à compaixão, à empatia e à justiça social (Walter, 

2020; Kübler-Ross, 2008). 

 No âmbito da Medicina Legal, essa reflexão é igualmente relevante: compreender a 

morte como processo biológico e social permite interpretar de forma mais ampla os contextos 
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em que ela ocorre sejam naturais, violentos ou institucionais e promover práticas periciais 

sensíveis à dignidade e aos direitos humanos (França, 2021; Bernat, 2018). 
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CAPÍTULO 2- A MORTE NA HISTÓRIA E NA CULTURA 

Mariana Nascimento de Castro, Leticia Grossi Bessa Rocha, Fiorita Gonzales Lopes Mundim 

 

1. A representação da morte em diferentes épocas 

A morte, enquanto evento biológico inevitável, é, acima de tudo, uma construção 

cultural. Em todas as sociedades conhecidas, ela ultrapassa o simples cessar das funções vitais 

para se tornar um acontecimento simbólico, social e político. Desde os primórdios, os ritos 

funerários e as práticas de sepultamento evidenciam que o ser humano, diferentemente dos 

demais animais, conferiu significado e narrativa à finitude. Harari observa que, quando o 

Homo sapiens começou a sepultar seus mortos com flores, pigmentos ou objetos, demonstrou 

algo inédito: a capacidade de imaginar o que não se vê, de conceber que a vida continua em 

outro plano e de reconhecer o valor da memória [1]. 

Esses primeiros gestos marcam o nascimento do simbólico e indicam que a consciência 

da morte é, paradoxalmente, uma das forças que estruturam a própria humanidade. Estudos 

arqueológicos mostram que sepultamentos coletivos ou com oferendas surgem há mais de 100 

mil anos, revelando laços sociais e espirituais. Em contextos como o Egito antigo, a preservação 

do corpo, por meio da mumificação, buscava garantir a continuidade da alma; na Grécia 

clássica, as cerimônias fúnebres reafirmavam a honra e a identidade do cidadão [2]. 

Na Antiguidade, a morte era vista como parte de uma ordem natural ou cósmica. Platão, 

em Fédon, afirma que “a filosofia é um preparo para morrer”, sugerindo que o verdadeiro 

filósofo deve buscar o desligamento do corpo e a purificação da alma [3]. Já Epicuro, em 

contraposição, ensina que “a morte nada é para nós”, pois onde ela está, nós não estamos, e 

vice-versa. No mundo romano, as representações eram mais pragmáticas: os mortos eram 

lembrados por meio de máscaras de cera e rituais familiares, perpetuando a genealogia e a 

memória cívica. 
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Com o advento do cristianismo, a morte passou a ser compreendida sob a ótica da 

salvação e do julgamento. Santo Agostinho, em A Cidade de Deus, descreve a morte como 

consequência do pecado original, mas também como passagem necessária para a vida eterna 

[4]. Essa visão teológica reorganizou o imaginário medieval: cemitérios junto às igrejas, 

procissões e danças macabras expressavam tanto o medo do inferno quanto a esperança na 

ressurreição. Philippe Ariès, em seu clássico História da Morte no Ocidente, explica que na 

Idade Média o morrer era público e ritualizado — o moribundo recebia familiares e vizinhos 

ao redor da cama, transformando o ato de morrer em espetáculo social [5]. 

Com o passar dos séculos, entretanto, a relação com a morte mudou profundamente. A 

partir do século XVIII, com o avanço da ciência e da medicina, a morte começou a ser 

medicalizada e afastada do convívio familiar. O morrer deixou de ser um acontecimento 

comunitário e se tornou um processo institucional, dominado por hospitais e protocolos 

clínicos. Ariès denomina esse fenômeno de “a morte interdita”: a sociedade moderna passa a 

ocultar a finitude, substituindo os ritos coletivos pela racionalização e pela técnica [5]. 

Estudos arqueológicos e etnográficos recentes reforçam a ideia de que os rituais 

funerários não apenas expressam crenças religiosas, mas constroem identidades e vínculos 

sociais. Pesquisas de Oliveira (2021) sobre práticas funerárias demonstram que, mesmo em 

contextos contemporâneos, o modo de enterrar, velar e lembrar os mortos constitui patrimônio 

simbólico das comunidades [6]. Em muitos povos, os sepultamentos coletivos ou as oferendas 

seguem sendo formas de manter a continuidade entre vivos e mortos. 

O século XX radicalizou a presença da morte em escala coletiva. As guerras mundiais, 

os campos de concentração e as catástrofes humanitárias transformaram a morte em dado 

político e estatístico. A partir daí, emergem novos modos de representá-la: memoriais, museus, 

fotografias e testemunhos passam a ocupar o lugar dos antigos ritos. A morte torna-se 

documento, evidência e denúncia. Como aponta Puri (2021), a sociologia contemporânea 

redescobre a morte não apenas como tema individual, mas como campo de disputa simbólica e 

ética [7]. 
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2. A influência da religião, arte, literatura e filosofia na compreensão da finitude 

A religião foi, desde os primórdios, a principal lente através da qual o homem buscou 

compreender o enigma da morte. No hinduísmo e no budismo, a reencarnação oferece uma 

continuidade cíclica; no judaísmo e no cristianismo, a promessa de vida eterna transforma o 

morrer em etapa de provação. A ritualização religiosa funciona, portanto, como dispositivo de 

sentido, capaz de reduzir o caos do fim em narrativa. 

Santo Agostinho concebe a morte como momento de encontro com Deus, mas também 

como recordação de nossa natureza transitória [4]. Já na modernidade, pensadores como Blaise 

Pascal e Immanuel Kant associam a finitude à condição moral do ser humano. Para Kant, a 

crença na imortalidade da alma é um postulado da razão prática, indispensável para a coerência 

da lei moral. Heidegger, por sua vez, inaugura uma virada existencial: o ser humano é um ser-

para-a-morte, e é apenas ao antecipar a própria finitude que a existência se torna autêntica [8]. 

Nietzsche, em contrapartida, rompe com a ideia de transcendência e propõe uma ética 

da afirmação da vida, mesmo diante do aniquilamento. Em Assim Falou Zaratustra, ele exorta: 

“Morrer no tempo certo!” — não como negação, mas como consumação da potência vital [9]. 

Albert Camus, em O Mito de Sísifo, reforça essa perspectiva ao definir a morte como a grande 

certeza que dá sentido ao absurdo: a consciência da finitude desperta a revolta e a criação [10]. 

Essas concepções filosóficas influenciaram profundamente a arte e a literatura. No 

Renascimento e no Barroco, surgem as vanitas, pinturas que, com crânios, ampulhetas e flores 

murchas, lembram a efemeridade da existência. A arte cristã medieval multiplicou imagens da 

crucifixão, do juízo e da ressurreição, convertendo o sofrimento e a morte em símbolos de 

redenção. Já na modernidade, a arte seculariza a morte e passa a explorá-la sob perspectivas 

existenciais e psicológicas. Lousa (2016) chama esse fenômeno de “estetização da morte”, 

analisando como a cultura visual contemporânea transforma o morrer em espetáculo, ao mesmo 

tempo em que problematiza seu tabu [11]. 

A obra “Death and Life” (1910–1915), de Gustav Klimt, constitui uma profunda 

meditação visual sobre a dualidade entre a existência e sua finitude. À esquerda, a Morte é 
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retratada de forma serena, envolta em tons sombrios, observando um grupo de corpos nus 

entrelaçados — símbolos da Vida em sua plenitude. A ausência de confronto direto entre as 

figuras revela uma tensão silenciosa, na qual a morte não representa destruição, mas memória 

e medida da vida. Klimt sugere que vida e morte não são opostos, mas coexistem como 

dimensões complementares do ser, ideia que ecoa concepções filosóficas desde a tragédia 

grega até Schopenhauer, para quem o impulso vital (“Vontade”) é inseparável do sofrimento 

e da finitude. 

Ao invés de negar o corpo ou buscar transcendência, Klimt celebra a vitalidade carnal 

e terrestre, integrando a morte como limite e estrutura da existência. O fechamento dos olhos 

das figuras humanas expressa tanto paz quanto negação, revelando o paradoxo humano: viver 

é fingir momentaneamente que não se morrerá. Assim, a pintura propõe uma reconciliação 

trágica e serena, em que a beleza nasce da consciência da impermanência. “Death and Life” 

transforma o tema da morte não em fim, mas em condição ontológica da vida, um lembrete 

visual de que o viver só se define porque é passageiro. 

A literatura brasileira também oferece ricas leituras da morte. Em Morte e Vida 

Severina, João Cabral de Melo Neto transforma o drama da seca nordestina em metáfora da 

finitude e da desigualdade: o protagonista percorre o caminho do nascimento à morte sem 

distinção — “é a morte igual à vida, apenas com mais repouso” [12]. Ariano Suassuna, em O 

Auto da Compadecida, mescla humor, fé e crítica social ao retratar a morte como juízo moral, 

mas também como oportunidade de misericórdia [13]. Essas obras revelam que o imaginário 

popular, profundamente marcado pela religiosidade, elabora a morte como parte inseparável da 

vida e da esperança. 

Pesquisas empíricas em ciências sociais e na saúde também evidenciam que as atitudes 

frente à morte variam conforme religião, cultura e educação. Marques et al. (2019), ao 

estudarem estudantes de medicina brasileiros, observaram que a forma como a morte é ensinada 

nas escolas influencia diretamente a empatia e a capacidade de lidar com o sofrimento alheio 

[14]. Esses resultados mostram que a finitude não é apenas objeto de especulação filosófica, 

mas tema concreto da formação ética e profissional. 
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3. Intersecções contemporâneas: medicina, memória e cultura 

Na contemporaneidade, a morte é simultaneamente invisível e onipresente. Invisível, 

porque foi institucionalizada, confinada a hospitais e procedimentos técnicos; onipresente, 

porque domina o imaginário midiático e artístico. A chamada medicalização da morte produz 

dilemas éticos e culturais: debates sobre eutanásia, distanásia e cuidados paliativos questionam 

os limites entre prolongar a vida e prolongar o sofrimento. 

Puri (2021) argumenta que a sociologia da morte tem buscado devolver visibilidade ao 

morrer, compreendendo-o como evento social que revela desigualdades e valores de cada época 

[7]. As políticas de memória, por sua vez, transformam tragédias coletivas em narrativas 

públicas, memoriais, museus e datas comemorativas constroem uma pedagogia da lembrança. 

Decidir quais mortes merecem ser lembradas é ato político, pois molda identidades e legitima 

poderes. 

A arte contemporânea retoma a morte com função crítica e pedagógica. Performances, 

instalações e literatura de testemunho convidam o espectador a confrontar o sofrimento coletivo 

e a ausência de rituais compartilhados. Assim, o ciclo se fecha: o mesmo impulso que levou o 

Homo sapiens a sepultar seus mortos no passado reaparece hoje na necessidade de simbolizar 

perdas e dar voz ao silêncio. 

O imaginário mineiro e o simbolismo da morte em Minas Gerais 

Em Minas Gerais, a morte ocupa um lugar singular no imaginário popular e religioso. 

A herança barroca, profundamente marcada pela religiosidade católica e pela estética do ouro 

e das sombras, conferiu ao mineiro uma sensibilidade particular diante da finitude. As igrejas 

de Aleijadinho e as pinturas de Mestre Ataíde traduzem essa tensão entre o esplendor terreno e 

a transcendência espiritual (9). O barroco mineiro não teme a morte: contempla-a com 

reverência e beleza, convertendo o temor em contemplação estética e fé. 

Nas cidades históricas, como Ouro Preto e Congonhas, a presença constante dos 

cemitérios junto às igrejas simboliza a proximidade entre o mundo dos vivos e dos mortos. A 

morte é, nesse contexto, um evento social e espiritual, cercado de rituais, ladainhas e promessas. 
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Segundo Brandão (10), a religiosidade popular mineira manifesta uma “intimidade com a 

morte”, marcada por procissões, missas de sétimo dia e festas de finados que reafirmam o 

vínculo entre comunidade, memória e transcendência. 

A literatura mineira também reflete esse ethos. Autores como João Guimarães Rosa 

abordam a morte como passagem e revelação, e não como ruptura. Em Grande Sertão: Veredas, 

Riobaldo afirma: “O correr da vida embrulha tudo. A vida é assim: esquenta e esfria, aperta e 

afrouxa, sossega e depois desinquieta. O que ela quer da gente é coragem.” Essa aceitação do 

destino revela um olhar profundamente metafísico, no qual o homem mineiro, diante da 

vastidão do sertão e da incerteza da vida, reconhece a morte como parte do ciclo natural. 

Culturalmente, o simbolismo da morte em Minas Gerais também se expressa nas 

práticas funerárias tradicionais, nas construções de cemitérios e nos ex-votos, pequenas 

oferendas deixadas em igrejas e capelas como agradecimento ou pedido de proteção. Esses 

elementos revelam uma concepção de morte impregnada de fé, comunidade e memória, em que 

o sagrado e o cotidiano se entrelaçam (11). Em vez de negar a morte, o imaginário mineiro a 

acolhe como parte da paisagem espiritual e estética do viver. 

Conclusão 

A morte, ao longo da história, revelou-se um espelho das concepções humanas de vida, 

corpo e transcendência. Das sepulturas pré-históricas ao barroco mineiro, da filosofia de 

Nietzsche às pinceladas de Klimt, a humanidade construiu, através da arte, da religião e da 

cultura, diferentes maneiras de compreender sua própria finitude. Em Minas Gerais, essa 

elaboração simbólica atinge uma forma particularmente poética e espiritual: a morte não é o 

fim, mas o contorno da existência — a moldura que dá sentido à vida. 

Assim, compreender a morte é compreender o humano em sua totalidade. Como afirmou 

Ariès (5), a maneira como cada sociedade encara a morte é o reflexo de como encara a própria 

vida. Entre o silêncio dos cemitérios barrocos e o brilho dourado das igrejas mineiras, persiste 

o mesmo enigma que moveu filósofos, artistas e poetas: morrer é o modo mais profundo de 

lembrar que vivemos. 
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Capítulo 3: Legislação, Ética e Bioética Forense 

Maria Clara Fanis e Silva 

Maria Eduarda Leite Maiolini SIqueira 

Dionnata Martins Pedrosa  

Fiorita Gonzales Lopes Mundim 

3.1 PRINCÍPIOS ÉTICOS QUE NORTEIAM O TRABALHO NO IML 

O Instituto Médico-Legal (IML) ocupa uma posição singular na intersecção entre a 

medicina e a justiça. O profissional que atua nesta instituição, o perito médico-legista, não 

está vinculado à tradicional relação médico-paciente focada na cura, mas sim a um 

compromisso primordial com a elucidação de fatos de interesse da Justiça (FRANÇA, 2017, 

p. 2177). Esta posição híbrida exige um arcabouço ético robusto e distinto, que equilibra o 

rigor científico da medicina com os imperativos morais e legais do Direito. 

A atuação no IML é, em essência, uma "ciência social" (FRANÇA, 2017, p. 2092), 

cuja credibilidade depende da estrita observância de "elevados princípios éticos", essenciais 

para preservar o respeito da classe médica e da sociedade em geral (FITTIPALDI JÚNIOR; 

SILVA; FITTIPALDI, 2025, p. 2). Estes princípios norteadores podem ser compreendidos 

através de eixos fundamentais que guiam a conduta do perito, desde a sua autonomia 

funcional até o tratamento dispensado ao vivo e ao morto. 

  

3.1.1 O PILAR CENTRAL: A BUSCA DA VERDADE E A AUTONOMIA 

CIENTÍFICA 

O objetivo primário e inalienável da perícia médico-legal é a busca da verdade 

material (FRANÇA, 2017, p. 2029). Diferente de um mero relato descritivo, a missão do 

perito no IML não é apenas "ver e relatar", mas "discutir, fundamentar e até deduzir", 

utilizando um processo de "fundamentação lógica e racional" (FRANÇA, 2017, p. 2029-

2030). 

Para que esta busca da verdade seja efetiva, o princípio da autonomia técnica, 

científica e funcional é indispensável. A Lei nº 12.030, de 2009, assegura esta autonomia ao 

perito oficial (FRANÇA, 2017, p. 2180). Eticamente, isso se traduz na necessidade de 

independência e imparcialidade, posicionando o legista como um "analista a serviço da Lei, e 

não um preposto da autoridade policial" (FRANÇA, 2017, p. 2313). 
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Historicamente, a vinculação dos IMLs aos órgãos de segurança pública tem sido uma 

fonte de suspeição, podendo gerar "dúvidas em alguns resultados" (FRANÇA, 2017, p. 2350). 

A ética forense moderna, portanto, clama pela desvinculação administrativa e funcional da 

perícia em relação à polícia repressiva, como forma de garantir a isenção e evitar qualquer 

"grave fator de suspeição, criado pela dependência e pela subordinação funcional" (FRANÇA, 

2017, p. 2137). A perícia deve ser um "núcleo de ciência a serviço da Justiça" (FRANÇA, 

2017, p. 2137), e sua autonomia é a garantia fundamental de sua integridade ética. 

  

3.1.2 DEVERES PARA COM O EXAMINANDO VIVO: CONSENTIMENTO E 

DIREITOS HUMANOS 

Embora grande parte do trabalho do IML envolva a tanatologia, uma parcela 

significativa lida com examinados vivos (periciandos), como em casos de lesões corporais, 

violência sexual ou verificação de tortura. Nestes momentos, os princípios éticos da medicina 

clínica retornam com força. 

O princípio basilar é o respeito à autonomia e ao consentimento livre e esclarecido. 

Ninguém é obrigado a "fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei" 

(FRANÇA, 2017, p. 2220). Para a realização de qualquer perícia médica em um indivíduo 

vivo, deve-se obter seu consentimento, e o perito tem o "dever de informar previamente sobre 

o objeto, fins, riscos, métodos e exames que se devem realizar" (FRANÇA, 2017, p. 2221, 

2260). 

O periciando possui o "direito constitucional de recusar-se à realização do exame", 

exercendo a prerrogativa de não submeter o próprio corpo a uma prova que não deseja ou de 

não produzir provas contra si (FRANÇA, 2017, p. 2222). 

Este respeito pela dignidade do examinando vivo atinge seu ponto mais crítico no 

dever de abstenção de abusos (FRANÇA, 2017, p. 2263) e na defesa intransigente dos direitos 

humanos. A prática de revistas corporais invasivas (exame retal ou pélvico) em suspeitos, sob 

pretexto de segurança, é uma "afronta aos direitos humanos" e "não é diferente de uma prática 

de tortura" (FRANÇA, 2017, p. 2228, 2229). O IML não pode ser um local de coerção. 

Pelo contrário, o perito do IML tem o dever ético de atuar ativamente na identificação 

e documentação da tortura. A correta aplicação de protocolos, como o Protocolo de Istambul, 

para a documentação de lesões físicas e psicológicas, é um dos mais elevados deveres éticos 
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do legista, transformando a perícia em um instrumento de justiça e proteção contra a violência 

estatal (FRANÇA, 2017, p. 2619, 2627). 

  

3.1.3 DEVERES PARA COM O CADÁVER E A SOCIEDADE: RESPEITO, 

CULTURA E JUSTIÇA 

No exame post mortem, o cenário ético se altera. A necropsia médico-legal (ou 

autópsia forense), diferentemente da autópsia clínica, é uma "exigência jurídica" em casos de 

morte violenta ou suspeita e "não dependeria da autorização de parente próximo ou 

representante legal" (FITTIPALDI JÚNIOR; SILVA; FITTIPALDI, 2025, p. 4; FRANÇA, 

2017, p. 1801, 3097). O princípio dominante passa a ser o da obrigatoriedade legal e do 

serviço à Justiça. 

Contudo, isso não exime o perito de deveres éticos fundamentais. O primeiro é o 

respeito à dignidade do cadáver. O corpo, mesmo sem vida, merece um "tratamento 

respeitoso" (FITTIPALDI JÚNIOR; SILVA; FITTIPALDI, 2025, p. 4). A necropsia é um ato 

científico, não uma profanação. 

O segundo dever é o da sensibilidade cultural e religiosa. A prática da autópsia 

enfrenta severos "obstáculos culturais e religiosos" (FITTIPALDI JÚNIOR; SILVA; 

FITTIPALDI, 2025, p. 1). Religiões como o Judaísmo e o Islamismo consideram o corpo um 

"dom divino" que deve ser sepultado íntegro, e a autópsia pode ser vista como uma 

"profanação" (FITTIPALDI JÚNIOR; SILVA; FITTIPALDI, 2025, p. 3). 

Embora a lei determine a perícia forense, a ética exige que o legista busque um 

"equilíbrio entre a necessidade de informações precisas e o respeito a crenças e práticas 

culturais" (FITTIPALDI JÚNIOR; SILVA; FITTIPALDI, 2025, p. 7). A conduta ética 

envolve "cautela e humanização" (FRANÇA, 2017, p. 1795). Isso se materializa através de 

uma "conversa franca, conduzida por um médico experiente, se possível com algum 

conhecimento da cultura e da religião da família", garantindo que o procedimento será o 

menos invasivo possível e respeitará os ritos cabíveis (FITTIPALDI JÚNIOR; SILVA; 

FITTIPALDI, 2025, p. 3). 

Finalmente, existe o dever para com a saúde pública. Em situações onde o interesse da 

coletividade se sobrepõe ao individual, como na suspeita de doença infectocontagiosa de risco 

populacional, a autoridade do Estado pode "determinar a realização de exame necroscópico, 
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mesmo que contrarie a vontade dos parentes" (FITTIPALDI JÚNIOR; SILVA; FITTIPALDI, 

2025, p. 4). 

  

3.1.4 O RIGOR METODOLÓGICO E A CONDUTA PROFISSIONAL 

A ética no IML é, fundamentalmente, uma ética da qualidade e da precisão. A prova 

técnica exige "boa qualidade, e do perito, certa disciplina metodológica" (FRANÇA, 2017, p. 

2030). Esta disciplina se desdobra em vários deveres éticos: 

1. Dever de Competência e Atualização Profissional: Não basta ser médico; é 

indispensável "educação médico-legal, conhecimento da legislação que 

rege a matéria" e "prática na redação dos laudos" (FRANÇA, 2017, p. 

2091). O perito tem o "dever de atualização profissional" contínua 

(FRANÇA, 2017, p. 2262). 

2. Dever de Exame Pessoal e Direto: A perícia é um ato personalíssimo. É 

vedado ao médico "Assinar laudos periciais [...] quando não tenha realizado 

ou participado pessoalmente do exame" (FRANÇA, 2017, p. 2205). Basear 

um laudo criminal apenas em prontuários ou relatos de terceiros, sem 

examinar o periciando ou o cadáver, constitui grave falta ética. 

3. Dever de Cuidado e Atenção (Evitar a Negligência): O perito deve ser 

diligente e agir com "cuidado e atenção" (FRANÇA, 2017, p. 2264). A 

elaboração de laudos incompletos, a não realização de exames 

fundamentais ou a descrição obscura são formas de negligência que 

comprometem a Justiça (FRANÇA, 2017, p. 3101). 

4. Dever de Manutenção da Cadeia de Custódia: A integridade da prova é um 

pilar ético. O perito deve zelar pelo "registro em documento da 

movimentação dos elementos da prova", desde a coleta até a análise, para 

"proteger a identidade e a integridade da amostra" e evitar resultados 

alterados (FRANÇA, 2017, p. 2238, 2240). 

5. Dever de Sigilo (com ressalvas): O perito médico-legal está obrigado ao 

sigilo profissional (FRANÇA, 2017, p. 2286). No entanto, este sigilo é 

relativizado pelo seu dever para com a Justiça. Em perícias criminais, o 

perito "está sempre obrigado a dizer a verdade" nos autos, diferentemente 
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da relação médico-paciente tradicional. A revelação se faz à autoridade 

competente, não ao público (FRANÇA, 2017, p. 2288, 2387). 

  

3.1.5 SÍNTESE ÉTICA: O DECÁLOGO DO PERITO 

Genival Veloso de França (2017, p. 2387-2388) sintetiza a postura ética ideal do 

profissional de IML em um "Decálogo Ético do Perito", que serve como guia fundamental 

para a conduta diária: 

1. Prudência: "Evitar conclusões intuitivas e precipitadas", não afirmando sem 

certeza. 

2. Discrição: "Falar pouco e em tom sério", fugindo de declarações 

sensacionalistas. 

3. Modéstia: "Agir com modéstia e sem vaidade", controlando o impulso ao 

vedetismo. 

4. Consciência: "Ser fiel ao que dita a consciência", pois ela é "o primeiro 

juiz". 

5. Verdade e Justiça: "Ter amor à verdade e respeito à justiça", os pilares da 

função. 

6. Ciência: "Não se afastar da doutrina", unindo a ciência à experiência. 

7. Urbanidade: "Ser paciente, tolerante e ter urbanidade", tratando a todos 

com respeito. 

8. Honestidade e Imparcialidade: Ser "honesto e imparcial", pois a 

honestidade confere "respeitabilidade e confiança". 

9. Coragem: "Ter coragem para decidir", para afirmar, para negar e para 

"confessar que não sabe". 

10. Competência: "Ser competente para ser respeitado", mantendo-se 

permanentemente atualizado. 

Em suma, a ética no IML exige do profissional uma complexa sintonia entre 

conhecimento técnico, rigor científico, sensibilidade humana e um profundo senso de justiça, 

atuando sempre como uma garantia da verdade, em defesa da sociedade e da dignidade da 

pessoa humana. 

  

3.2 NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO BRASILEIRA APLICÁVEIS 
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A Tanatologia Forense é um ramo da Medicina Legal que se dedica ao estudo dos 

fenômenos relacionados à morte e às suas implicações jurídicas. Para essa área, a morte 

representa o ponto de partida da investigação médico-legal, e não o seu término (ADEGAS, 

2018). Nesse contexto, a prova pericial assume papel essencial, uma vez que, por meio de 

métodos técnico-científicos, permite a demonstração da verdade real dos fatos, contribuindo 

diretamente para a elucidação e investigação de crimes. 

A legitimidade da prática tanatológica depende da observância de normas técnicas e 

dispositivos legais que asseguram rigor científico, segurança jurídica e conduta ética na 

produção e interpretação dos laudos periciais. A padronização de procedimentos é 

fundamental para garantir a qualidade, a credibilidade e a validade das análises periciais, bem 

como para assegurar que os profissionais atuem com base em conhecimento especializado. 

Além disso, a segurança jurídica exige que toda atividade pericial esteja amparada por regras, 

direitos e deveres que legitimem a prova pericial e a tornem formalmente válida no processo 

judicial (JUSBRASIL). 

  

3.2.1 CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

Entre as principais legislações e normas que regem a Tanatologia Forense, destaca-se 

a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que estabelece os fundamentos 

éticos e jurídicos da atuação tanatológica. 

 Ao garantir o direito à vida e à dignidade da pessoa humana, a Carta Magna reconhece que a 

dignidade não se extingue com a morte, determinando que o corpo humano deve ser tratado 

com respeito, prudência e zelo ,princípios basilares da conduta dos profissionais do Instituto 

Médico Legal. 

  

3.2.2 CÓDIGO PENAL BRASILEIRO (DECRETO-LEI Nº 2.848/1940) 

O Código Penal reforça essa proteção ao prever, nos artigos 209 a 212, os crimes 

contra o respeito aos mortos, como a violação de sepultura e de cadáver. 

 Esses dispositivos reafirmam que o corpo humano permanece sob tutela jurídica mesmo após 

a morte, assegurando que o trabalho pericial ocorra dentro dos limites éticos e legais, 

prevenindo práticas de profanação, exposição indevida ou uso não autorizado de restos 

mortais. 
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3.2.3 CÓDIGO DE PROCESSO PENAL (DECRETO-LEI Nº 3.689/1941) 

O Código de Processo Penal é fundamental para a prática médico-legal, pois define a 

perícia como instrumento indispensável à busca da verdade material. 

 Entre os artigos 158 e 184, estabelece a obrigatoriedade do exame necroscópico em casos de 

morte violenta ou suspeita, conferindo legitimidade às necropsias e fixando critérios formais 

para a coleta, o registro e a apresentação de provas. 

 Assim, o CPP assegura que o trabalho tanatológico tenha valor jurídico e seja aceito como 

evidência técnica pelo Poder Judiciário. 

  

3.2.4 LEI Nº 12.030/2009 – PERÍCIAS OFICIAIS DE NATUREZA CRIMINAL 

A Lei nº 12.030/2009 consolidou avanços importantes ao reconhecer a autonomia 

técnica e científica dos peritos oficiais. 

 Essa autonomia garante a imparcialidade do médico-legista e reforça a necessidade de 

formação especializada, observância de normas técnicas e compromisso com a credibilidade 

dos laudos. 

  

3.2.5 CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA (RESOLUÇÃO CFM Nº 2.217/2018) 

O Código de Ética Médica impõe ao médico-legista o dever de preservar o sigilo, a 

dignidade e a integridade do cadáver, proibindo qualquer ato que possa gerar desrespeito à 

pessoa falecida ou a seus familiares. 

 O documento exige que o profissional mantenha elevados padrões morais, técnicos e 

humanitários, reconhecendo que a Tanatologia envolve tanto precisão científica quanto 

sensibilidade ética. 

  

3.2.6 RESOLUÇÃO CFM Nº 1.779/2005 

Complementa as diretrizes éticas ao estabelecer normas técnicas mínimas para a 

realização de necropsias, determinando condições estruturais adequadas, protocolos de 

biossegurança e registro detalhado das etapas do exame. 

 Esses parâmetros asseguram a qualidade e a confiabilidade dos resultados, além de proteger a 

saúde dos profissionais envolvidos. 

  

3.2.7 LEI Nº 13.964/2019 – PACOTE ANTICRIME 
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Conhecida como Pacote Anticrime, essa lei introduziu o conceito de cadeia de 

custódia de vestígios (arts. 158-A a 158-F do CPP), o que tem grande relevância para a 

Tanatologia Forense. 

 A cadeia de custódia garante a rastreabilidade e integridade das amostras, evitando 

contaminações e manipulações indevidas e assegurando validade científica e jurídica às 

provas produzidas. 

  

3.2.8 RESOLUÇÃO CFM Nº 2.056/2013 

Trata da destinação de corpos não reclamados e da utilização de cadáveres em ensino e 

pesquisa, buscando equilibrar o avanço científico com o respeito à dignidade humana. 

 O uso de corpos é permitido apenas após esgotadas as tentativas de identificação e contato 

com familiares, sempre mediante autorização legal, reforçando o compromisso ético da 

Tanatologia com a responsabilidade social. 

  

3.2.9 NORMA REGULAMENTADORA Nº 32 (NR-32) 

Editada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, define os parâmetros de segurança e 

saúde no trabalho em serviços de saúde, incluindo os Institutos Médico-Legais. 

 Estabelece orientações quanto ao uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), ao 

manejo de agentes biológicos e ao descarte adequado de resíduos, garantindo a proteção dos 

profissionais e a integridade das amostras analisadas. 

  

  

3.2.10 MANUAIS E PORTARIAS ESTADUAIS DOS IMLS 

Os Manuais de Procedimentos Operacionais Padrão (POP) e as Portarias Estaduais 

que regulamentam os IMLs desempenham papel técnico e administrativo essencial, 

padronizando as etapas da necropsia, a coleta de amostras, o arquivamento de laudos e os 

protocolos de biossegurança. 

 Em Minas Gerais, essas normas asseguram uniformidade nos procedimentos, transparência 

nos resultados e consonância entre as exigências legais e os princípios éticos da Tanatologia 

Forense. 

  

3.2.11 FUNDAMENTAÇÃO ÉTICA E BIOÉTICA DA TANATOLOGIA 
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Conjuntamente, esses dispositivos legais e normativos constituem o arcabouço 

jurídico, técnico e ético que sustenta a prática da Tanatologia Forense no Brasil 

(TRILHANTE). 

 Eles garantem que o estudo da morte e a atuação dos profissionais do Instituto Médico Legal 

sejam realizados com legalidade, cientificidade e respeito humano, fortalecendo a confiança 

da sociedade na Medicina Legal como instrumento de justiça e dignidade (VLV 

ADVOGADOS). 

As normas legais e técnicas da Medicina Legal representam, em sua essência, a 

concretização dos princípios éticos e bioéticos que regem a profissão médica. 

 Longe de constituírem um conjunto de regras abstratas, elas expressam valores morais e a 

responsabilidade social da medicina diante da justiça e da coletividade (VLV 

ADVOGADOS). 

Os fundamentos éticos ,autonomia, beneficência, não maleficência e justiça ,sustentam 

todo o sistema normativo, assegurando que a prática pericial respeite a dignidade humana e a 

integridade física e moral de todos os envolvidos. 

 A bioética, por sua vez, oferece a estrutura necessária para enfrentar dilemas que surgem na 

interface entre ciência, lei e moralidade, garantindo que os métodos científicos adotados 

sejam rigorosos, imparciais e orientados pela busca da verdade e da equidade (CONSELHO 

FEDERAL DE MEDICINA – CFM). 

  

3.2.12 A IMPORTÂNCIA DO CUMPRIMENTO DAS NORMAS TÉCNICAS 

As normas legais, como o Código de Processo Penal e as resoluções do Conselho 

Federal de Medicina, estabelecem limites e deveres para o perito, assegurando que sua 

atuação preserve os direitos fundamentais e evite abusos (JUSBRASIL). 

 Assim, o laudo médico-legal torna-se um instrumento justo a serviço da justiça. 

 O cumprimento rigoroso das normas e procedimentos técnicos é indispensável para que o 

laudo seja juridicamente válido, ético e confiável, constituindo um documento que ultrapassa 

a mera descrição técnica e auxilia juízes, advogados e demais operadores do direito na 

compreensão de questões complexas. 

 Dessa forma, a qualidade e a credibilidade do laudo pericial são determinantes para garantir a 

equidade e a justiça nas decisões judiciais (CFM). 
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3.3 O DILEMA ÉTICO ENTRE CIÊNCIA, JUSTIÇA E HUMANIDADE 

3.3.1 INTRODUÇÃO 

A medicina legal, embora vinculada primordialmente à resolução de casos criminais e 

à promoção da justiça, depara-se constantemente com desafios éticos que exigem equilíbrio 

entre o cumprimento de seu propósito técnico e o respeito à dignidade humana. A atividade 

pericial não se restringe à busca da verdade científica, mas implica responsabilidade moral 

diante das pessoas envolvidas no processo judicial. 

O sistema de justiça criminal constitui uma rede complexa de instituições públicas e 

privadas encarregadas da gestão de indivíduos acusados ou condenados por infrações penais. 

Ele se estrutura em diferentes eixos interdependentes entre os quais se destacam o meio 

acadêmico, as forças de segurança, os serviços periciais, o Poder Judiciário e o sistema 

prisional, todos orientados pelos ideais da justiça legal. Essa forma de justiça baseia-se na 

garantia dos direitos fundamentais e na obrigação do Estado em assegurar e proteger tais 

direitos, em consonância com o devido processo legal (TURVEY; CROWDER, 2013). 

O exercício ético das funções no âmbito da justiça criminal requer de seus 

profissionais integridade, responsabilidade e compromisso com princípios morais universais. 

No caso da perícia oficial, a Lei nº 12.030/2009 reconhece a atividade pericial como função 

essencial à justiça criminal, definindo-a como uma prática técnico-científica voltada à 

produção da prova. Essa legislação assegura aos peritos oficiais, criminais, médico-legistas e 

odontolegistas, autonomia técnica, científica e funcional, garantindo que suas conclusões 

sejam baseadas exclusivamente em critérios científicos e éticos, sem interferências externas 

de ordem hierárquica ou política. Dessa forma, o perito atua como elo legítimo entre a ciência 

e o direito, e a observância de um código de ética profissional sólido torna-se indispensável 

para preservar a imparcialidade, a credibilidade e a confiança na justiça. 

Um recurso que pode contribuir para a preservação desses valores é a adoção de uma 

declaração de conduta ética, visivelmente exposta em ambientes de trabalho ou plataformas 

profissionais. Essa declaração pode incluir compromissos como: aplicar os princípios da 

ciência e da lógica com coragem; manter postura inquisitiva, progressiva e imparcial; evitar a 

distorção intencional da verdade; apresentar as provas de forma equânime e objetiva; e 

manter, em qualquer circunstância, a fidelidade aos ideais de veracidade e correção. Esses 

princípios, quando interiorizados, reforçam o caráter moral do perito e sua responsabilidade 

com a verdade científica e jurídica (SCIENCEDIRECT, s.d.). 
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3.3.2 A CIÊNCIA A SERVIÇO DA VERDADE 

O avanço da ciência deve sempre servir ao aprimoramento humano e à defesa da vida. 

O progresso técnico, quando dissociado de valores éticos, torna-se limitado e desumanizado. 

A verdadeira grandeza da ciência reside em sua capacidade de promover a valorização da 

pessoa, o respeito aos direitos humanos e a consolidação de sociedades justas e compassivas. 

Entretanto, a história demonstra que o conhecimento científico, em algumas 

circunstâncias, foi instrumentalizado como ferramenta de opressão. Diversos Estados ainda 

recorrem a práticas de tortura, castigos físicos e prisões arbitrárias, com a justificativa de 

obter a “verdade” ou manter a ordem pública. Tais atos configuram violações graves à 

dignidade humana e revelam a perversão de métodos que deveriam servir ao esclarecimento 

racional dos fatos. 

Essas condutas não expressam apenas o autoritarismo de regimes repressivos, mas 

também a deturpação da própria finalidade da ciência. Ao transformar o corpo e a mente em 

instrumentos de dominação, o Estado viola os fundamentos éticos do saber científico. Assim, 

reafirma-se que a ciência forense e a medicina legal devem atuar exclusivamente em favor da 

verdade e da justiça, nunca como instrumentos de violência ou manipulação política 

(FRANÇA, 2016). 

  

3.3.3 JUSTIÇA E IMPARCIALIDADE 

A medicina representa uma síntese entre ciência, arte e moralidade. Na esfera pericial, 

essa tríade assume contornos específicos, pois o trabalho do perito possui implicações 

jurídicas que exigem objetividade e neutralidade. A imparcialidade é, portanto, condição 

essencial para a legitimidade das conclusões periciais. 

Diferentemente da prática clínica voltada ao cuidado, a perícia médica opera sob um 

rigor metodológico que deve excluir juízos subjetivos e vieses pessoais. O perito, ao elaborar 

laudos e pareceres, deve pautar-se em critérios técnicos e éticos, sem permitir que interesses 

externos, pressões institucionais ou convicções particulares comprometam a integridade de 

sua análise. Dessa forma, o binômio entre formalismo científico e imparcialidade moral 

constitui a base de uma perícia confiável, justa e eticamente sustentável (ALMEIDA, 2025). 
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3.3.4 O RESPEITO À DIGNIDADE HUMANA 

O princípio da dignidade da pessoa humana é o alicerce do Estado Democrático de 

Direito e constitui um imperativo moral e jurídico na Constituição Federal de 1988. Inspirada 

por ordenamentos como o espanhol (1978) e o português (1976), a Carta Magna brasileira 

estabelece a dignidade como valor supremo, orientando a interpretação e aplicação de todos 

os direitos fundamentais, incluindo o direito à saúde, à segurança, à educação e à moradia 

(CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2009). 

No âmbito da ética médica, esse princípio é reafirmado pelo Código de Ética Médica, 

que proíbe o profissional de tratar o ser humano de forma desrespeitosa ou discriminatória 

(art. 23), bem como de participar de experimentos que envolvam seres humanos com 

objetivos bélicos, políticos, étnicos ou eugênicos (art. 99). Tais disposições expressam a ideia 

de que o médico, inclusive o perito, deve exercer sua função com respeito incondicional à 

integridade física, psíquica e moral de todos os indivíduos (JUSBRASIL, s.d.). 

O respeito à dignidade humana, portanto, não é mera formalidade legal, mas um dever 

ético intrínseco ao exercício profissional. Cada ato pericial representa um gesto de 

responsabilidade social e de afirmação do valor da vida humana frente aos mecanismos 

despersonalizantes da burocracia e da técnica. 

  

3.3.5 REFLEXÃO FINAL: A ÉTICA COMO ELO ENTRE SABER E COMPAIXÃO 

A ética profissional do perito deve refletir não apenas seu conhecimento técnico, mas, 

sobretudo, seu caráter e suas convicções pessoais. Ser ético implica agir com prudência e 

coerência, mesmo diante de pressões externas. Essa atitude transcende a simples obediência a 

normas, expressando o compromisso íntimo de buscar constantemente a excelência moral e 

profissional. 

A medicina legal, ao unir ciência e humanidade, encontra na ética o elo que transforma 

o saber em serviço à sociedade. O perito ético não se limita à função investigativa; ele 

representa a própria consciência moral da ciência, capaz de harmonizar racionalidade e 

compaixão. Assim, como lembrava Aristóteles, “a justiça é uma virtude essencialmente 

humana”, e é nisso que a medicina e o direito se encontram para promover um ideal de 

verdade e justiça que não limita, mas liberta (ALMEIDA, 2025). 
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Capítulo 4. O instituo médico-legal de Minas Gerais  

Ana Elisa Garcia Fonseca; Gabriela Cássia de Paula Faria; Isadora Bueno de Andrade e 

Fiorita Gonzales Lopes Mundim 

 

INTRODUÇÃO 

O Instituto Médico-Legal (IML) constitui uma das instituições mais relevantes no 

âmbito da justiça criminal e da segurança pública, atuando na interface entre ciência, direito e 

sociedade. Em Minas Gerais, o Instituto Médico-Legal (IML/MG) integra a estrutura da Polícia 

Civil e exerce papel indispensável na elucidação de crimes, na determinação de causas de morte 

e na produção de provas técnico-científicas que sustentam a atuação do Estado na busca pela 

verdade e pela justiça. Sua missão ultrapassa a dimensão meramente pericial, assumindo 

também um caráter humanitário e social, ao lidar diretamente com situações de dor, 

vulnerabilidade e violação de direitos humanos. 

A atuação do IML/MG é essencial para garantir a credibilidade e a imparcialidade dos 

processos investigativos e judiciais. Por meio de exames necroscópicos, análises laboratoriais, 

identificação de vítimas e emissão de laudos técnicos, o Instituto fornece subsídios 

fundamentais para a condução de inquéritos policiais e processos criminais. Além disso, a 

instituição colabora ativamente com o Ministério Público, o Poder Judiciário e outros órgãos 

públicos, compondo uma rede interinstitucional voltada para a promoção da justiça, da 

segurança e da proteção à vida. 

Historicamente, o IML de Minas Gerais tem evoluído de forma significativa, 

acompanhando o avanço das ciências forenses e a modernização das estruturas estatais. 

Investimentos em tecnologia, capacitação profissional e ampliação de unidades regionais têm 

contribuído para tornar a instituição uma referência nacional em perícia médico-legal. Contudo, 

o Instituto também enfrenta desafios relacionados à limitação de recursos, à alta demanda de 

casos e à necessidade de fortalecimento das políticas públicas voltadas à perícia oficial. 

Assim, compreender o papel do Instituto Médico-Legal de Minas Gerais implica 

reconhecer sua relevância não apenas como órgão técnico, mas como agente fundamental na 

consolidação do Estado Democrático de Direito, na garantia da transparência das investigações 

e na defesa da dignidade humana. 

HISTÓRICO INSTITUCIONAL 



49 

                                                                                         

A medicina legal no Brasil teve origem no século XIX, influenciada pelas 

transformações sociais e jurídicas que acompanharam a consolidação do Estado moderno. 

Inicialmente, os exames médico-legais eram realizados de forma esporádica por médicos 

designados pelos tribunais, sem estrutura institucional formalizada. A partir do século XX, com 

a criação das Polícias Civis estaduais, surgiram os Institutos Médico-Legais, incorporando a 

perícia médico-legal como função pública permanente e organizada. 

Em Minas Gerais, os primeiros registros de atividades periciais datam do início do 

século XX, quando médicos vinculados à Polícia Civil passaram a realizar exames 

necroscópicos e de corpo de delito em Belo Horizonte e nas principais cidades do estado. Com 

o aumento da criminalidade urbana e o avanço científico, tornou-se necessária a criação de uma 

instituição estruturada e tecnicamente qualificada, o que levou à consolidação do Instituto 

Médico-Legal Dr. André Roquette, em Belo Horizonte — um marco histórico para a perícia 

mineira. 

Nas décadas seguintes, o IML/MG expandiu suas instalações e criou unidades 

regionais, permitindo maior cobertura pericial e eficiência operacional. O processo de 

modernização intensificou-se a partir dos anos 2000, com investimentos em laboratórios de 

DNA, capacitação de peritos e informatização de laudos. A reinauguração do prédio Dr. André 

Roquette, em 2023, representou um marco na reestruturação física e tecnológica da instituição 

[1]. 

Eventos de grande impacto, como o rompimento da barragem de Brumadinho em 

2019, evidenciaram a relevância do IML/MG como centro de referência nacional em 

identificação de vítimas de desastres, destacando a atuação conjunta de peritos legistas, 

odontolegistas e antropólogos forenses [2]. Tais experiências reforçaram o papel do instituto 

não apenas como órgão técnico, mas também como instrumento de solidariedade e de proteção 

à memória e à dignidade das vítimas. 

 

ESTRUTURA E FUNÇÕES DO IML/MG 

O IML/MG é subordinado administrativamente à Superintendência de Polícia 

Técnico-Científica (SPTC) da Polícia Civil de Minas Gerais (PCMG), compondo o sistema 

oficial de perícia criminal do estado. Sua estrutura é organizada de forma hierárquica e 
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descentralizada, garantindo cobertura em todo o território mineiro por meio de unidades 

regionais, localizadas em cidades estratégicas, o que assegura agilidade nos atendimentos e nos 

deslocamentos periciais. 

A sede central, localizada em Belo Horizonte, funciona como núcleo de coordenação 

técnica e administrativa, concentrando as áreas de tanatologia, antropologia forense, 

toxicologia, histopatologia, genética forense, clínica médico-legal e identificação humana. 

Entre suas principais divisões e funções destacam-se: 

• Divisão de Tanatologia Forense: responsável por necropsias, coleta de amostras e 

determinação da causa mortis em casos de morte violenta ou suspeita. 

• Divisão de Clínica Médico-Legal: realiza exames em pessoas vivas, incluindo lesões 

corporais, violência sexual, embriaguez, tortura e acidentes de trânsito. 

• Laboratórios Forenses: executam análises toxicológicas, histológicas e genéticas, 

auxiliando na identificação de substâncias e de vítimas. 

• Divisão de Odontologia e Antropologia Forense: atua em identificação de corpos 

carbonizados, esqueletizados ou em decomposição avançada. 

• Setor de Psiquiatria e Psicologia Forense: avalia a capacidade mental, responsabilidade 

penal e condições psíquicas de envolvidos em processos criminais. 

Além de suas funções técnico-científicas, o IML/MG possui serviços de apoio 

humanizado voltados a familiares de vítimas, oferecendo informações e assistência durante o 

processo de liberação de corpos e identificação. Essa atuação humanizada é essencial em casos 

de mortes traumáticas, desastres ou crimes de repercussão social. 

O instituto também exerce função educacional e científica, promovendo estágios, 

cursos e projetos de pesquisa em parceria com universidades e órgãos públicos. Assim, o 

IML/MG consolida-se como um centro de excelência técnico e acadêmico, fundamental para a 

justiça e para a formação de novos profissionais da área pericial. 

 

INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA E O MINISTÉRIO 

PÚBLICO 

A integração do IML/MG com o sistema de segurança pública é estruturada em uma 

rede colaborativa que envolve a Polícia Civil, o Ministério Público, o Poder Judiciário, a 
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Defensoria Pública e órgãos de saúde e assistência social. Essa articulação garante a eficiência, 

a transparência e a imparcialidade nas investigações criminais. 

Com a Polícia Civil, a relação é direta e operacional. Os delegados requisitam as 

perícias médico-legais, supervisionam a cadeia de custódia das evidências e utilizam os laudos 

emitidos para fundamentar inquéritos e relatórios. O respeito à autonomia técnica dos peritos 

oficiais é fundamental para assegurar que os resultados mantenham credibilidade e validade 

jurídica [3]. 

A interação com o Ministério Público ocorre tanto na fase investigativa quanto na 

processual. O MP utiliza os laudos do IML como provas técnicas para oferecer denúncias, 

solicitar diligências ou contestar versões apresentadas em depoimentos. Além disso, o 

Ministério Público pode requisitar novas perícias e pareceres complementares quando julgar 

necessário, o que reforça o diálogo constante entre promotores e peritos [8]. 

Em grandes eventos ou desastres, como o ocorrido em Brumadinho, o IML/MG integra 

forças-tarefas interinstitucionais, atuando em conjunto com órgãos federais, estaduais e 

municipais. Nessas situações, a atuação coordenada com o Ministério Público, a Defesa Civil 

e a Polícia Técnica de outros estados é essencial para a identificação rápida e precisa das 

vítimas, bem como para o apoio às famílias [2]. 

Além disso, o IML/MG participa de programas nacionais como o Sistema Nacional de 

Identificação de Desaparecidos (SINALID) e o Banco Nacional de Perfis Genéticos, 

contribuindo para a elucidação de casos complexos e a localização de pessoas desaparecidas. 

Tais iniciativas demonstram o papel do instituto na integração entre ciência forense, 

investigação e cidadania. 

DESAFIOS, PERSPECTIVAS E PLANO DE APRIMORAMENTO INSTITUCIONAL 

Apesar de sua relevância e avanços, o IML/MG enfrenta desafios estruturais e 

operacionais que exigem planejamento estratégico contínuo. Entre as principais limitações, 

destacam-se: 

• número reduzido de peritos em regiões interioranas; 

• carência de equipamentos modernos em algumas unidades regionais; 

• necessidade de padronização de protocolos e de informatização total dos laudos periciais; 

• alta demanda emocional e psicológica sobre os profissionais da perícia [10]. 
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Para superar esses desafios, propõe-se um plano de aprimoramento institucional, 

voltado à modernização, valorização profissional e integração social: 

1. Modernização tecnológica – Investir em equipamentos laboratoriais, softwares de gestão, 

bancos de DNA e sistemas digitais de arquivamento, assegurando agilidade e rastreabilidade 

dos laudos. 

2. Capacitação e valorização profissional – Promover cursos, intercâmbios e especializações 

em parceria com universidades e órgãos internacionais de perícia. 

3. Humanização e apoio psicossocial – Fortalecer o atendimento a familiares de vítimas e 

oferecer suporte psicológico aos servidores, reconhecendo o impacto emocional da rotina 

pericial. 

4. Integração científica e social – Estimular a produção acadêmica, a divulgação de pesquisas e 

o diálogo com a comunidade, aproximando a medicina legal da sociedade e das políticas 

públicas. 

Essas ações consolidam o IML/MG como uma instituição científica, ética e 

humanizada, essencial para a consolidação de um sistema de justiça mais justo, moderno e 

eficiente. 

 

CONCLUSÃO 

O Instituto Médico-Legal de Minas Gerais (IML/MG) consolida-se como um dos 

pilares fundamentais do sistema de justiça criminal e da política de segurança pública do estado. 

Sua atuação, ancorada em princípios científicos, técnicos e éticos, ultrapassa o papel tradicional 

de órgão pericial e assume uma função estratégica na garantia da verdade material, da 

transparência das investigações e da defesa dos direitos humanos. 

Ao longo de sua trajetória, o IML/MG acompanhou as transformações sociais, 

tecnológicas e jurídicas do país. De uma instituição inicialmente voltada apenas para a 

constatação de causas de morte, evoluiu para um centro pericial multidisciplinar, que integra 

medicina, biologia, odontologia, antropologia e genética forense. Essa ampliação de escopo 

demonstra o compromisso do Estado com a produção de provas técnicas cada vez mais precisas 

e confiáveis. 

A importância do instituto é evidenciada especialmente em situações de grande 

complexidade, como desastres ambientais, acidentes de massa e crimes de repercussão social. 

Nesses contextos, o IML atua de forma articulada com outros órgãos — Polícia Civil, 
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Ministério Público, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil e Secretaria de Saúde —, demonstrando 

sua capacidade de resposta e sua relevância no amparo às vítimas e familiares. O exemplo do 

desastre de Brumadinho, em 2019, reafirmou o papel do IML/MG como referência nacional em 

identificação de vítimas e gestão de crises humanitárias. 

Entretanto, apesar de seu protagonismo, a instituição enfrenta desafios estruturais e 

operacionais. A escassez de profissionais qualificados, a desigualdade de recursos entre as 

unidades regionais e a necessidade de modernização tecnológica e padronização de 

procedimentos ainda constituem entraves à plena eficiência do sistema pericial mineiro. Tais 

limitações reforçam a necessidade de investimentos contínuos em infraestrutura física, 

capacitação técnica e valorização dos servidores, de modo a assegurar a qualidade e a 

independência das perícias. 

No âmbito da integração institucional, o fortalecimento da articulação entre o IML, a 

Polícia Civil, o Ministério Público e o Poder Judiciário é fundamental para garantir a agilidade 

e a confiabilidade das investigações. O compartilhamento de informações, a unificação de 

sistemas digitais e a criação de protocolos conjuntos de atuação representam caminhos 

promissores para aprimorar a governança pericial e reduzir a morosidade processual. 

Por fim, é importante reconhecer o papel social e humano do Instituto Médico-Legal. 

Além de sua função investigativa, o IML/MG exerce uma missão de dignificação da morte e 

acolhimento dos vivos, oferecendo respostas às famílias e contribuindo para a pacificação 

social. Cada exame realizado, cada laudo emitido e cada corpo identificado representa um ato 

de justiça e humanidade, reafirmando o compromisso da instituição com a verdade, a ciência e 

o respeito à vida. 

Portanto, o fortalecimento do Instituto Médico-Legal de Minas Gerais deve ser 

compreendido não apenas como uma medida de eficiência administrativa, mas como uma 

política pública essencial à efetivação dos direitos humanos, à consolidação do Estado de 

Direito e à construção de uma sociedade mais justa, segura e solidária.  
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Capítulo 5 - O Papel do Médico-Legista e da Equipe Pericial 

Ana Flávia Pereira; Lívia Maria de Faria Godoy; Lívia Fachardo Oliveira e Fiorita 

Gonzales Lopes Mundim 

Descritores: Forensic Medicine and Professional Practice and Expert Testimony 

 

A Multidisciplinaridade: Médicos, Peritos, Técnicos e Administrativos 

A Medicina Legal é uma especialidade médica que aplica os conhecimentos técnicos e 

científicos da medicina em prol da justiça, exercendo papel fundamental na investigação de 

mortes, lesões e outras situações em que o corpo humano constitui prova material. Sua atuação 

abrange tanto pessoas vivas — vítimas e supostos agressores — quanto indivíduos falecidos 

sob circunstâncias suspeitas. A complexidade dessas funções exige a colaboração constante 

entre diferentes áreas do saber, consolidando o caráter multidisciplinar da prática médico-legal 

(1). 

O trabalho do médico-legista vai muito além da necropsia. Ele requer a cooperação de 

peritos criminais, odontologistas, antropólogos, técnicos de laboratório, entomologistas, 

radiologistas, administradores e agentes da segurança pública (2). Essa rede de profissionais 

atua de forma integrada, com o objetivo de garantir que cada elemento do processo pericial seja 

conduzido com rigor técnico e ético. A especialidade abrange diversas áreas da prática médica 

na avaliação de pessoas vivas e mortas, investigando agressões, lesões, óbitos e violações de 

direitos humanos, além de realizar exames em vítimas de violência física e sexual, autores de 

crimes e indivíduos sob custódia judicial, bem como investigações de acidentes e desastres em 

massa (3). 

Dentro dessa estrutura, o médico-legista e o patologista forense mantêm uma estreita 

colaboração com cientistas e autoridades, elaborando laudos independentes e imparciais que 

auxiliam o Poder Judiciário em decisões criminais e cíveis. De acordo com o Conselho Federal 

de Medicina, a perícia médica constitui um ato médico técnico e ético, cuja qualidade depende 

diretamente da cooperação com outros profissionais e do cumprimento rigoroso dos protocolos 

científicos e legais (4,5). O exercício da Medicina Legal moderna, portanto, só é possível 

quando há integração entre diferentes especialidades e funções administrativas, permitindo que 

as provas sejam coletadas, analisadas e interpretadas de forma articulada e fidedigna. 

Em contextos de grande complexidade, como desastres em massa ou acidentes com 

múltiplas vítimas, o caráter multidisciplinar torna-se ainda mais evidente. O médico-legista 
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assume o papel de coordenador técnico, organizando o trabalho de peritos em impressões 

digitais, odontologistas forenses, antropólogos, geneticistas e radiologistas. Segundo o Guia de 

Identificação de Vítimas de Desastres da Interpol, as impressões digitais, o exame odontológico 

e o DNA são considerados os principais identificadores, sendo o médico-legista o responsável 

por articular esses especialistas e supervisionar as etapas da identificação (6). Cabe a ele 

planejar cada caso, garantindo que os peritos disponham das condições ideais para o trabalho e 

que as amostras biológicas sejam corretamente coletadas e encaminhadas aos laboratórios 

competentes. O patologista forense também deve revisar radiografias e tomografias post-

mortem, podendo solicitar o auxílio de radiologistas especializados quando necessário (7). 

Diversos especialistas desempenham funções complementares na perícia. Além disso, 

os técnicos de necropsia e laboratoristas garantem a correta manipulação das amostras 

biológicas, enquanto os profissionais administrativos gerenciam registros, documentações e a 

cadeia de custódia, assegurando a rastreabilidade dos materiais (8). 

Essa rede colaborativa reflete uma nova concepção de Medicina Legal: mais integrada, 

tecnológica e ética. A interação entre médicos, peritos, técnicos e administradores requer uma 

liderança sólida e transparente, exercida pelo médico-legista, cuja função é tanto técnica quanto 

coordenadora. Como ressaltam Schuliar e Cordner (9), a cooperação interdisciplinar é o alicerce 

da medicina legal contemporânea, e sua ausência compromete a qualidade e a credibilidade das 

conclusões periciais. Para além da técnica, a ética deve permear toda a atuação, assegurando a 

imparcialidade e a autonomia do perito frente a pressões externas (10). 

A multidisciplinaridade, portanto, não é um complemento, mas um requisito essencial 

da perícia médico-legal moderna. O trabalho integrado de médicos-legistas, peritos, técnicos e 

administrativos é o que garante a fidedignidade das provas e o cumprimento da função social 

da Medicina Legal: servir à verdade científica e à justiça. Ao reconhecer e valorizar a 

contribuição de cada profissional, consolida-se uma prática mais eficiente, ética e humana, 

capaz de oferecer respostas seguras à sociedade e fortalecer o papel do perito como mediador 

entre a ciência e o direito. 

 

A Formação, o Perfil e a Responsabilidade dos Profissionais  

A perícia médico-legal difere da prática terapêutica tradicional, visto que seu foco na 

saúde é indireto, pois busca aplicar o conhecimento a outros campos, especialmente domínios 

jurídicos como o direito penal, civil, administrativo, previdenciário e de seguros. Dessa forma, 
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a perícia médico-legal desempenha um papel crucial na tomada de decisões em contextos 

administrativos, policiais, judiciais e de políticas de saúde.1 

As palavras de Nerio Rojas, o renomado psiquiatra forense argentino, ainda são 

relevantes: “O dever de um perito é dizer a verdade, mas primeiro é preciso saber como 

encontrá-la e depois estar disposto a dizê-la: o primeiro sendo uma questão científica; o 

segundo, uma questão moral.”. Por isso, apesar de seguir os ritos do sistema legal, a perícia 

médico-legal evita procedimentos que apenas aparentam cumprir formalidades processuais sem 

refletir a verdade dos fatos – uma abordagem que poderia levar a interpretações equivocadas ao 

longo do trabalho do perito.1 

Além disso, outra problemática é a demanda por graduados em ciências forenses, 

dotados de conhecimentos alinhados às práticas mais recentes, que está cada vez mais crítica. 

Incidentes e tendências ressaltam a urgência de implementar uma educação baseada em 

evidências em ciências forenses, garantindo que a próxima geração de profissionais esteja 

preparada para lidar com cenas de crime complexas e desafios.2 

No âmbito do desenvolvimento e formação docente, estratégias e programas eficazes 

têm aprimorado significativamente as habilidades e o conhecimento dos professores em 

ciências forenses. Por exemplo, workshops e programas de mentoria proporcionam aos 

educadores experiência prática e os mantêm atualizados sobre as técnicas forenses mais 

recentes. Ao adotar princípios baseados em evidências, abordar desafios e implementar 

estratégias, a educação forense prepara profissionais para carreiras de sucesso na área.2 

Em situações de fatalidades em massa e resposta a desastres, o papel principal dos 

médicos legistas e peritos forenses inclui identificar os falecidos, determinar a causa e a forma 

da morte e certificar os atestados de óbito.3 Por meio de uma força de trabalho bem preparada, 

equipada com pensamento crítico e habilidades de resolução de problemas, a educação forense 

baseada em evidências não apenas capacita os profissionais para isso, mas também fomenta 

maior confiança na confiabilidade e integridade da ciência forense na sociedade.2 

 

A Rotina Prática e os Desafios Cotidianos 

A Medicina Legal é uma especialidade médica que ocupa posição central na conexão 

entre a saúde e a justiça, contribuindo de forma essencial para o esclarecimento de mortes e a 

aplicação da lei. O papel do médico-legista, historicamente limitado à realização de autópsias, 

vem se expandindo para abranger atividades de investigação interdisciplinar e suporte a 
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políticas de saúde pública. A medicina legal moderna ultrapassa os limites da necropsia, 

englobando uma atuação mais ampla, dinâmica e socialmente relevante (14). 

Sobre a rotina prática e desafios cotidianos desse grupo de médicos, embora a perícia 

médico-legal seja uma atividade de natureza técnica e científica, a prática cotidiana revela um 

cenário permeado por pressões externas e interferências que ultrapassam o campo médico. No 

cenário atual, parte significativa dos médicos-legistas relatou situações em que familiares, 

autoridades ou gestores buscaram influenciar o escopo e o tempo de realização das autópsias, 

o que compromete tanto a autonomia profissional quanto a integridade dos resultados periciais 

Essa realidade demonstra que o trabalho pericial exige não apenas conhecimento técnico, mas 

também resiliência ética, equilíbrio emocional e capacidade de gerenciar conflitos institucionais 

e sociais (15). 

Ademais, o trabalho do médico-legista depende muito das condições estruturais e 

organizacionais dos institutos de medicina legal. Muitos serviços periciais enfrentam problemas 

de infraestrutura e de gestão que dificultam o bom desempenho das autópsias e a produção dos 

laudos. Alguns profissionais apontam que  vários locais ainda funcionam com instalações 

inadequadas, equipamentos antigos e poucos recursos para manter padrões de segurança e 

qualidade. Além disso, há escassez de profissionais, o que faz com que os médicos-legistas 

acumulem tarefas administrativas e técnicas além de suas funções principais. Essa sobrecarga 

contribui para o cansaço físico e mental e pode comprometer a precisão e o tempo de entrega 

dos laudos(15). 

Nesse contexto existe ainda a falta de suporte institucional e governamental. A carência 

de investimentos em tecnologia, capacitação profissional e infraestrutura laboratorial limita a 

adoção de métodos modernos de análise e documentação, fazendo com que muitos serviços 

continuem dependentes de procedimentos manuais e de baixa precisão. Consequentemente, os 

profissionais enfrentam o desafio de exercer uma atividade que exige alto rigor científico, mas 

com recursos técnicos inferiores às demandas da sociedade atual (15). 

Esses fatores estruturais e institucionais mostram que o dia a dia médico-legal é 

permeado por obstáculos que ultrapassam o domínio técnico. A perícia não é apenas uma 

prática científica isolada, mas um campo que reflete as fragilidades da gestão pública, da 

valorização profissional e da organização do sistema de justiça. Por isso, reconhecer essas 

limitações é essencial para propor políticas de melhoria contínua, voltadas à modernização dos 
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institutos, à valorização dos profissionais e à construção de uma atuação pericial mais ágil, 

segura e humanizada (15). 
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Capítulo 6 – O processo da Necropsia 
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Etapas e protocolos da necropsia 

 

A Tanatologia aplicada à prática pericial constitui um dos pilares da Medicina Legal, 

sendo fundamental para o estabelecimento da causa mortis e das circunstâncias que envolvem 

o óbito. A necropsia médico-legal, também denominada autópsia forense, representa o principal 

instrumento técnico-científico utilizado pelo perito médico para esclarecer as causas, o tempo 

e o mecanismo da morte (1). O processo segue protocolos rigorosos que garantem a 

padronização dos procedimentos e a validade das evidências coletadas. 

 

Durante a realização da necropsia, o perito inicia pela análise externa do corpo, 

observando vestimentas, integridade física, presença de lesões e particularidades que possam 

indicar o tipo de morte. Em seguida, procede-se à abertura das cavidades craniana, torácica e 

abdominal, permitindo o exame minucioso dos órgãos internos e a coleta de amostras para 

exames complementares. A sequência metodológica e a documentação detalhada são 

essenciais, uma vez que o laudo pericial serve como prova judicial e científica (1). 

 

As alterações cadavéricas constituem um conjunto de fenômenos físicos, químicos e 

biológicos que se iniciam imediatamente após a morte, sendo fundamentais para a estimativa 

do intervalo post mortem, ou seja, o tempo decorrido entre a morte e o exame do cadáver (2). 

Entre as transformações iniciais observam-se o resfriamento do corpo (algor mortis), a rigidez 

cadavérica (rigor mortis) e a hipóstase (livor mortis), que resultam de mecanismos fisiológicos 

previsíveis e ocorrem em tempos relativamente conhecidos, variando conforme as condições 

ambientais e individuais. 
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Com o passar do tempo, instalam-se os fenômenos destrutivos, marcados pela autólise 

e pela putrefação, resultantes da ação enzimática e bacteriana sobre os tecidos corporais. A 

putrefação é caracterizada por modificações cromáticas, gasosas e odoríferas, evoluindo desde 

a mancha verde abdominal até a coliquação dos tecidos. Em ambientes específicos, como locais 

úmidos ou secos, podem ocorrer transformações especiais, como a saponificação (formação de 

adipocera) e a mumificação, que conservam parcialmente o corpo e auxiliam na investigação 

forense (3). 

 

A compreensão dos processos cadavéricos é essencial para estimar o intervalo post 

mortem e reconstituir os eventos que precederam a morte. Assim, a Tanatologia, aliada à 

necropsia e ao estudo sistemático das alterações cadavéricas, continua a desempenhar papel 

central na elucidação das mortes, contribuindo não apenas para a justiça, mas também para o 

aprimoramento científico e ético da Medicina Legal. 

 

Tanatognose e diagnóstico de morte 

 

A tanatognose é um ramo da tanatologia forense – uma área da medicina legal – que se 

refere ao diagnóstico da realidade do óbito por meio da observação dos fenômenos cadavéricos 

(abióticos, abióticos consecutivos e transformativos) e da integração destes achados com as 

circunstâncias do óbito. Sendo os abióticos caracterizados por perda de consciência, cessação 

dos batimentos cardíacos e da respiração; os abióticos consecutivos pelo resfriamento, rigidez, 

desidratação, livores cadavéricos; e os transformativos, divididos em duas categorias: 

decompositores (autólise e putrefação) e conservadores (mumificação, saponificação e 

corificação). 

 

 

 

O diagnóstico de morte, por sua vez, é um ato médico-legal que comprova a cessação 

irreversível das funções vitais, sendo atualmente estabelecido tanto pelo critério 

cardiopulmonar quanto pelo critério neurológico (morte encefálica), com protocolos clínicos e 

complementares bem definidos nas últimas décadas. A morte encefálica é amplamente 
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padronizada em protocolos nacionais e internacionais: exige comprovação de causa irreversível 

do coma, ausência de reflexos de tronco encefálico em exames clínicos feitos por médicos com 

qualificação específica e realização de testes complementares quando indicado; o teste de 

apneia é peça chave na confirmação. Estudos e revisões após 2020 discutem nuances práticas 

(variações de protocolos entre países, uso de exames complementares, impacto da pandemia de 

COVID-19 nos procedimentos) e apontam para a importância de treinamento e padronização 

para reduzir erros e aumentar a confiança dos profissionais e da sociedade (4, 5, 6). 

 

Os sinais tradicionais (algor, livores, rigidez) mantêm utilidade imediata nas primeiras 

48–72 horas, mas sua interpretação exige consideração das condições ambientais, do estado 

prévio do corpo e das intervenções médicas. Pesquisas recentes destacam que a acurácia desses 

sinais decresce conforme aumenta o tempo desde o óbito e que abordagens moleculares e 

microbiológicas (microbiologia cadavérica, proteômica/metabolômica) vêm sendo estudadas 

para melhorar estimativas do intervalo post mortem (PMI). Revisões sistemáticas recentes 

mostram crescimento substancial de estudos sobre o uso da microbiologia e de “ômicas” para 

estimar o PMI, apontando potencial, mas também necessidade de padronização metodológica 

(7, 8). 

 

Ômicas e biomarcadores post-mortem: crescente literatura sobre proteômica, 

metabolômica e técnicas de sequenciamento para estimar o PMI e caracterizar alterações 

temporais postmortem; ainda em fase de consolidação metodológica (8). 

 

Microbiologia: revisões mostram que o perfil microbiano post-mortem (oral, intestinal, 

cutâneo) evolui com o tempo e pode ser indicador temporal, porém depende fortemente de 

variáveis ambientais e metodológicas (7). 

 

 

 

Padronização de protocolos de morte encefálica: há ênfase em atualização de protocolos 

e capacitação para garantir diagnósticos robustos e lidar com cenários clínicos atípicos. Guias 

nacionais (ex.: Ministério da Saúde no Brasil) e revisões internacionais reforçam a necessidade 

de critérios claros. 
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Na prática pericial, a tanatognose fornece o contexto observacional do óbito, 

considerando o estado de decomposição, possíveis manipulações e lesões ante mortem, em 

conjunto com dados clínicos e laboratoriais. Em casos complexos, como decomposição 

avançada, carbonização ou exposição ambiental extrema, utiliza-se entomologia forense, 

análises químicas e exames moleculares para aprimorar as estimativas de tempo e 

circunstâncias da morte. Revisões recentes destacam que a integração entre diferentes métodos 

forenses aumenta a precisão das investigações. A tanatognose continua sendo pilar da perícia 

médico-legal, complementada hoje por ferramentas moleculares emergentes e por protocolos 

clínicos rígidos para o diagnóstico de morte encefálica. Para avançar é necessário: (a) estudos 

multicêntricos padronizados que validem biomarcadores de PMI; (b) integração interdisciplinar 

(entomologia, microbiologia, química forense); (c) atualização contínua de protocolos clínicos 

e formação profissional para reduzir variabilidade diagnóstica (7, 8). 

 

Critérios de determinação da causa e do tempo de morte 

 

A determinação da causa e do tempo de morte é um dos pilares da tanatologia forense, 

área da medicina legal dedicada ao estudo do processo de morte e dos fenômenos cadavéricos. 

Esses elementos são essenciais para a investigação criminal, a elaboração do laudo 

necroscópico e a interpretação jurídico-científica do óbito (11, 12). 

 

Critérios de determinação da causa de morte 

 

A causa da morte corresponde ao conjunto de alterações anatômicas e/ou fisiológicas 

desencadeadas por um agente que levou ao colapso irreversível das funções vitais. Do ponto de 

vista médico-legal, a análise da causa da morte requer a integração de três níveis: 

 

Causa básica: evento inicial ou doença que iniciou a cadeia letal (ex.: ferimento por 

arma de fogo, infarto agudo do miocárdio); 

Causa intermediária: complicações decorrentes da causa básica (ex.: sepse secundária a 

ferimento); 
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Causa imediata: evento final que determinou a morte (ex.: parada cardiorrespiratória, 

choque hipovolêmico). 

 

Para determinar a causa da morte, o perito se baseia em critérios morfológicos, 

laboratoriais e circunstanciais: 

 

Critérios morfológicos: 

 

Incluem as alterações anatômicas observadas na necropsia, como lesões traumáticas, 

rupturas viscerais, congestão ou hemorragias. A análise macroscópica deve considerar a 

coerência dos achados com as circunstâncias relatadas e com o mecanismo fisiopatológico 

suspeito. O estudo histopatológico confirma ou esclarece processos inflamatórios, neoplásicos 

ou degenerativos que não são evidentes a olho nu. 

 

Critérios laboratoriais: 

 

Os exames toxicopatológicos, imunohistoquímicos e genéticos são fundamentais para 

esclarecer mortes de causa indeterminada, especialmente em casos de intoxicações, anafilaxias, 

causas metabólicas ou súbitas sem lesão anatômica aparente. A toxicologia forense identifica 

substâncias exógenas (fármacos, álcool, venenos), enquanto a biologia molecular forense pode 

detectar arritmias genéticas ou canalopatias que explicam mortes súbitas em indivíduos jovens. 

 

Critérios circunstanciais: 

 

As informações colhidas no local da morte — posição do corpo, sinais de luta, 

vestimentas, ambiente e relatos testemunhais — são indispensáveis para correlacionar o 

mecanismo causal com o contexto. Em mortes violentas, esses dados auxiliam na diferenciação 

entre homicídio, suicídio ou acidente. 
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O conjunto desses elementos permite ao médico-legista estabelecer o nexo causal entre 

o agente etiológico e o evento letal, classificando o óbito como natural ou violento e emitindo 

o diagnóstico tanatológico completo. 

 

Critérios de determinação do tempo de morte 

 

O tempo de morte, ou intervalo post mortem (IPM), é o período compreendido entre o 

óbito e o exame cadavérico. Sua estimativa baseia-se em critérios cronotanatognósticos, que 

englobam fenômenos físicos, químicos e biológicos (13). 

 

Fenômenos abióticos imediatos: 

 

Ocorrem nos minutos seguintes à morte e incluem cessação da respiração e circulação, 

ausência de reflexos neurológicos e midríase bilateral fixa. Esses sinais são utilizados para 

confirmar o diagnóstico de morte clínica, distinguindo-a de estados de inconsciência profunda 

ou morte aparente. 

 

Fenômenos abióticos consecutivos: 

 

Instalam-se nas primeiras horas após o óbito e são os principais indicadores do IPM 

recente: 

Resfriamento cadavérico (algor mortis): a queda progressiva da temperatura corporal 

ocorre a uma taxa média de 0,8 °C por hora até se igualar à temperatura ambiente, variando 

conforme vestimentas, ambiente e massa corporal. 

Livores hipostáticos (livor mortis): manchas violáceas que surgem por estase sanguínea 

nas partes declives do corpo, iniciando-se após 1–2 h e fixando-se por volta de 8–12 h (14). 

 

 

 

Rigidez cadavérica (rigor mortis): enrijecimento muscular decorrente da depleção de 

ATP, iniciando-se entre 2–4 h após o óbito, generalizando-se em cerca de 12 h e desaparecendo 

após 24–36 h com o início da decomposição. 
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Esses três parâmetros, avaliados em conjunto, permitem uma estimativa inicial bastante 

precisa do tempo de morte recente. 

 

Fenômenos transformativos: 

 

Em mortes mais antigas, a avaliação baseia-se nas modificações destrutivas ou 

conservadoras do corpo: 

 

Autólise: autodigestão enzimática inicial, sem participação bacteriana; 

Putrefação: decomposição bacteriana, evidenciada por coloração esverdeada abdominal 

e formação de gases; 

Mumificação: desidratação extrema em ambiente seco e ventilado; 

Saponificação (adipocera): transformação gordurosa em ambiente úmido e anaeróbico. 

A cronologia desses processos fornece estimativas mais amplas do IPM, variando de 

dias a meses. 

 

Critérios físico-químicos e entomológicos: 

 

A dosagem de potássio no humor vítreo é um método laboratorial amplamente utilizado: 

o aumento linear da concentração de K⁺ nas primeiras 24–120 h após a morte permite cálculos 

relativamente precisos. 

A entomologia forense, por sua vez, utiliza o ciclo de vida de insetos necrófagos (moscas 

Calliphoridae, Sarcophagidae) para estimar o tempo decorrido desde a postura dos ovos, sendo 

útil em corpos em decomposição avançada ou expostos ao ambiente. 

Exames radiológicos post mortem e a termometria digital têm se somado como 

ferramentas modernas, especialmente em contextos periciais complexos (15). 

 

 

 

A interpretação conjunta de todos esses critérios — clínicos, ambientais e laboratoriais 

— permite ao perito estimar o tempo de morte com maior acurácia e formular um intervalo post 
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mortem provável, que orienta investigações criminais e confirma ou refuta depoimentos 

testemunhais. 
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CAPÍTULO 7: TANATOMORFOLOGIA: SINAIS E ESTÁGIOS DA MORTE 

 

Ana Paula Paganelli Silva, Claudinei Teles Silva, Mariana Inácio Coelho, Fiorita 

Gonzales Lopes Mundim 

 

A tanatologia e a tanatoformologia são áreas distintas dentro do estudo da morte. A 

tanatologia se concentra no estudo da morte e suas causas, enquanto a tanatomorfologia se 

dedica ao estudo das alterações morfológicas que ocorrem após a morte. A tanatologia é mais 

abrangente, abordando aspectos forenses, sociais e legais da morte, enquanto a 

tanatomorfologia se concentra na morfologia de órgãos e tecidos após a morte. 

Nesse sentido, a tanatomorfologia é o ramo da medicina legal e da tanatologia que 

estuda as alterações morfológicas e estruturais que ocorrem no corpo humano após a morte. Ela 

envolve a análise das mudanças cadavéricas, como rigidez, livores, alterações de cor, 

decomposição, e outros fenômenos que permitem determinar o tempo, as causas e as 

circunstâncias da morte. Em resumo, tanatomorfologia dedica-se a observar e interpretar os 

sinais e as modificações físicas que o corpo sofre no pós-morte para auxiliar no diagnóstico 

médico-legal. 

Essa área é fundamental para a perícia forense, pois através da compreensão dessas 

alterações, pode-se estabelecer um nexo causal e temporal em investigações de óbito, além de 

ajudar a diferenciar o tipo de morte e a identificar aspectos relacionados ao ambiente e tempo 

de exposição do cadáver.  

Portanto, a tanatomorfologia faz parte do estudo mais amplo da tanatologia, que é a 

ciência da morte e do morto, integrando-se com outras disciplinas que avaliam o diagnóstico 

da morte (tanatognose) e os fenômenos cadavéricos e fornecendo uma base essencial para 

diversos procedimentos médico-legais e para a investigação da morte. 

Fenômenos cadavéricos imediatos e mediatos 

A análise dos fenômenos cadavéricos fazem parte do escopo de estudo da tanatognose, 

que, como dito anteriormente, significa a parte da tanatologia que busca estabelecer o 

diagnóstico do óbito. Antes do aparecimento de fenômenos transformativos do cadáver, cabe 

ao perito avaliar os fenômenos cadavéricos abióticos presentes. 
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Os fenômenos cadavéricos abióticos (ou avitais) podem ser divididos em imediatos e 

mediatos (ou consecutivos). Os fenômenos imediatos não confirmam o óbito por si só, pois 

podem ser revertidos por manobras médicas de ressuscitação. Já os fenômenos mediatos 

confirmam o óbito, mas devem ser bem avaliados pois a presença de alguns sinais isoladamente 

não possuem valor absoluto. 

 

Os sinais abióticos imediatos que indicam a morte são manifestações clínicas que 

ocorrem logo após a cessação das funções vitais essenciais, como a parada cardiovascular e 

respiratória, perda da consciência, atonia muscular com imobilidade, perda da sensibilidade, 

relaxamento dos esfíncteres, além de características como pálpebras parcialmente cerradas e 

midríase. Esses sinais são importantes para a constatação médica do óbito, mas deve-se sempre 

lembrar que alguns deles não confirmam a morte de forma absoluta, podendo ser revertidos em 

algumas situações emergenciais.  

 

Já os sinais abióticos consecutivos ou mediatos aparecem gradualmente após o óbito e 

incluem desidratação do corpo, decréscimo de peso, pergaminhamento da pele, dessecamento 

de mucosas, modificações nos globos oculares, resfriamento progressivo (algor mortis), rigidez 

muscular (rigor mortis), manchas cutâneas hipostáticas (livores cadavéricos) e espasmos.  

 

O resfriamento cadavérico (algor mortis) significa perda de cerca de 1,5ºC por hora, mas 

pode ser variável devido a fatores ambientais. As manchas cutâneas de hipóstases (livor mortis) 

(Figuras 1) são encontradas na parte de declive dos cadáveres, por isso recebem o nome de 

manchas de hipóstase, e migram de acordo com a posição do corpo. Nas primeiras 12 horas 

após a morte, as manchas podem mudar de posição conforme a situação do cadáver, após esse 

período elas fixam-se. A rigidez cadavérica (rigor mortis) configura-se em progressão da 

rigidez dos menores grupos musculares para os maiores grupos musculares, começa 1 a 2 horas 

após a morte, atinge seu máximo em torno de 8 horas após a morte e começa a desaparecer 24 

a 36 horas após a morte. 

 

A desidratação influencia nas características do cadáver e pode causar manchas negras 

na esclerótica, turvação da córnea e alterações nas mucosas. O resfriamento do corpo ocorre 
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conforme a temperatura do cadáver se equipara à do ambiente, enquanto a rigidez cadavérica é 

uma contração muscular decorrente da falta de ATP, que se manifesta em sequência corporal e 

desaparece em 20 a 24 horas normalmente, podendo variar conforme as condições do cadáver.  

 

O espasmo cadavérico é uma forma rara de rigidez muscular que ocorre imediatamente 

após a morte. Diferentemente do rigor mortis, ele se manifesta como uma contração muscular 

súbita, forte e rápida, sem a fase inicial de relaxamento. Esse fenômeno pode acontecer em 

vítimas de violência ou morte súbita e é caracterizado por manter a posição do corpo no 

momento do óbito. Também é conhecido como rigidez cadavérica instantânea, rigidez 

cataléptica ou estatuária. 

 

Esses fenômenos supracitados são afetados pelas condições ambientais e pela posição 

do corpo no momento do óbito, exigindo análise criteriosa para interpretação adequada. 

 

Estudo da decomposição e suas variações ambientais 

 

Segundo Michaelis, o vocábulo decomposição é a separação de um todo em partes 

constitutivas; alteração profunda, modificação. 

 

Antes de falar sobre a decomposição, faz-se oportuno referenciar sobre a estruturação 

do corpo humano em vida com as funcionalidades dos sistemas constitutivo que nele está 

construído, sendo um conjunto de sistemas que comunicam entre si de forma complexa e 

funcional relacionados por processos fisiológicos contínuos e interligantes que, apesar das 

repetidas variabilidades no ambiente interno e externo do organismo tem a capacidade de 

manter a relativa estabilidade e constância necessárias para a sobrevivência do ser humano. 

 

O coração como um motor propulsivo bombeia o sangue para todas as partes do corpo 

levando os nutrientes necessários para suprir as necessidades das células fazendo com que 

aconteça as funcionalidades dos sistemas orgânicos e as devidas sinergias para sustentar a vida. 

 

Remetendo ao significado para palavra proposta no subtítulo, é notório que em se 

havendo uma falha no sistema e, consequentemente, a morte do ser vivo, todo esse sincronismo 
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dos sistemas cessam iniciando uma série de transformação cadavérica que marcam a transição 

da vida para a morte. 

 

McIntyre (2024) escreve que os mais diversos fatores externos, como temperatura, 

umidade, exposição, sepultamento, saúde, dieta, histórico médico, idade, genética, podem 

influenciar a taxa de decomposição e criar variabilidade no processo, portanto, preservação por 

tempo maior do início de decomposição do corpo está diretamente ligado a diversas as relações 

em vida do indivíduo e o ambiente qual o corpo estará depositado. 

 

Os fatores bióticos, os fenômenos biológicos e ecológicos que abrange os ciclos e 

decomposição da matéria orgânica e os fatores abióticos de forma individuais e também 

envolventes acrescidos com o ambiente em que esteja disposto o post mortem contribuem para 

a marcha do processo da decomposição. 

 

Cessado a vitalidade e, advindo a morte, o corpo sofre decomposição gradual por 

processos fisiológicos, bioquímicos e morfológicos até que toda sua constituição se desintegre, 

ocorrendo inicialmente a autólise, advindo a putrefação que ocorre por diversos estágios, onde 

bactérias proliferam provocando a quebra dos tecidos, liberando gases e causando lesões 

diversas no cadáver. Considera o tempo padrão da ocorrência de tais fatores, as condições 

normais de temperatura, pressão, local e presença e persistência de animais necrófagos para os 

mesmos envolvidos nesse processo. 

 

Antonucci (2023) escreve os sinais e eventos iniciais, imediatos a morte, sendo a perda 

da consciência, sentidos, sensações táteis, térmicas, dolorosas e tônus muscular. Seguido dos 

fenômenos abióticos que são a desidratação cadavérica, o esfriamento cadavérico, hipóstase 

cutânea, rigidez cadavérica, espasmos cadavéricos e, por fim, os fenômenos transformativos 

destrutivos que são autólise, putrefação e maceração. 

 

No post mortem a observação da sequência cronológica que acontece os fenômenos 

cadavéricos torna-se possível determinar os intervalos e suas variabilidades, estando neste, 

envolvidos as condições ambientais do sepultamento. 
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A hipóstase cutânea, conhecida como livor mortis, ocorre quando, tendo o sangue 

cessado sua circulação, estagna na parte mais baixa do cadáver auxiliando na determinação do 

tempo e posição deste, sendo notório o surgimento de manchas azuladas ou púrpuras na pele, 

sendo manchas que se consolidam aproximadamente 12 (doze) horas após o óbito. 

 

Rigidez cadavérica é o resultado de ação físico-químicos, onde ocorre a hipóxia celular 

e a desidratação muscular, fatores que promovem a contração prolongada das fibras musculares. 

O início da rigidez cadavérica ocorre entre duas a 3 três horas, atingindo a máxima em oito 

horas e diminuindo em até 24 horas. 

 

A autólise acontece em nível celular, sendo um processo de desintegração causado ação 

enzimática endógena, iniciando poucas horas após a morte, é subdividida nas fases latente e 

necrótica, acompanhada da acidez do meio, levando então à decomposição inicial dos tecidos 

moles seguido dos demais. 

 

Putrefação tem seu início com a proliferação bacteriana, visivelmente caracterizada  

pela mancha verde abdominal, marcada pelas fases: cromática, gasosa, coliquativa e 

esqueletização, tais fases dependerão das variáveis ambientais para os acontecimentos aliada 

ao tempo da morte. 

 

Finalmente, a maceração é um fenômeno no qual o cadáver perde a consistência dos 

tecidos, há amolecimento e achatamento da cavidade abdominal, destacamento dos ossos e 

fragmentos tegumentar. Tal seguimento da maceração acontece em ambiente em que o cadáver 

já está em adiantado processo de decomposição. 

 

Variáveis ambientais onde o cadáver esteja disposto, por curto ou longo período, aliado 

às condições de temperatura, umidade, aeração, precipitação, localização e tipo de solo, 

presença de insetos necrófagos, microrganismos decompositores, pH, até mesmo presença de 

roupas ou invólucros que limitem acesso a microrganismos e, outras condições climáticas 

influenciam diretamente a velocidade e ocorrência dos fenômenos. Ressaltam-se as condições 

especiais e diversas do ambiente, poderá ocorrer mumificação ou saponificação, sendo esses 

considerados processos de conservação do cadáver. 
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Aplicações forenses dos sinais tanatológicos 

 

Os sinais tanatológicos desempenham papel essencial na prática pericial médico-legal, 

sendo amplamente utilizados para auxiliar na determinação do tempo de morte, na identificação 

da causa e maneira do óbito, na reconstrução dos eventos e na avaliação de possíveis 

manipulações post mortem. Ao serem analisados, esses sinais permitem ao perito estimar o 

intervalo pós – morte (IPM), inferir sobre a posição do cadáver, possíveis deslocamentos, 

dinâmica de violência, bem como identificar condições ambientais que impactaram o corpo 

após a morte. 

 

1. Estimativa do intervalo pós morte (IPM) 

 

O intervalo pós-morte tem sido classificado em estágios imediato, inicial e tardio. A 

determinação do tempo decorrido desde o óbito é um dos principais objetivos da perícia forense 

no local do crime. Sinais como o algor mortis (resfriamento), rigor mortis (rigidez cadavérica), 

livor mortis (hipóstase), além do estágio de decomposição, são tradicionalmente empregados 

nesse contexto. A literatura recente reforça que, embora métodos como a fórmula de Henssge 

para cálculo da perda de calor cadavérico continuam em uso, variáveis ambientais, fisiológicas 

e externas impactam significativamente a acurácia dessas estimativas (SHRESTHA et al., 

2023). 

 

Além disso, novas tecnologias têm sido aplicadas neste campo. Estudos recentes 

exploraram o uso de tomografia computadorizada pós-mortem e inteligência artificial para 

estimar o IPM com base em padrões de gases internos, densidade de órgãos e alterações 

vasculares (EGGER et al., 2023). 

 

2. Determinação da posição e movimentação do corpo 

 

Os livores cadavéricos (manchas hipostáticas) são fundamentais para indicar a posição 

original do cadáver após a morte. Isso auxilia na identificação de eventuais movimentações do 
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corpo pela vítima ou por terceiros. A fixação dos livores após 8 a 12 horas em uma mesma 

posição permite inferir deslocamentos e ocultação de cadáveres. 

 

3. Indícios de violência ou causa de morte 

 

A rigidez cadavérica (rigor mortis) apresenta valor relevante, principalmente associada 

ao espasmo cadavérico, que preserva a última postura da vítima, que pode estar associada a 

situações violentas ou de estresse extremo, podendo indicar uma morte súbita. 

 

4. Identificação de ambientes e condições de morte 

 

A análise da entomologia forense e a interação dos sinais tanatológicos com os 

ambientes fornecem pistas cruciais. A presença de insetos necrófagos em estágios específicos 

de desenvolvimento possibilita determinar o tempo de exposição e se o corpo esteve em locais 

diferentes. Em ambientes úmidos, fenômenos como maceração e saponificação auxiliam na 

identificação de sepultamentos clandestinos ou corpos ocultados na água (McINTYRE, 2024). 
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CAPÍTULO 8: IDENTIFICAÇÃO HUMANA 

 

Cleber Freitas Salles, João Lucas de Moraes Ferreira, Laura Costa Lima, Fiorita Gonzales 

Lopes Mundim 

 

Palavras-chave: Forensic anthropology, Identification, Body remains, Forensic dentistry e 

Genetics 

 

Métodos clássicos e modernos de identificação 

A identificação humana representa um dos pilares fundamentais da Medicina Legal 

e da Tanatologia, sendo indispensável para fins legais, humanitários e científicos. A 

determinação correta da identidade de um indivíduo falecido é etapa inicial e essencial em 

qualquer perícia, pois dependem dela a elucidação das circunstâncias e causa da morte e penal 

ou civil dos envolvidos. Nos casos em que há corpos decompostos, amputados ou queimados, 

o processo de identificação torna-se desafiador, exigindo a aplicação de métodos confiáveis, 

singulares, imutáveis,  classificáveis e práticos, critérios que sustentam a validade científica do 

método identificatório 1. 

No contexto forense, os métodos de identificação classificam-se em primários, 

secundários e complementares, conforme o Guia da INTERPOL para Identificação de Vítimas 

de Desastres (DVI). Exige-se a comprovação da identidade por meio da comparação de dados 

ante mortem e post mortem com base em pelo menos um método primário. Os métodos 

primários, como a análise das impressões digitais, a odontologia forense e o DNA, são 

universalmente reconhecidos por sua confiabilidade e precisão, sendo considerados conclusivos 

para fins legais. O número de série de implantes médicos passou a ser considerado também 

como identificador primário, dada sua capacidade de individualização. Já os métodos 

secundários, como o reconhecimento visual, as marcas e tatuagens, o exame de objetos pessoais 

e a análise de grupos sanguíneos, não são conclusivos, servindo apenas como instrumentos 

auxiliares que devem ser corroborados por técnicas primárias 1,2,3.  

Entre os métodos clássicos, destaca-se a necropapiloscopia, primeiro processo 

oficial de identificação atestado pela legislação. Baseia-se no estudo das cristas papilares e 

obtenção de impressões digitais, sendo eficaz mesmo em corpos relativamente carbonizados ou 
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em decomposição. Essa técnica pode ser aplicada em diferentes condições de conservação e é 

considerada um meio rápido, econômico e de alta confiabilidade, desde que o tecido dérmico 

esteja preservado 1. 

A odontologia forense constitui outro método clássico e de grande relevância, 

especialmente em casos de esqueletização ou destruição parcial do corpo. O exame 

odontológico permite a comparação entre os registros dentários ante mortem e post mortem, 

sendo os dentes estruturas altamente resistentes ao calor, ao trauma e à decomposição. A análise 

das arcadas dentárias fornece parâmetros únicos de identificação, muitas vezes viabilizando a 

individualização de vítimas em acidentes, incêndios e desastres 2,3,4. 

O avanço tecnológico e biológico impulsionou o surgimento dos métodos modernos 

de identificação para a obtenção de perfis genéticos, entre os quais a análise de DNA representa 

o maior marco científico. A introdução da reação em cadeia da polimerase (PCR) permitiu 

aumentar a sensibilidade da verificação de amostras pequenas ou degradadas, possibilitando a 

identificação de vítimas em condições extremas 1. Em contextos de grande desgaste do corpo 

ou grandes desastres, as técnicas baseadas em polimorfismos, DNA mitocondrial e metilação 

do DNA conferem um alto poder discriminativo, além de, recentemente, serem utilizados para 

estimar a idade cronológica de indivíduos, tornando-se uma ferramenta relevante em casos sem 

dados ante mortem disponíveis 5. 

Entretanto, nem sempre os métodos biológicos são aplicáveis, especialmente 

quando há carbonização, mutilação ou fragmentação óssea. Nessas situações, a identificação 

pode ser realizada por próteses e implantes médicos, que frequentemente resistem à degradação 

térmica e mecânica. Esses artefatos possuem números de série rastreáveis permitem a 

vinculação direta ao paciente ou ao hospital de origem, funcionando como identificadores 

primários quando outros métodos falham 3,6. 

A radiologia forense, utilizando radiografias convencionais e Tomografia 

Computadorizada (TC), tem se mostrado uma fonte valiosa de dados comparativos 3,7. A TC, 

em particular, oferece maior detalhamento e permite reconstruções 3D. A análise radiológica 

comparativa examina a morfologia óssea e o posicionamento de apetrechos cirúrgicos, sendo 

as imagens cranianas e dentárias de maior interesse devido à sua ampla variação estrutural 3. 
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A integração entre técnicas moleculares, odontológicas, radiológicas e 

antropológicas reflete a natureza multidisciplinar da identificação humana, assegurando maior 

rigor e credibilidade ao processo pericial. Dessa forma, a evolução tecnológica não substitui os 

métodos tradicionais, mas os complementa, configurando um sistema integrado de 

identificação baseado em rigor científico, padronização internacional e respeito à dignidade 

humana. 

 

Antropologia forense 

A Antropologia Forense (AF) é uma subdisciplina da antropologia biológica 

aplicada ao contexto médico-legal, dedicada à análise e identificação de restos humanos 

esqueléticos, fragmentados ou decompostos. Seu objetivo principal é estabelecer o perfil 

biológico do indivíduo como sexo, idade, estatura e ancestralidade, e a partir disso determinar 

sua identidade 4,7,8. Na prática forense, a Antropologia é essencial quando métodos primários, 

como DNA e impressões digitais, não estão disponíveis ou são insuficientes. Casos de grande 

decomposição e mutilação  exigem a atuação do antropólogo forense, que utiliza análises 

morfométricas, radiográficas e estatísticas para estimar as características biológicas e reduzir o 

número de possíveis correspondências. Técnicas como a mensuração do ângulo goníaco da 

mandíbula auxiliam na determinação do sexo e da idade, uma vez que o dimorfismo sexual se 

reflete em diferenças estruturais ósseas significativas 3,4,7. 

O foco da prática antropológica está na obtenção de informações anatômicas e 

métricas que possam ser comparadas com registros clínicos, odontológicos e radiológicos 

anteriores à morte. A radiologia forense, incluindo o uso de TC e reconstruções tridimensionais, 

tornou-se uma ferramenta indispensável, pois permite visualizar estruturas internas com 

precisão e comparar características anatômicas únicas entre imagens ante mortem e post 

mortem, além de permitir a identificação de implantes cirúrgicos 3,7,8. 

A AF moderna tem evoluído para incorporar abordagens moleculares e digitais, 

estabelecendo um campo interdisciplinar com a Antropologia Molecular (AM). Essa integração 

permite a extração e análise de DNA de ossos e dentes altamente degradados, ampliando as 

possibilidades de identificação em contextos de guerra, desastres e violações de direitos 

humanos 8. Além disso, os bancos de dados forenses passaram a combinar perfis genéticos com 
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informações antropológicas, o que aperfeiçoou recursos e reduziu análises de DNA 

desnecessárias 9. 

Em síntese, a Antropologia Forense não constitui um método isolado de 

identificação, mas sim uma ciência aplicada que engloba diversos métodos voltados à 

identificação de indivíduos e à reconstituição de eventos do momento da morte. Sua relevância 

está em fornecer resultados cientificamente embasados e juridicamente válidos, especialmente 

nos casos em que as evidências biológicas tradicionais são insuficientes ou inviáveis. 

 

Odontologia forense 

A Odontologia Forense é responsável pelo gerenciamento das provas 

odontológicas, abrangendo desde a sua correta avaliação inicial até a formal entrega e 

apresentação ao sistema de justiça. Esta disciplina compreende a totalidade das estruturas do 

sistema estomatognático, que inclui não somente as unidades dentárias, mas também a língua, 

a cavidade oral, a mandíbula, a maxila, a faringe e outros elementos associados às funções de 

fala, mastigação e deglutição 12. Ademais, o emprego da odontologia no âmbito médico-legal 

tem se estabelecido como uma ferramenta vital e indispensável, sendo reconhecida pela 

INTERPOL como um dos três indicadores primários para a identificação de restos humanos 13, 

14. 

Nesse contexto, a identificação por Odontologia Forense tem sua principal 

aplicação em casos de mortes extremas, súbitas e desastres em massa, como explosões, 

acidentes de transporte, incêndios e condições climáticas incomuns. Outra situação relevante é 

na descoberta de restos humanos decompostos 12, 13. 

Dessa forma, a identificação é viabilizada pela comparação de perfis dentários ante 

mortem (pré-morte) e post mortem (pós-morte), os quais são utilizados para a percepção de 

atributos individuais 1. Isso ocorre porque as unidades dentárias possuem uma elevada 

resistência à decomposição, permitindo sua preservação por períodos mais longos e em 

condições ambientais extremas 12, 15. 

As características dentárias, por serem individualizadas para cada pessoa, tornam-

se únicas e reconhecíveis, possibilitando sua análise para a estimativa de sexo, grupo étnico e 
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idade. Diante disso, diversos métodos de domínio odontológico são aplicados na coleta de 

dados, os quais englobam impressões dentárias, radiografias, exames fotográficos, 

queiloscopia, rugoscopia e análises moleculares 12, 13, 14. 

A partir desses dados, múltiplas análises se tornam possíveis. Para a determinação 

do sexo, são consideradas tanto as diferenças morfológicas significativas no formato da 

mandíbula entre indivíduos masculinos e femininos, quanto a identificação da isoforma da 

amelogenina, proteína formadora do esmalte que está ligada aos cromossomos sexuais. Outro 

estudo foca na identificação da idade dos restos mortais, observando-se a redução numérica de 

odontoblastos e o diâmetro basal dos dentes (particularmente em indivíduos senis), além do 

aumento na espessura das fibras elásticas, que se correlaciona diretamente com as modificações 

do complexo dentário ao longo do tempo 12, 13. 

Entretanto, a identificação de grupos étnicos se mostra cada vez mais complexa 

devido à miscigenação e à variabilidade fenotípica; no entanto, traços característicos de 

determinadas populações ainda podem ser analisados, permitindo uma verificação de 

ancestralidade com alta precisão 12. 

Portanto, a aplicação eficiente dos registros dentários depende de dois fatores 

cruciais: o acompanhamento regular da saúde bucal e a preservação adequada dos dados. Diante 

disso, distintos padrões anatômicos e anomalias presentes nos dentes, maxilares e seios da face, 

tais como cáries, restaurações ou ausências dentárias, tornam-se estratégias valiosas para a 

identificação. Adicionalmente, outros métodos, como a análise de marcas de mordida, padrões 

de impressão labial, biomarcadores salivares, microbiota oral e a determinação dos grupos 

sanguíneos ABO, podem complementar e refinar a precisão da detecção 13. 

Em suma, a Odontologia Forense constitui uma disciplina pericial essencial, cuja 

eficácia na identificação humana, especialmente em cenários de difícil reconhecimento, reside 

na resistência intrínseca dos vestígios dentários. A correta gestão desses registros, aliada à 

aplicação de métodos morfológicos e moleculares avançados, assegura o papel fundamental da 

odontologia legal no suporte ao sistema de justiça e na elucidação de identidades. 

 

Genética aplicada 
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Em situações onde os restos esqueléticos são muito remotos, urge a necessidade de 

busca por tipos ósseos de alto rendimento para a extração de material genético para análise. 

Desse modo, foi realizada uma pesquisa sobre a identificação de esqueletos a partir de peças 

ósseas. Na análise de restos ósseos humanos, os cientistas enfrentaram o desafio de extrair DNA 

em quantidade suficiente para estudos posteriores, sendo essencial escolher ossos que garantam 

a recuperação do material genético enquanto conservam o máximo possível da estrutura óssea11. 

O osso petroso, destaca-se como o mais resistente e compacto do corpo, 

apresentando maior concentração de DNA endógeno devido à sua densidade elevada. Foram 

analisados 66 esqueletos adultos provenientes de dois sítios devastados de diferentes regiões da 

Eslovênia, datados de períodos distintos entre os séculos XIII e XIX. Um dos sítios está situado 

no centro de Črnomelj (séculos XIII a XVIII) e outro no bairro de Polje, em Ljubljana (séculos 

XVI a XIX)11.  

Para coletar o material de DNA da vítima é necessário remover o DNA por meio 

de lavagem, moagem, descalcificação e purificação das amostras, atualizando a limpeza 

mecânica por irradiação UV para evitar contaminação. Para analisar o DNA, se faz uso da 

técnica de PCR em tempo real11. 

Para realizar a análise de parentesco para esqueletos escavados do mesmo 

cemitério, é necessário uma genotipagem genética STR autossômica bem-sucedida. Os perfis 

genéticos STR também serviram para confirmação da autenticidade do DNA isolado por meio 

da comparação com os perfis do banco de dados de eliminação, e o DNA ósseo endógeno foi 

confirmado por meio da comparação de perfis genéticos de até quatro tipos ósseos diferentes 

analisados de cada esqueleto11. 

 

Caso real  

Durante a guerra de emancipação da Estônia vários soldados e cidadãos foram a 

óbito e naquela ocasião foi realizado o enterro em grandes cemitérios do país dos corpos das 

vítimas. Sob esse viés, resolveu-se fazer o estudo de um corpo que não mostrou semelhança 

com nenhum dos habitantes contidos nos registros oficiais do país10. 
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A princípio foi realizada a exumação do corpo verificando-se que estava em estado 

de esqueletização. Com esse material, foram feitas aferições de medidas do crânio, pelve com 

características masculinas e a arcada dentária. Efetuou-se a técnica de análise dos STR da 

arcada dentária e características gerais dos ossos para, em primeiro lugar, identificar o sexo. No 

entanto, não houve consenso, tendo a vítima tanto características masculinas quanto 

femininas10..  

Além de material biológico, foi coletado material físico representado por restos da 

carteira localizada no bolso da roupa e documentos de identidade. Tendo em vista o longo 

tempo decorrido do momento da morte até o estudo, o papel que continha informações da 

identidade estava ilegível. Sendo assim, foram realizadas técnicas de restauração sofisticadas 

chegando, assim, no nome do lugar onde a vítima havia emitido a carteira: “Tartu maakonna 

Komandant” (Comandante do Condado de Tartu)10. 

Por outro lado, a análise genética foi feita por meio do cromossomo Y em 22 loci 

STR. A partir desse método, não foi possível identificar com maior exatidão sobre a origem 

daquele indivíduo. Análises biográficas das pessoas nomeadas (Elga Grünberg, Sr. ou Sra. Altin 

e Jaan Luts) revelaram que havia um Jaan Luts, que poderia ser a pessoa enterrada na sepultura 

em questão10.  

Portanto, para a identificação dos restos mortais exumados, considerou-se a 

genealogia de Jaan Luts. Ele tinha dois irmãos, um dos quais morreu em 1904 na Guerra Russo-

Japonesa, e o outro irmão teve dois filhos que, juntos, tiveram três filhas (todas vivas), mas 

nenhum filho homem10. 
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CAPÍTULO 9. EXAMES COMPLEMENTARES E TECNOLOGIAS 

APLICADAS EM TOXICOLOGIA, HISTOPATOLOGIA E DNA: AVANÇOS 

TECNOLÓGICOS E O PAPEL DOS BANCOS DE DADOS GENÉTICOS NA 

PERÍCIA  

 

CAMILA CAMPOS DE CASTRO; CLARA OLIVEIRA DE FARIA; LETÍCIA DE CÁSSIA 

OLIVA PASSOS e Fiorita Gonzales Lopes Mundim 

 

1. INTRODUÇÃO 

A tanatologia forense é uma área em constante evolução científica e tecnológica, 

cuja finalidade é fornecer subsídios objetivos para a determinação da causa mortis, 

circunstâncias do óbito e identificação de vítimas. Nesse contexto, os exames complementares 

– notadamente os de toxicologia, histopatologia e DNA – desempenham papel essencial na 

elucidação de casos médico-legais, possibilitando interpretações baseadas em evidências 

objetivas e mensuráveis. De acordo com a Organização Mundial da Saúde¹ e o Ministério da 

Saúde do Brasil², a incorporação de novas tecnologias diagnósticas e bancos de dados genéticos 

amplia a capacidade investigativa e contribui para a segurança jurídica, a rastreabilidade e a 

ética nas práticas periciais. 

 EXAMES TOXICOLÓGICOS NA PERÍCIA TANATOLÓGICA 

A toxicologia forense tem como objetivo identificar e quantificar substâncias 

químicas presentes no organismo, sejam elas medicamentosas, ilícitas ou ambientais, que 

possam ter contribuído para o óbito. O avanço dos métodos analíticos, como a cromatografia 

líquida acoplada à espectrometria de massas (LC-MS/MS) e a cromatografia gasosa (GC-

MS), permitiu análises mais sensíveis e específicas³. 

Os protocolos laboratoriais adotados pelo Instituto Médico Legal (IML) seguem 

padrões da Sociedade Brasileira de Toxicologia (SBTOX) e das Diretrizes Internacionais de 

Toxicologia Forense da OMS, que recomendam a coleta de múltiplas matrizes biológicas — 

sangue, urina, vísceras, cabelo e humor vítreo — a fim de reduzir vieses interpretativos⁴. 
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O uso de softwares de triagem automatizada e bancos de dados toxicológicos nacionais e 

internacionais, como o National Forensic Laboratory Information System (NFLIS) e o Sistema 

Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (SINITOX), otimiza a correlação entre 

achados laboratoriais e padrões epidemiológicos de intoxicações fatais ⁵. 

 EXAMES HISTOPATOLÓGICOS 

A histopatologia forense é indispensável na confirmação de diagnósticos 

diferenciais e na detecção de alterações teciduais que não são evidentes na necropsia 

macroscópica. O estudo microscópico dos tecidos permite identificar reações inflamatórias, 

processos degenerativos e sinais vitais de lesões, distinguindo causas naturais de causas 

violentas⁶. 

Recentemente, a implementação de microscopia digital de alta resolução e o uso de inteligência 

artificial (IA) para análise de lâminas histológicas vêm revolucionando o campo pericial. 

Sistemas de aprendizado de máquina podem auxiliar na identificação automatizada de padrões 

histológicos compatíveis com hipóxia, infarto, necrose e intoxicação⁷,⁸. 

As recomendações éticas e técnicas da Associação Brasileira de Patologia (ABP) e do Royal 

College of Pathologists⁹ reforçam a importância da rastreabilidade digital das amostras, 

garantindo a integridade dos dados e a confidencialidade das informações obtidas. 

ANÁLISE DE DNA E BANCOS DE DADOS GENÉTICOS 

A genética forense constitui uma das áreas mais sensíveis e inovadoras da 

tanatologia moderna. A identificação humana por DNA, baseada em microssatélites (STRs) e 

marcadores mitocondriais, consolidou-se como padrão-ouro nas investigações periciais¹⁰. 

O Brasil dispõe de um sistema integrado de dados genéticos, o Banco Nacional de Perfis 

Genéticos (BNPG), regulamentado pela Lei nº 12.654/2012 e vinculado ao Ministério da 

Justiça, que segue protocolos de segurança e confidencialidade compatíveis com as 

recomendações da Interpol e da OMS¹¹. 

O avanço das técnicas de sequenciamento de nova geração (Next Generation 

Sequencing – NGS) e o uso de bioinformática forense têm permitido análises mais rápidas e 

precisas, mesmo em amostras degradadas ou com baixo teor de DNA. Além disso, o 

cruzamento de dados genéticos com informações fenotípicas e geográficas abre perspectivas 
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para a genômica forense preditiva, sempre observando os princípios éticos e de proteção de 

dados pessoais previstos na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018)¹². 

AVANÇOS TECNOLÓGICOS E O FUTURO DA PERÍCIA TANATOLÓGICA 

Os avanços tecnológicos têm promovido uma verdadeira transformação digital na 

prática tanatológica. Entre as inovações recentes, destacam-se: autópsias virtuais (virtopsia), 

integração de sistemas de informação forense, uso de IA e automação robótica laboratorial. A 

consolidação desses recursos requer investimento em infraestrutura, capacitação continuada e 

alinhamento com protocolos de qualidade e acreditação laboratorial (ISO/IEC 17025:2017), 

conforme orientações do INMETRO e da OMS¹³. 

2. CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

A utilização de dados genéticos e tecnológicos na perícia tanatológica impõe 

desafios éticos relevantes. A privacidade, o consentimento familiar e a destinação adequada de 

amostras devem ser observados rigorosamente, conforme a Declaração Universal sobre o 

Genoma Humano e os Direitos Humanos¹⁴ e a Lei nº 13.709/2018¹². O perito deve adotar 

postura ética, fundamentada na dignidade da pessoa humana e no sigilo profissional, 

considerando que o corpo e seus dados continuam sob proteção jurídica mesmo após a morte. 

3. RESULTADOS   

A revisão integrativa de estudos publicados entre 2020 e 2025 nas bases Cochrane 

Library, PubMed/NCBI, SciELO, LILACS e MEDLINE evidenciou avanços significativos na 

aplicação de tecnologias laboratoriais e digitais em tanatologia forense.   

No campo da toxicologia forense, observou-se que métodos de alta sensibilidade, 

como a cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas (LC-MS/MS) e a 

cromatografia gasosa com espectrometria de massas (GC-MS), apresentam acurácia superior a 

95% na detecção de substâncias psicoativas em amostras biológicas post mortem, mesmo em 

condições de degradação avançada 15.16. A utilização de bancos de dados toxicológicos 

integrados (ex.: ToxNet, SINITOX e NFLIS) permitiu correlações epidemiológicas entre 

padrões de intoxicação e causas de morte, reduzindo em até 30% o tempo médio de emissão de 

laudos periciais 17.   
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Nos exames histopatológicos, a implementação de microscopia digital e 

inteligência artificial (IA) tem proporcionado maior padronização diagnóstica e redução de 

vieses subjetivos. Estudos multicêntricos indicam que algoritmos de aprendizado profundo 

alcançam sensibilidade de 92% e especificidade de 89% na detecção de padrões histológicos 

de necrose, hipóxia e inflamação 18,19. Tais tecnologias são apontadas como ferramentas 

complementares, e não substitutivas, da análise humana, ampliando a eficiência e a 

rastreabilidade digital de amostras.   

Em genética forense, a difusão do sequenciamento de nova geração (Next 

Generation Sequencing – NGS) tem permitido identificar perfis genéticos completos mesmo 

em amostras com fragmentação ou contaminação. A literatura recente destaca a importância do 

Banco Nacional de Perfis Genéticos (BNPG) e de plataformas interoperáveis, como o CODIS 

(Combined DNA Index System), no cruzamento de dados genéticos entre jurisdições 20–22. 

Além disso, a genotipagem de microssatélites e SNPs (Single Nucleotide Polymorphisms) vem 

sendo explorada para predição fenotípica e ancestralidade em contextos periciais complexos.   

Esses resultados teóricos apontam que a convergência entre tecnologia analítica, 

automação e bioinformática tem elevado a precisão, a velocidade e a confiabilidade da perícia 

tanatológica moderna.   

4. DISCUSSÃO   

Os achados desta revisão corroboram a literatura científica internacional, 

demonstrando que a integração de tecnologias avançadas nos exames toxicológicos, 

histopatológicos e genéticos tem redefinido o paradigma da investigação médico-legal baseada 

em evidências.   

No contexto da toxicologia, estudos da Cochrane Library e do PubMed enfatizam 

que o uso de LC-MS/MS e GC-MS representa o padrão-ouro para triagem e confirmação de 

substâncias tóxicas em amostras post mortem, com menor taxa de falsos negativos quando 

comparado a imunoensaios tradicionais 15,16. Além disso, a análise multimatricial e o uso de 

softwares preditivos fortalecem a robustez interpretativa, favorecendo conclusões periciais 

mais consistentes 17. 
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Na histopatologia forense, a incorporação de IA e digitalização de lâminas está 

associada ao aumento da acurácia diagnóstica, particularmente em necroses isquêmicas, edema 

pulmonar e lesões hepáticas associadas à intoxicação 18,19. Esses achados reforçam que a IA 

deve ser vista como instrumento auxiliar ao perito, capaz de acelerar o processamento de dados 

e apoiar decisões técnicas, mantendo, porém, a supervisão humana para interpretação 

contextual.   

Quanto à genética forense, revisões sistemáticas recentes publicadas em MEDLINE 

e LILACS indicam que o NGS e o STR analysis continuam sendo métodos complementares 

essenciais na identificação de vítimas e suspeitos, especialmente em catástrofes e casos de 

restos mortais degradados 20–22. O uso ético e seguro dos bancos de dados genéticos é 

amplamente debatido, sendo consenso que sua eficácia depende de protocolos de 

confidencialidade compatíveis com a LGPD e recomendações internacionais de proteção de 

dados.   

De modo geral, os resultados apontam que a tanatologia digital e molecular está se 

consolidando como campo interdisciplinar, no qual a integração entre ciência de dados, 

biotecnologia e ética forense é indispensável para a evolução das práticas periciais. A tendência 

futura é o fortalecimento da interoperabilidade entre laboratórios, o uso de autópsias virtuais 

complementadas por análises moleculares, e a criação de bancos de dados integrados sob 

supervisão ética e científica.   

5. CONCLUSÃO 

Os exames complementares e as tecnologias aplicadas em toxicologia, 

histopatologia e genética consolidam-se como pilares fundamentais da perícia tanatológica 

contemporânea. A integração entre métodos analíticos de alta precisão, ferramentas digitais e 

inteligência artificial tem elevado substancialmente a confiabilidade e a rapidez das análises 

periciais. Essa convergência tecnológica permite não apenas identificar substâncias tóxicas, 

alterações histológicas e perfis genéticos com maior acurácia, mas também reforçar a 

objetividade das conclusões médico-legais, minimizando vieses interpretativos e fortalecendo 

a base científica das decisões judiciais. 
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No contexto da genética forense, o uso de plataformas de sequenciamento de nova 

geração e de bancos de dados genéticos interoperáveis, como o Banco Nacional de Perfis 

Genéticos, representa um marco para a identificação humana e a resolução de casos complexos. 

Entretanto, o avanço dessas tecnologias exige rigor ético e jurídico, sobretudo quanto à proteção 

de dados pessoais e à observância da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). A 

responsabilidade pericial deve, portanto, equilibrar o progresso científico com o respeito à 

dignidade humana, garantindo que a utilização das informações biológicas ocorra de forma 

segura, transparente e proporcional aos fins investigativos. 

Dessa forma, a tanatologia forense caminha para um modelo cada vez mais 

integrado, interdisciplinar e digitalizado. O futuro da perícia depende do fortalecimento da 

infraestrutura laboratorial, da capacitação técnica contínua dos profissionais e da harmonização 

de protocolos internacionais de qualidade. Investir em inovação científica, interoperabilidade 

de sistemas e ética aplicada é essencial para consolidar o Brasil como referência mundial em 

perícia forense moderna, baseada em evidências, tecnologia e respeito aos direitos humanos. 
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Capítulo 10: A Tanatologia nos Casos Criminais 

 

Miguel Venâncio de Freitas Franco, Paulo Henrique de Carvalho Machado, Pedro 

Henrique dos Santos Bongiorno Valias, Dra Fiorita Gonzales Lopes Mundim 

 

  1. Introdução: A interface entre medicina legal e direito penal 

 

A medicina legal assume papel central na interface com o direito penal ao fornecer 

fundamentos científicos para a elucidação de crimes, especialmente os relacionados à morte. A 

atividade médico-legal consiste em aplicar conhecimentos médicos para esclarecer fatos com 

implicações jurídicas, atuando como instrumento essencial para a persecução da verdade no 

processo penal. Os peritos médicos-legais elaboram laudos técnicos que subsidiam decisões 

judiciais, comprovando ou afastando hipóteses sobre causas e circunstâncias da morte. 

 

A medicina legal, enquanto ciência multidisciplinar, conecta aspectos médicos, 

biológicos e jurídicos para apoiar a justiça criminal. O direito penal, por sua vez, depende da 

produção de prova técnica segura para imputar responsabilidades e garantir direitos. Nesse 

cenário, a perícia médica constitui peça fundamental, devendo ser realizada de forma rigorosa 

e isenta, respeitando protocolos científicos e legais. 

 

O ensino dessa interface tem sido valorizado, com crescente incorporação nos cursos de 

medicina e direito, visando capacitar profissionais para atuação ética e técnica na análise 

pericial. A interdisciplinaridade é premissa para uma medicina legal efetiva, que dialogue com 

o direito penal, processual penal e sistemas judiciais. 

 

Autores renomados enfatizam que a medicina legal, além de atender à justiça, exerce 

um papel social na proteção dos direitos humanos, oferecendo segurança, credibilidade e 

transparência às investigações criminais. Dessa forma, a prática médico-legal transcende 

meramente a análise do corpo físico, envolvendo também o respeito às garantias constitucionais 

e aos princípios jurídicos do contraditório e ampla defesa. 
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2. Discussão: Análise de homicídios, suicídios e acidentes 

 

A tanatologia forense atua diretamente na análise das causas da morte, buscando 

diferenciar homicídios, suicídios e acidentes, que possuem elementos e implicações distintas 

para o direito penal. Cada modalidade de morte apresenta sinais específicos no corpo e no 

contexto investigativo que são criteriosamente avaliados. 

 

No homicídio, a investigação pericial concentra-se em identificar a causa externa da 

morte, o agente causador, o mecanismo lesivo e o modus operandi. Exames toxicológicos, 

análise das lesões e reconstrução do cenário auxiliam na elucidação da dinâmica criminosa. A 

identificação de indícios de luta corporal, ferimentos defensivos e a tipificação das lesões são 

vitais para diferenciar homicídios dolosos e culposos. 

 

Suicídios exigem análise detalhada para afastar suspeita de homicídio ou acidente. 

Avalia-se a presença de antecedentes psiquiátricos, o tipo de instrumento utilizado, local, 

posição do cadáver e sinais compatíveis com morte auto-infligida. A presença de testemunhas 

e indícios circunstanciais também são levados em conta para confirmação. 

 

Acidentes são caracterizados por morte não intencional decorrente de eventos 

imprevisíveis ou desastres. A perícia visa distinguir entre acidentes puros e casos em que há 

negligência ou dolo eventual. Avaliações de condições ambientais, mecânicas, sinais 

anatômicos e relatos são integradas para formar o laudo conclusivo. 

 

Em todos os casos, a tanatologia forense oferece um conjunto de técnicas como a 

avaliação do rigor mortis, lividez, temperatura corporal, análise histopatológica, microbiológica 

e toxicológica que consolidam as evidências da cadeia causal da morte. 
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3. Conclusão: O corpo como testemunha silenciosa 

 

O corpo humano é uma testemunha silenciosa que guarda em seus aspectos 

morfológicos e fisiológicos informações precisas sobre o momento e a maneira da morte. A 

tanatologia, um dos ramos da medicina legal, interpreta essas manifestações para revelar 

verdades ocultas. 

 

Os fenômenos cadavéricos – rigidez cadavérica, livores, putrefação, mumificação e 

esquelotização – fornecem dados para estimar o intervalo post mortem, importante para 

correlacionar a morte ao evento investigado. Lesões traumáticas, sinais de defesa e marcas 

específicas, avaliadas em profundidade, ajudam a determinar o tipo de agressão e o instrumento 

utilizado. 

 

Além disso, a antropologia forense contribui com a identificação humana, essencial nos 

casos de corpos deteriorados, carbonizados ou esqueletizados. Técnicas de análise óssea e 

genética ampliam a capacidade da medicina legal em fornecer respostas quando outras formas 

de identificação falham. 

 

O corpo falecido, portanto, apesar de inerte, relata através dos sinais que manifesta, o 

enredo do crime, sendo capaz de orientar o trabalho pericial e servir de base irrefragável para o 

direito penal. 
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Capítulo 11: O CONTATO COM A MORTE: IMPACTOS PSICOLÓGICOS  

FIORITA GONZALES LOPES MUNDIM  

GABRIELLE FERREIRA CASTRO 

ISADORA CHAGAS BRAGA 

MARIA CLARA COSTA MONTEIRO SILVA 

 

1. INTRODUÇÃO 

A medicina legal, enquanto campo de interseção entre a medicina e o direito, exerce 

papel essencial na promoção da justiça e na materialização da verdade científica. No entanto, a 

atuação cotidiana do médico legista o expõe a um conjunto de fatores psíquicos, sociais e éticos 

que transcendem a prática médica tradicional. O contato recorrente com a morte, a violência e 

a dor humana impõe sobre esses profissionais uma carga emocional singular, frequentemente 

associada ao estresse ocupacional, à dessensibilização e à adoção de mecanismos de defesa 

psicológicos (5). 

A literatura recente evidencia que o exercício pericial envolve intensa demanda 

emocional e cognitiva, resultante não apenas da complexidade técnica das atividades, mas 

também da necessidade de neutralidade diante de situações humanamente impactantes (8). Em 

paralelo, a ética médico-legal, por sua natureza impessoal e institucional, requer equilíbrio entre 

racionalidade e empatia, de modo que a busca pela verdade jurídica não comprometa a 

integridade psíquica do profissional (2). 

Dessa forma, o presente capítulo tem como objetivo analisar, sob perspectiva 

interdisciplinar, o impacto emocional do trabalho com cadáveres, os mecanismos de defesa e 

os processos de dessensibilização profissional na prática médico-legal, abordando suas 

dimensões biopsicossociais e éticas, e discutindo as implicações desse fenômeno para a saúde 

mental e para a qualidade do exercício pericial. 

 

O IMPACTO EMOCIONAL DO TRABALHO COM CADÁVERES 

Embora não exista um consenso a respeito do termo “fatores de riscos psicossociais no 

trabalho”, de uma maneira geral os riscos psicossociais são apontados como fatores que podem 
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contribuir e desencadear estresse, adoecimento físico e mental nos trabalhadores (6). O trabalho 

dos funcionários dos Institutos Médicos Legais (IMLs) se enquadra como um possível 

agravante dos riscos psicossociais, tendo em vista o contato constante com a morte e situações 

de violência, as condições de trabalho e o estigma da profissão. 

Os IMLs são órgãos responsáveis pela realização de exames e fornecimento de laudos 

técnicos na área de medicina legal para a polícia e o sistema de justiça. (7). Logo, possuem 

como finalidade a investigação das causas clínicas de morte em situações de extrema violência, 

como acidentes automobilísticos, homicídios e desastres em massa. Para cumprir com este 

objetivo os IMLs contam com profissionais que precisam lidar cotidianamente com cadáveres 

em situações diversas como: corpos em decomposição avançada, carbonizados, mutilados, 

esquartejados. Em função de seu ofício, esses funcionários lidam com a violência social, a 

fragilidade humana e a imprevisibilidade da vida, o que impacta diretamente no desgaste 

emocional desses trabalhadores. (1).   

Diante desse cenário, o trabalhador do IML encontra-se constantemente exposto a 

narrativas de sofrimento e perda. O envolvimento com os familiares das vítimas favorece o 

conhecimento das histórias individuais, despertando empatia e promovendo a internalização 

dos sentimentos, especialmente em situações percebidas como injustas, o que amplifica o 

impacto psíquico vivenciado por esses profissionais (8). Tal vivência desperta reflexões sobre 

valores éticos, existenciais e religiosos relacionados ao sentido da vida e à condição humana 

diante da morte. Nesse contexto, o sofrimento emocional pode desencadear estresse pós-

traumático e outros transtornos psicoemocionais, frequentemente associados ao absenteísmo, à 

síndrome de burnout e a doenças psiquiátricas, sendo a depressão o agravo de maior prevalência 

entre esses trabalhadores (5). 

Outro aspecto relevante na dinâmica laboral desses profissionais refere-se às condições 

de trabalho, que abrangem tanto o ambiente físico quanto os riscos ocupacionais. Devido à 

natureza da função, o setor de necropsia apresenta alto potencial de exposição a agentes 

biológicos, tornando o risco de contaminação uma preocupação constante, uma vez que os 

trabalhadores lidam diretamente com vírus, bactérias, fungos e outros microrganismos 

presentes nos cadáveres (3). Adicionalmente, a insalubridade do ambiente observada nos IMLs 

brasileiros, a deficiência de recursos e a escassez de insumos básicos e adequados às normas de 
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biossegurança configuram fatores agravantes do estresse ocupacional. A precariedade 

estrutural, somada à inadequação das práticas de higienização e limpeza, eleva o risco de 

contaminação e acidentes com fluidos biológicos, comprometendo tanto a saúde física quanto 

o equilíbrio emocional dos profissionais (4). Essas condições adversas repercutem diretamente 

sobre a saúde mental dos trabalhadores, que vivem sob constante temor de adoecimento e 

contaminação, o que intensifica quadros ansiosos e o sofrimento psíquico. Tal conjuntura é 

agravada pelo sentimento de desvalorização profissional, contribuindo para um cenário de 

vulnerabilidade emocional e desgaste psicológico crônico. 

Dilemas relacionados ao preconceito social direcionado aos servidores do IML 

contribuem de forma significativa para o impacto emocional desses profissionais. A falta de 

conhecimento da sociedade sobre a atuação e a relevância deste setor leva à rotulagem das 

atividades envolvendo cadáveres como indesejáveis, sujas ou de menor valor social. Enquanto 

a medicina tradicional é associada à cura e ao cuidado com o paciente, a medicina legal 

frequentemente provoca estranhamento e estigmatização social, gerando tabus em torno dos 

servidores do IML, que são, muitas vezes, retratados como desumanos, melancólicos ou 

agressivos.Esse preconceito social repercute na percepção da imagem pessoal dos profissionais, 

influenciando diretamente sua identidade profissional e social. Como consequência, muitos 

apresentam vergonha, dificuldades de adaptação social e fragilidades emocionais, contribuindo 

para o desenvolvimento ou acentuação de quadros depressivos (8).  

Portanto, o trabalho com cadáveres se apresenta como uma experiência emocionalmente 

intensa e multifacetada. Os profissionais submetidos a essa rotina enfrentam um desgaste 

emocional contínuo, que demanda reconhecimento da sua dimensão humana e psicológica. A 

compreensão dos impactos emocionais decorrentes dessa atividade é essencial para a 

valorização da saúde mental e do bem-estar dos trabalhadores, reforçando a importância de 

estudos que explorem as dimensões afetivas e psicológicas inerentes à tanatologia. 

1.1.4  MECANISMOS DE DEFESA E DESSENSIBILIZAÇÃO PROFISSIONAL  

Os mecanismos de defesa representam estratégias psicológicas inconscientes 

utilizadas para reduzir o impacto emocional de experiências potencialmente traumáticas. No 

contexto da medicina legal, esses mecanismos assumem função adaptativa, permitindo que o 

profissional mantenha o desempenho técnico diante de situações de alta carga afetiva. Entre os 
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mais comuns estão a dessensibilização emocional, a intelectualização e a negação parcial da 

realidade (8). 

A dessensibilização surge como resposta ao sofrimento repetitivo. O profissional, 

exposto continuamente à morte e à violência, tende a desenvolver uma forma de “blindagem 

emocional”, que se manifesta pela objetividade extrema e pela redução da empatia como forma 

de autopreservação psíquica (5). Contudo, quando exacerbada, essa adaptação pode conduzir à 

desumanização profissional, comprometendo a percepção ética e empática do periciado. 

A literatura mostra que a ausência de preparo psicológico e a falta de suporte 

institucional agravam esse processo. Muitos profissionais não recebem treinamento para lidar 

com o impacto emocional do trabalho, o que favorece a instalação de quadros de ansiedade, 

depressão e burnout (8). O uso abusivo de álcool e outras formas de evitação são 

frequentemente relatados como estratégias de defesa coletiva em ambientes de necropsia. 

 ESTRATÉGIAS DE SAÚDE MENTAL PARA SERVIDORES DO IML  

No contexto dos institutos periciais, o trabalho com o sofrimento humano e a morte é 

considerado um desafio para os profissionais de saúde. Diante do cenário de tristeza, dor e perda 

a que os profissionais do necrotério estão expostos, a presença de apoio psicológico se faz 

necessária para redução desses sentimentos (5). 

Técnicas foram apresentadas para tentar preparar os médicos legistas aos 

transtornos gerados a exposições apresentadas, como intervenções autodirigidas com base na 

psicoeducação sobre respostas ao estresse no ambiente de trabalho. A exemplificar, um trabalho 

apresentou componentes dessas técnicas, como: a previsibilidade, em que são feitos exercícios 

que simulam incidentes críticos a fim de reduzir o grau em que esses eventos e sequelas físicas 

são percebidos como ameaçador ou imprevisível. Há também a controlabilidade, em que são 

empregadas técnicas como ioga e meditação em ambiente de trabalho a fim de controlar as 

excitações fisiológicas mediante reexposição e fatores estressores, além de acompanhamento 

específico com profissionais de saúde mental. Por fim, a técnica de ameaça, a qual designa a 

responsabilidade da instituição de oferecer feedback positivo aos profissionais, além de 

controle da opinião pública ao desempenho do médico legista, o que auxilia na recuperação dos 

transtornos (8). 
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Outras questões pautadas na tentativa de solução da problemática como a 

necessidade de abertura de canais de comunicação com as instituições a fim de delatar situações 

de insalubridade, necessidade de aquisição de materiais e instrumentos de trabalho, como os 

equipamentos protetivos podem ser uma forma de amenizar os aspectos que são inerentes a 

profissão e poderiam ser resolvidos por outros setores das instituições (5). 

Por fim, o papel da mídia também é apresentado como forma de educar os leigos 

sobre os procedimentos feitos pelo médico legista, como a formação de grupo focalizado, a fim 

de evitar atrasos nos processos de autópsia e desmistificação da profissão. Dessa forma, as 

soluções apresentadas em conjunto as metodologias de recuperação psíquica teriam capacidade 

de reduzir o estresse, desgaste físico e sentimentos negativos de médicos legistas (8). 

2. DISCUSSÃO 

A convergência entre os estudos analisados revela que a atuação médico-legal 

implica não apenas desafios técnicos, mas também profundas exigências emocionais e morais. 

O estresse ocupacional e a exposição a contextos de morte e violência favorecem o uso de 

mecanismos de defesa, essenciais para a sobrevivência psíquica, mas potencialmente nocivos 

quando se transformam em distanciamento ético. 

Gebran et al. (5) destacam que a sobrecarga de trabalho e as condições precárias 

das instituições contribuem para o adoecimento mental e a deterioração das relações 

interpessoais entre peritos. Já Silva et al. (8) ampliam essa análise ao discutir o estigma social 

e o imaginário negativo associado ao médico legista, fatores que repercutem em sua 

autoimagem e no sentimento de pertencimento. 

Complementarmente, Almeida (2) propõe que a ética da virtude pode funcionar 

como antídoto à dessensibilização extrema, pois reintroduz a dimensão humana na prática 

pericial. O equilíbrio entre distanciamento técnico e empatia prudente é o ponto de sustentação 

da saúde emocional e da excelência profissional. 

Portanto, a dessensibilização, quando compreendida como mecanismo de proteção 

e não de negação, pode ser funcional. O problema emerge quando se transforma em anestesia 

moral, rompendo o vínculo com a alteridade e com o sentido ético da profissão. Para prevenir 

esse desfecho, faz-se necessária a criação de estruturas de apoio psicológico institucionalizado, 
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programas de psicoeducação e autocuidado, e políticas públicas voltadas à saúde mental dos 

profissionais periciais. 

3. CONCLUSÃO 

Os mecanismos de defesa e a dessensibilização profissional constituem fenômenos 

complexos e inevitáveis na prática médico-legal. Embora exerçam papel protetor frente à dor e 

ao sofrimento, podem, quando exacerbados, comprometer a dimensão ética e humana da 

profissão. 

O equilíbrio entre racionalidade técnica e virtude moral é fundamental para 

preservar a integridade do profissional e a credibilidade do sistema de justiça. Assim, o 

fortalecimento da formação ética, a melhoria das condições de trabalho e o suporte psicológico 

contínuo são medidas indispensáveis para prevenir o adoecimento e promover o bem-estar 

biopsicossocial dos médicos legistas. 

A ética das virtudes, conforme propõe Almeida (2), oferece um caminho para 

superar a dicotomia entre frieza técnica e empatia, resgatando o sentido humano do trabalho 

médico-legal. Em última instância, o perito virtuoso é aquele que, mesmo diante da morte e da 

violência, continua a reconhecer a vida como valor central da sua prática. 
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CAPÍTULO 12- O LUTO E O ACOLHIMENTO DE FAMILIARES  

Eduarda Aparecida Vilela, Fabiana Heloísa Oliveira,  Gustavo Bartolomeu Coradini Impaléa 

e Fiorita Gonzales Lopes Mundim 

 

DESCRITORES: EMPATIA, LUTO, APOIO FAMILIAR, RELAÇÕES PROFISSIONAL-

PACIENTE. 

 

Protocolos de comunicação do óbito e humanização 

O luto é um processo natural de adaptação à perda, caracterizado por manifestações 

emocionais, cognitivas e comportamentais que variam conforme a história, a cultura e a rede 

de apoio do indivíduo. No ambiente hospitalar, o luto costuma ser mais intenso devido à 

proximidade com a equipe de saúde e à possibilidade de morte inesperada. A ausência de 

acolhimento empático e estruturado agrava o sofrimento e pode desencadear quadros de luto 

complicado (3,5). 

O acolhimento das famílias enlutadas envolve escuta ativa, empatia e fornecimento de 

informações claras sobre o óbito. Pesquisas atuais demonstram que famílias que recebem 

suporte emocional e orientação adequada apresentam maior capacidade de enfrentamento e 

menor incidência de sofrimento prolongado (4). Além disso, o cuidado humanizado reforça o 

vínculo de confiança entre profissionais e familiares, reduzindo conflitos ético-legais e 

contribuindo para uma vivência mais digna do fim de vida (2,6). 

A literatura destaca que, apesar da relevância do tema, ainda são escassos protocolos 

formais de comunicação do óbito nas instituições de saúde brasileiras. Essa lacuna expõe 

profissionais e famílias à insegurança emocional e jurídica. A elaboração e adoção de 

protocolos padronizados, aliados à capacitação contínua das equipes, são essenciais para 

qualificar o processo comunicativo e promover uma assistência centrada na pessoa e em seus 

vínculos afetivos (5). 

Entre os protocolos amplamente utilizados, o modelo SPIKES é um dos mais 

reconhecidos. Inicialmente desenvolvido para a comunicação de más notícias em oncologia, ele 

foi adaptado para situações de óbito, com seis etapas principais: Setting (ambiente adequado), 

Perception (percepção da família), Invitation (convite à escuta), Knowledge (comunicação 

gradual da notícia), Emotions (acolhimento das reações emocionais) e Strategy/Summary 
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(orientações e fechamento). A aplicação desse modelo tem mostrado impacto positivo na 

satisfação familiar e na segurança emocional dos profissionais (1). 

Outro modelo amplamente estudado é o GRIEV_ING Protocol, que organiza a 

comunicação em etapas como preparação prévia, transmissão clara da notícia, manejo 

emocional e suporte pós-notícia. Evidências recentes indicam que esse protocolo reduz a 

ansiedade do profissional e melhora a percepção de acolhimento pelos familiares (7). 

Mais recentemente, o protocolo In Person, In Time enfatiza que o óbito deve ser 

comunicado presencialmente, em ambiente reservado e no momento mais adequado, utilizando 

linguagem clara, empatia e tempo suficiente para a expressão das emoções. Essa abordagem 

tem sido valorizada por promover maior satisfação familiar e reduzir sintomas de estresse pós-

traumático (8). 

A comunicação empática e estruturada é fortalecida quando realizada por uma equipe 

multiprofissional, médico, enfermeiro e assistente social, garantindo suporte técnico e 

emocional integral. Essa prática amplia a confiança dos familiares e evita interpretações 

equivocadas sobre as circunstâncias da morte (4). 

No contexto brasileiro, observa-se a necessidade de políticas institucionais voltadas à 

humanização do acolhimento pós-óbito. O Projeto de Lei n.º 4226/2024, que propõe a criação 

de protocolos específicos para casos de natimorto e óbito fetal, representa um avanço no 

reconhecimento do direito das famílias a um cuidado emocionalmente responsável, e reforça a 

importância de estender essa abordagem a outros contextos hospitalares (9). 

A humanização na comunicação da morte vai além da empatia individual, exigindo 

políticas institucionais que garantam tempo, preparo e suporte psicológico aos profissionais. 

Quando conduzida de forma ética, empática e protocolar, a comunicação do óbito contribui 

para a elaboração saudável do luto, fortalece o vínculo entre instituição e sociedade e reafirma 

o valor da dignidade humana diante da finitude (2,5). 

 

A Importância da Empatia e da Escuta Ativa no Processo de Luto e Acolhimento de 

Familiares 

O luto é um processo natural e complexo, marcado por experiências de dor, perda e 

adaptação a novas realidades. Em situações de morte ou terminalidade, familiares 

frequentemente vivenciam sentimentos intensos de tristeza, ansiedade, culpa e desamparo. 

Nesse contexto, a atuação de profissionais de saúde, e de todos aqueles envolvidos no 
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acompanhamento do enlutado, torna-se crucial. Entre as competências essenciais, a empatia e 

a escuta ativa destacam-se como elementos centrais para o acolhimento humanizado, 

contribuindo para a elaboração do luto e o bem-estar psicológico das famílias. 

A empatia pode ser compreendida como a capacidade de se colocar no lugar do outro, 

reconhecendo e validando suas emoções e experiências sem julgamento. No âmbito do cuidado 

em saúde, sua prática vai além de simples gestos ou palavras de conforto: envolve compreensão 

profunda das necessidades individuais, sensibilidade ao contexto familiar e habilidade de 

interpretar sinais verbais e não verbais. Estudos demonstram que a empatia fortalece o vínculo 

entre profissionais e familiares, promovendo confiança e facilitando a comunicação de 

informações complexas ou difíceis, como diagnósticos graves ou prognósticos fatais (1,2). 

Além disso, o reconhecimento empático das emoções do enlutado contribui para que este se 

sinta acolhido e respeitado em sua singularidade, fator essencial para um luto saudável. 

Complementar à empatia, a escuta ativa constitui uma ferramenta prática para o suporte 

emocional. Trata-se de ouvir de maneira plena, com atenção voltada não apenas às palavras, 

mas também aos sentimentos, expressões corporais e silêncios, demonstrando interesse genuíno 

e validação das experiências do outro. A escuta ativa permite ao profissional captar 

necessidades explícitas e implícitas, responder de forma adequada e oferecer orientação ou 

suporte emocional de maneira mais efetiva. A literatura aponta que a escuta ativa, quando 

combinada com empatia, aumenta a percepção de cuidado e diminui sentimentos de abandono 

ou incompreensão entre familiares enlutados (3,4). 

Em serviços de saúde, a aplicação desses conceitos tem impactos concretos. Diretrizes 

de cuidado no luto indicam que a comunicação empática e a escuta ativa contribuem para 

reduzir sintomas de ansiedade, depressão e estresse entre familiares, além de favorecer decisões 

conscientes e alinhadas aos valores da família em situações de terminalidade (5). A prática de 

empatia e escuta ativa também fortalece a humanização do cuidado, uma vez que transforma o 

atendimento em um processo colaborativo e centrado nas necessidades reais das pessoas, não 

apenas em protocolos técnicos. 

Outro aspecto relevante é a influência da empatia e da escuta ativa na construção de 

redes de apoio social. Quando os profissionais demonstram sensibilidade e disponibilidade para 

ouvir, os familiares sentem-se amparados, encorajando a expressão de sentimentos, o 

compartilhamento de experiências e a busca por suporte junto a outros membros da família ou 

grupos de apoio. Assim, essas competências não apenas facilitam o processo imediato de 
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acolhimento, mas também contribuem para a resiliência emocional e para a reorganização 

familiar após a perda (6). 

Além disso, a aplicação consistente da escuta ativa e da empatia possibilita a 

identificação precoce de sinais de sofrimento intenso ou complicações no luto, permitindo 

intervenções oportunas. Estudos indicam que quando os familiares percebem que suas emoções 

são compreendidas e respeitadas, há maior adesão às orientações de cuidado, maior abertura 

para diálogo e menor risco de isolamento social e psicológico (2,4). Esse aspecto reforça a 

importância de estratégias estruturadas de comunicação, treinamentos em habilidades 

interpessoais e a incorporação de protocolos de acolhimento familiar nos serviços de saúde. 

Por fim, é importante destacar que a empatia e a escuta ativa não beneficiam apenas os 

familiares, mas também os próprios profissionais de saúde. Ao promover compreensão, 

conexão emocional e feedback positivo, essas práticas reduzem sentimentos de desgaste, 

burnout e desmotivação, criando um ambiente de cuidado mais sustentável e humanizado. A 

literatura evidencia que a atenção à dimensão emocional, tanto do paciente quanto da família, 

contribui para o fortalecimento do vínculo terapêutico, melhora a experiência do cuidado e 

consolida uma cultura organizacional centrada na dignidade e no respeito às pessoas (3,5). 

Portanto, a empatia e a escuta ativa constituem pilares do cuidado no contexto do luto, 

sendo indispensáveis para o acolhimento de familiares. A adoção dessas práticas exige 

treinamento, reflexão ética e consciência das próprias limitações emocionais dos profissionais, 

mas seus benefícios são amplamente documentados na literatura científica. Ao promover 

compreensão, respeito e presença significativa, tais competências não apenas ajudam a mitigar 

o sofrimento imediato, mas também fortalecem processos de luto mais saudáveis e duradouros, 

contribuindo para uma assistência integral, humanizada e centrada na pessoa. 

A morte é um evento de profundo impacto emocional, social e ético, representando um 

momento de vulnerabilidade tanto para os familiares quanto para os profissionais de saúde. O 

modo como o óbito é comunicado influencia diretamente o processo de luto, a percepção de 

cuidado e a confiança na instituição. Estudos recentes apontam que a comunicação inadequada 

do falecimento pode intensificar o sofrimento, dificultar a elaboração do luto e comprometer a 

imagem institucional (1,2). 

 

A Intersecção Crítica entre o Luto e a Lei 
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O Instituto Médico Legal (IML) ocupa um espaço singular no processo de morte e luto. 

Diferente de ambientes hospitalares, como UTIs, onde o cuidado centrado na família e a 

preparação para o fim da vida são práticas estabelecidas (2), o IML lida com o inesperado: 

mortes súbitas, violentas ou não naturais. Para as famílias, a chegada ao IML representa o 

epicentro de um trauma, onde elas não buscam apenas a liberação de um corpo, mas também 

respostas, validação e um senso de justiça em meio ao caos da dor. Este tópico explora o papel 

fundamental do IML como um mediador essencial, forçado a navegar a tensão inerente entre 

as necessidades processuais do sistema de justiça (a "Justiça") e as necessidades emocionais 

avassaladoras dos enlutados (a "Dor"). Argumentamos que a falha em reconhecer e gerenciar 

ativamente essa mediação não apenas prejudica a investigação, mas pode infligir um trauma 

iatrogênico duradouro na família. 

A missão primária do IML é técnico-científica: determinar a causa mortis e fornecer 

provas materiais para o sistema judicial. Esse processo é, por necessidade, objetivo, metódico 

e focado no corpo como evidência. Contudo, para a família, aquele corpo não é uma evidência; 

é um pai, uma filha, um cônjuge. O conflito central reside precisamente nesta assincronia: a 

"Justiça" exige tempo para necrópsias, exames toxicológicos e documentação detalhada, 

enquanto a "Dor" exige imediatismo para ver o ente querido, iniciar rituais de despedida e obter 

respostas. A mediação do IML começa na gestão dessa assincronia, onde a forma como a 

instituição comunica a necessidade da demora é tão importante quanto a demora em si. Embora 

as diretrizes de acolhimento (1) e apoio ao luto (5) se concentrem em ambientes de saúde, seus 

princípios são diretamente aplicáveis, e o IML deve ser visto como o primeiro e mais crítico 

ponto de "cuidado" ao luto traumático. 

A comunicação empática é a principal ferramenta de mediação neste contexto. Modelos 

usados em conversas sobre doenças graves, como o acrônimo NURSE (Nomear, Entender, 

Respeitar, Apoiar, Explorar) (3), são vitais e podem ser adaptados para a realidade forense. 

"Nomear" envolve reconhecer o choque da situação; "Entender" significa validar a frustração 

com a demora legal; "Respeitar" traduz-se em tratar a família com dignidade e o falecido com 

reverência, usando uma linguagem humanizada. O "Apoio" é a mediação central, explicando 

que o exame detalhado é necessário "para que a justiça seja feita" [Justiça], enquanto se oferece 

suporte psicossocial imediato [Dor]. Finalmente, "Explorar" se traduz em perguntar ativamente 

sobre as dúvidas imediatas do processo. Essa abordagem deve ser sustentada por uma estrutura 

física adequada; diretrizes de acolhimento baseadas em evidências (1) enfatizam que um IML 
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que media com sucesso a dor e a justiça não pode forçar famílias traumatizadas a esperar em 

corredores públicos. A existência de uma sala de acolhimento familiar privada é uma 

necessidade estrutural. 

O momento mais temido pela família, o reconhecimento do corpo, é o ponto onde a 

"Justiça" (identificação formal) e a "Dor" (a confirmação visual da perda) colidem. É 

imperativo que o IML tenha um protocolo rigoroso e humano, inspirado em práticas de cuidado 

em perdas traumáticas, como o luto fetal (4). Este protocolo exige uma preparação cuidadosa, 

na qual a família é informada por um assistente social ou psicólogo sobre o que verá, com 

honestidade sobre o estado do corpo para evitar mais trauma. O reconhecimento nunca deve ser 

feito pela família sozinha; um profissional treinado deve estar presente para oferecer suporte 

imediato. Embora existam restrições de tempo, permitir alguns minutos para a família após a 

identificação formal (se a condição do corpo permitir) é um ato fundamental de humanização, 

alinhado ao princípio do cuidado centrado na família (2). 

O papel do IML é transitório, mas seu impacto é duradouro, e a mediação não termina 

com a liberação do corpo. Um "bom suporte ao luto" (5) depende da ativação de redes de apoio, 

e o IML tem a responsabilidade de ser o conector inicial. A família deve sair do instituto não 

apenas com a documentação para o funeral, mas com informações claras e por escrito sobre os 

próximos 

passos legais, encaminhamento direto para serviços de saúde mental e assistência social da rede 

pública, e informações sobre grupos de apoio. A literatura sobre redes sociais no luto (6) mostra 

que o isolamento é um complicador significativo; ao falhar em conectar a família a essa rede, 

o IML contribui para esse isolamento. 

O IML nunca deixará de ser uma instituição forense, e sua obrigação para com a 

"Justiça" é pétrea. No entanto, o cumprimento dessa obrigação é aprimorado, e não prejudicado, 

quando a instituição reconhece e abraça seu papel de mediador da "Dor". Ao implementar 

protocolos de acolhimento baseados em evidências (1), treinar suas equipes em comunicação 

empática (3) e adotar uma filosofia de cuidado centrado na família (2), o IML transcende sua 

função técnica. Ele se torna o primeiro pilar de estabilidade para uma família em colapso, 

garantindo que a busca por justiça não destrua desnecessariamente a humanidade daqueles que 

ficam. 
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Capítulo 13 – A HUMANIZAÇÃO NO INSTITUTO MÉDICO LEGAL  

  

Fernanda Ferreira Pinho, Maria José Mendes dos Santos, Letícia Vitória da Silva Nogueira, 

Fiorita Gonzales Lopes Mundim. 

  

13.1 Práticas de cuidado e respeito com os corpos 

  

A humanização no Instituto Médico Legal (IML) constitui um desafio ético e 

institucional que demanda reflexão sobre as práticas cotidianas desenvolvidas no âmbito da 

medicina legal. Nesse contexto, o cuidado com os corpos ultrapassa a dimensão técnica da 

perícia e abrange o respeito à dignidade humana, mesmo após a morte. A forma como o corpo 

é manipulado, identificado e restituído aos familiares reflete o compromisso ético da instituição 

com a vida e com os direitos humanos, inserindo-se no campo da tanatologia aplicada à prática 

médico-legal ¹. Assim, discutir as práticas de cuidado e respeito com os corpos é essencial para 

consolidar a humanização no IML, pois essas ações representam o ponto de encontro entre o 

saber técnico e o dever ético de respeito ao ser humano em sua integralidade. 

A manipulação dos corpos no contexto pericial do IML exige uma abordagem que 

ultrapasse a dimensão estritamente técnico-científica e incorpore práticas centradas no cuidado, 

no respeito e na dignidade do cadáver. Ainda que o corpo pós-morte deixe de manifestar sinais 

de subjetividade, ele permanece um símbolo da vida anterior, de vínculos sociais e familiares, 

exigindo que a atuação pericial considere não apenas a função investigativa, mas também a 

dimensão ética e humana do procedimento². Nesse sentido, assegurar ambientes adequados, 

manejo respeitoso e comunicação cuidadosa sobre o destino do corpo são práticas fundamentais 

para a humanização no âmbito da tanatologia forense. 

Um primeiro aspecto central diz respeito à integridade física e ao trato digno do corpo 

desde o momento em que ele é admitido no necrotério até sua devolução ou destinação final. A 

literatura aponta que, em mais de 80% dos casos avaliados, peritos reconhecem que a dignidade 

do cadáver deveria desempenhar papel central na rotina pericial, embora fatores estruturais — 

como condições físicas das salas de necropsia e ausência de protocolos explícitos — ainda 

dificultem a concretização desse ideal. Essa constatação enfatiza que o respeito ao corpo é 
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dependente tanto de atitudes profissionais quanto de políticas institucionais e de infraestrutura 

adequada ². 

Além da integridade, o reconhecimento da individualidade do corpo — por exemplo, 

por meio da identificação, preservação de características externas e respeito a expressões 

culturais ou religiosas — reforça a humanização no IML. As diretrizes sobre gestão digna dos 

mortos em situações de emergência apontam que o tratamento adequado dos corpos contribui 

para prevenir a condição de pessoa desaparecida e para acolher familiares que buscam respostas 

e sentido diante da perda ³. Essa perspectiva amplia o papel da tanatologia, evidenciando que a 

morte, embora tecnicamente analisada, traz repercussões sociais, culturais e emocionais que se 

estendem aos vivos. 

No âmbito das práticas cotidianas, a capacitação da equipe pericial em ética, 

comunicação e sensibilidade tornou-se elemento imprescindível. Diversos autores salientam 

que o mero cumprimento técnico dos procedimentos não basta: é preciso que os profissionais 

reflitam sobre a motivação e a forma como atuam — ou seja, não apenas o que fazem, mas 

como fazem — para garantir que o tratamento do cadáver seja digno. Nesse sentido, recomenda-

se que cursos de formação e políticas institucionais incluam módulos de humanização e 

tanatologia, para que o corpo seja reconhecido como sujeito de cuidados no contexto da morte 

e não apenas como objeto pericial ². 

Um desafio recorrente reside em integrar as práticas de cuidado e respeito aos corpos 

em contextos de elevada demanda — por exemplo, quando há grande número de óbitos, corpos 

em decomposição ou destruição de identidade corporal — sem comprometer a qualidade 

técnica da perícia. Estudos recentes sobre identificação de cadáveres altamente alterados 

ressaltam a necessidade de protocolos multidisciplinares que contemplem a preservação 

mínima de integridade, documentação e devolução à família como forma de respeito à pessoa 

falecida ⁴. Tal integração exige que a humanização não seja vista como um “acréscimo”, mas 

como parte constitutiva da rotina do IML. 

Finalmente, cabe destacar que a humanização da gestão dos corpos no IML tem impacto 

direto na justiça e na saúde pública: o tratamento digno fortalece a confiança da sociedade nas 

instituições e contribui para que a morte, na sua inevitabilidade, seja tratada com o mínimo de 

dignidade possível. Assim, promover as práticas de cuidado e respeito com os corpos traduz-se 
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em compromisso ético, científico e social, atravessando os domínios da tanatologia, da 

medicina legal e da bioética ¹ ³. 

  

 13.2 Ambiência e acolhimento como instrumentos de dignidade 

A humanização nos Institutos Médico-Legais (IMLs) não se limita à execução técnica 

das perícias, mas exige o estabelecimento de ambientes físicos e relacionais que expressem 

respeito e cuidado com os mortos, seus familiares e os profissionais envolvidos⁷. A ambiência 

— conceito central da Política Nacional de Humanização do SUS — abrange não apenas a 

estrutura física, mas também as relações humanas e simbólicas que se constroem nos espaços 

institucionais²,⁸. Assim, o acolhimento e a ambiência no IML configuram-se como instrumentos 

concretos de dignidade, possibilitando a integração entre ciência, ética e sensibilidade²,⁸. 

O espaço físico é o primeiro elemento perceptível na relação entre instituição e 

sociedade. Estruturas precárias, iluminação deficiente e ausência de privacidade reforçam 

estigmas históricos do IML como lugar frio e desumanizado. Estudos internacionais apontam 

que a qualidade ambiental interfere diretamente na percepção de dignidade durante o processo 

pericial². Em pesquisa com médicos-legistas e auxiliares de necropsia na Alemanha, 84,5% dos 

entrevistados afirmaram que a dignidade do corpo deveria ser considerada nas rotinas de 

autópsia, incluindo cuidados com o ambiente, silêncio e postura profissional²,⁹. 

Além do conforto visual, a arquitetura institucional comunica valores éticos. Cores 

neutras, áreas ventiladas, iluminação natural e fluxos de atendimento separados entre famílias 

e área técnica reduzem o sofrimento e reforçam o respeito¹⁰. No Brasil, estudos sobre a 

ambiência hospitalar demonstram que a reorganização dos espaços físicos humaniza o 

atendimento e contribui para o bem-estar emocional tanto dos usuários quanto dos 

trabalhadores¹⁰. Essas premissas são diretamente aplicáveis aos IMLs, onde o ambiente precisa 

harmonizar o rigor técnico com a sensibilidade simbólica da morte. 

A ambiência relacional diz respeito à forma como os profissionais interagem com 

familiares, colegas e com o próprio processo pericial. O acolhimento envolve escuta ativa, 

empatia e respeito ao tempo do luto¹¹. No Instituto Médico-Legal de Curitiba, o projeto de 

reorganização física e relacional do espaço foi concebido com base em princípios de 
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humanização, tendo como resultado melhoria significativa na satisfação dos usuários e no bem-

estar dos funcionários¹¹. Essa iniciativa reflete a necessidade de compreender o IML como um 

espaço de encontro entre a técnica e a compaixão. 

A literatura bioética enfatiza que o cuidado com os profissionais é parte essencial da 

humanização. A exposição constante à morte e a sobrecarga emocional podem gerar 

dessensibilização e sofrimento psíquico¹². Estudos em antropologia forense mostram que a 

ausência de suporte psicológico aos trabalhadores periciais prejudica o desempenho técnico e 

aumenta o risco de burnout¹³. Assim, programas de apoio psicossocial, oficinas de autocuidado 

e capacitações em comunicação empática são fundamentais⁷. 

A ambiência relacional também é atravessada por valores éticos. Desde Kant, a 

dignidade é entendida como qualidade intrínseca do ser racional, que não deve ser tratada como 

meio, mas como fim em si mesmo¹⁴. Esse princípio pode ser estendido à prática médico-legal, 

reconhecendo que o corpo falecido — ainda que sem vida biológica — mantém um valor 

simbólico e moral que exige respeito². A forma como os profissionais tratam o corpo e a família 

reflete o grau de humanização institucional e o respeito pela vida humana em todas as suas 

fases. 

A ambiência cultural amplia o conceito de acolhimento ao reconhecer a pluralidade de 

crenças e ritos que envolvem a morte. Para cada cultura, o corpo possui um significado 

específico — biológico, religioso e afetivo. A ONU recomenda que serviços médico-legais 

respeitem tradições culturais e religiosas no tratamento de restos humanos, sempre que possível 

e compatível com a perícia¹⁵. 

No Brasil, a incorporação de espaços de despedida e o respeito à diversidade de ritos 

são práticas incipientes, mas fundamentais. O acolhimento espiritual, ainda que simples, 

contribui para restaurar o sentido de dignidade do morto e da família¹⁶. Segundo Wagensveld 

et al. (2020), a aceitação de procedimentos post-mortem aumenta significativamente quando há 

comunicação transparente e consideração pelas crenças familiares, o que demonstra a 

interdependência entre técnica e sensibilidade cultural¹⁷. 

Para consolidar a humanização, é necessário mensurar resultados. A literatura sobre 

políticas públicas de humanização propõe indicadores como: satisfação das famílias, tempo de 
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atendimento, infraestrutura física e bem-estar dos trabalhadores¹⁸. No contexto dos IMLs, tais 

indicadores podem incluir ainda o índice de reclamações, taxa de absenteísmo, suporte 

psicológico oferecido e o nível de adesão a protocolos de acolhimento¹². 

Comissões internas de humanização, compostas por representantes da direção, peritos e 

técnicos, podem garantir a continuidade das melhorias e integrar a humanização à cultura 

institucional⁷. Assim, a ambiência humanizada transcende a estética arquitetônica e se torna um 

valor organizacional, refletindo o compromisso ético e social do Instituto Médico-Legal com a 

vida e a dignidade humana. 

  

13.3 Projetos humanizadores desenvolvidos em Minas Gerais 

  

13.3.1 Protocolo de Enfrentamento à Violência Sexual nos espaços de lazer e turismo 

em Minas Gerais - Fale Agora 

Com o propósito de promover um atendimento humanizado às vítimas de violência 

sexual, o Estado de Minas Gerais instituiu o Comitê Estadual de Gestão do Atendimento 

Humanizado às Vítimas de Violência Sexual (CEAHVIS), por meio do Decreto nº 46.242, de 

15 de maio de 2013. Além disso, o governo criou um Grupo de Trabalho Intersetorial, composto 

por representantes dos órgãos que integram o CEAHVIS, com a finalidade de elaborar 

orientações específicas para o enfrentamento da violência sexual em espaços comerciais, de 

lazer e turismo no estado 5. 

Nesse contexto, foi instituído o Protocolo de Enfrentamento à Violência Sexual nos 

Espaços de Lazer e Turismo em Minas Gerais – “Fale Agora”, que tem como objetivos: 

1. Oferecer acolhimento respeitoso às vítimas de violência sexual; 

2. Assegurar o respeito à autonomia da mulher em suas decisões; 

3. Sensibilizar a sociedade sobre seu papel essencial na orientação, prevenção 

e acolhimento das vítimas; 

4. Orientar a realização de um atendimento inicial humanizado, organizado e 

adequado, com foco no bem-estar das mulheres; 
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5. Garantir a preservação da privacidade da mulher e o respeito à presunção de 

inocência do acusado. 

Este protocolo tem como referência o documento “No callamos – Protocolo contra las 

agresiones y los acosos sexuales en espacios de ocio nocturno privado” (Prefeitura Municipal 

de Barcelona, 2018), da Espanha, sendo adaptado à realidade brasileira, especialmente à 

mineira, para garantir sua efetiva aplicação 5. 

O protocolo — desenvolvido em parceria entre a Polícia Civil e a Secretaria de Saúde 

visa reduzir a reincidência da violência, integrar o atendimento assistencial e pericial, e 

assegurar a responsabilização penal dos agressores 5. 

13.3.2 A integração da ciência e da humanidade na prática médica: um olhar sobre a 

medicina legal 

  

Um projeto de extensão da Universidade FUMEC vem desenvolvendo um trabalho 

inovador e pioneiro no país, voltado à humanização do Instituto Médico-Legal (IML) de Belo 

Horizonte. Desde abril do ano de 2013, 27 estudantes do curso de Psicologia atuam como 

voluntários, oferecendo acolhimento a pessoas que, em meio ao luto e à dor, precisam recorrer 

aos serviços do instituto, como o reconhecimento de corpos ou a realização de exames de corpo 

de delito 6. 

  

Atualmente, cerca de 30% dos atendimentos diários do IML da capital contam com o 

apoio desses futuros psicólogos. Assim que o cidadão chega ao local, é recebido por um dos 

extensionistas, que busca oferecer escuta e suporte emocional. “Com o passar dos dias, os 

estudantes conseguem compreender as particularidades de cada situação e intervir de forma 

mais efetiva”, explica o coordenador do projeto, professor Tadeu Otávio Sales Sampaio. 

Segundo ele, os alunos contam com o acompanhamento das psicólogas do IML e de policiais 

civis durante as atividades 6. 
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CAPÍTULO 14 – TANATOLOGIA E EDUCAÇÃO 

Arianne Carvalhaes, Ayslla Palhares Santos, Lola Estela Barbosa Castilho e Fiorita 

Gonzales Lopes Mundim 

 

A inserção da tanatologia nos cursos da área da saúde e segurança 

A Tanatologia, ciência que estuda a morte e o processo de morrer sob múltiplas 

dimensões - biológica, psicológica, social, ética e jurídica -, tem se mostrado cada vez mais 

necessária na formação de profissionais que atuam diretamente com a vida e suas 

vulnerabilidades. Apesar de a morte ser um evento inevitável e cotidiano nos ambientes de 

cuidado e proteção, ainda é pouco abordada de forma estruturada nos currículos da saúde e da 

segurança, o que evidencia uma lacuna significativa na formação humana e profissional. A 

ausência desse preparo pode gerar desequilíbrio emocional, dificuldade na tomada de decisões 

e insegurança ética e legal, especialmente em situações de fim de vida, acidentes ou violências 

(1,2). Inserir a Tanatologia na educação superior é, portanto, reconhecer que o cuidado com a 

vida inclui também o preparo para compreender e lidar com a finitude. 

  Na área da saúde, o ensino tanatológico prepara o estudante para lidar com 

pacientes em terminalidade, perdas e luto de maneira ética, técnica e emocionalmente 

equilibrada. Estudos demonstram que a educação para a morte melhora a comunicação médico-

paciente, reduz a ansiedade dos estudantes e fortalece a empatia frente ao sofrimento humano 

(3,4). A Tanatologia também promove a reflexão sobre os princípios bioéticos que orientam as 

decisões clínicas, como autonomia, beneficência e não maleficência, fundamentais para um 

cuidado centrado na dignidade do paciente (5). Além disso, o conhecimento tanatológico auxilia 

o profissional a reconhecer seus próprios limites, desenvolvendo mecanismos de autocuidado 

e prevenção de esgotamento emocional, comuns em áreas que lidam com a dor e a perda. A 

integração entre ciência, técnica e sensibilidade permite que o futuro profissional de saúde 

compreenda a morte não como fracasso terapêutico, mas como parte natural do ciclo da vida e 

da atuação médica. 

Na área da segurança, que engloba tanto a segurança do trabalho quanto a segurança 

pública, a Tanatologia tem papel igualmente essencial. Profissionais desses campos convivem 

constantemente com o risco, o trauma e, muitas vezes, com a morte violenta. Bombeiros, 
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policiais, agentes de resgate e técnicos de segurança precisam lidar com acidentes fatais, cenas 

de crime, tragédias e situações de perda que exigem preparo psicológico e discernimento ético. 

No contexto da segurança do trabalho, o conhecimento tanatológico favorece uma visão 

preventiva, ajudando o profissional a compreender que a proteção à vida vai além das normas 

técnicas e envolve também o cuidado humano e social (6). Já na segurança policial, o estudo da 

morte permite refletir sobre as implicações morais e jurídicas das ações em campo, contribuindo 

para a formação de profissionais emocionalmente equilibrados, empáticos e conscientes das 

consequências de suas decisões. Pesquisas recentes indicam que policiais e primeiros 

socorristas expostos rotineiramente a situações de morte têm maior risco de desenvolver 

transtornos psicológicos, o que reforça a importância de preparar essas categorias para lidar 

com o impacto emocional do morrer (7,8). Assim, a Tanatologia amplia o senso de 

responsabilidade e a capacidade de atuar com ética e respeito à dignidade humana, mesmo em 

contextos de extrema adversidade. 

Compreender a morte de maneira ampla envolve reconhecer suas implicações 

psicológicas, sociais, bioéticas e jurídicas, que perpassam todas as áreas mencionadas. Do ponto 

de vista psicológico, a Tanatologia fornece ferramentas para lidar com o luto, a empatia e o 

estresse pós-traumático, promovendo equilíbrio emocional e saúde mental entre os profissionais 

(9). No aspecto social, o tema reforça a importância da comunicação sensível, do acolhimento 

e da humanização no contato com pacientes, familiares e comunidades afetadas por perdas. Sob 

a ótica bioética, ela estimula a reflexão sobre os limites da intervenção, a autonomia do 

indivíduo e o direito a uma morte digna (10). Já nas questões legais, a Tanatologia oferece 

conhecimento sobre a correta emissão de atestados de óbito, notificações de mortes suspeitas, 

preservação de locais de acidente e responsabilidades jurídicas decorrentes de falhas, omissões 

ou excessos (11). Assim, ao integrar a Tanatologia aos currículos da saúde e da segurança, as 

instituições de ensino não apenas formam profissionais mais preparados, mas também 

fortalecem uma cultura de empatia, ética e responsabilidade social diante da morte e da vida. 

  

A importância da formação ética e emocional 

A educação para a morte deve ser compreendida como parte essencial da formação em 

saúde, pois prepara o profissional não apenas tecnicamente, mas também ética e 
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emocionalmente para lidar com o sofrimento e a finitude humana. Assim, o ensino da 

tanatologia contribui para o desenvolvimento da empatia, do acolhimento e do respeito à 

dignidade do paciente em situação de terminalidade (16). 

Nesse sentido, a formação ética e emocional é um dos pilares da atuação em cuidados 

paliativos, sendo comprovado que cursos estruturados em tanatologia reduzem o medo da morte 

e fortalecem a sensibilidade moral dos estudantes. Ao favorecer o autoconhecimento e o 

equilíbrio emocional, a educação para a vida e a morte deve ser entendida como um processo 

contínuo de desenvolvimento moral, emocional e existencial do estudante da área da saúde (17) 

e aprimora o discernimento ético diante de decisões difíceis na prática clínica (18). 

A integração da tanatologia nos currículos universitários representa um avanço na 

formação ética, pois estimula reflexões sobre valores humanos, compaixão e responsabilidade 

social (17). Experiências pedagógicas inovadoras, como disciplinas interdisciplinares sobre 

morte e morrer, têm mostrado impacto positivo na empatia, na escuta e no comportamento ético 

dos estudantes. Dessa forma, o contato reflexivo com o tema da finitude promove maturidade 

emocional e amplia a compreensão ética do papel profissional (19). 

A ausência de preparo ético e emocional no ensino superior compromete a qualidade da 

assistência e o bem-estar do profissional de saúde. Coordenadores de cursos de enfermagem 

reconhecem que o enfrentamento da morte sem suporte formativo gera sofrimento psíquico e 

insegurança ética entre os estudantes (20). Pesquisas sobre currículos de enfermagem 

brasileiros evidenciam que o tema da morte ainda é tratado de forma superficial, o que fragiliza 

a formação ética e emocional dos alunos. Desse modo, a falta de disciplinas estruturadas em 

tanatologia impede que os estudantes construam atitudes humanizadas e eticamente 

consistentes diante do morrer (21). 

Assim, a tanatologia é uma ferramenta essencial para o fortalecimento da empatia e da 

responsabilidade ética nos cursos da área da saúde. A educação para a morte contribui 

diretamente para o desenvolvimento da resiliência emocional e para a humanização das práticas 

assistenciais (22). 

Modelos pedagógicos estruturados em estágios de aprendizado mostraram-se eficazes 

para aprimorar a empatia e reduzir a ansiedade diante da morte. A abordagem gradual da 
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tanatologia permite que o estudante desenvolva, de forma segura, competências emocionais e 

éticas necessárias à prática profissional (23). 

Dessa maneira, as diretrizes nacionais de formação em saúde e segurança pública 

reconhecem a tanatologia como componente indispensável para a formação integral, ética e 

emocional dos profissionais. O Ministério da Educação recomenda que os cursos superiores 

promovam o desenvolvimento de habilidades reflexivas, empáticas e éticas no trato com a 

morte e o sofrimento humano (24). 

Em síntese, a literatura contemporânea evidencia que a formação ética e emocional é 

um requisito essencial na preparação de profissionais da saúde e da segurança para lidar com a 

morte, o sofrimento e o luto. A inclusão da tanatologia no currículo universitário não apenas 

amplia o conhecimento técnico, mas também promove a humanização das práticas, 

fortalecendo o compromisso ético, a empatia e o autocuidado profissional (16–24). 

  

Experiências de ensino e pesquisa no IML/MG  

A morte pode ser definida como o evento biológico que encerra uma vida, entretanto, ela 

abrange uma dimensão muito maior, que inclui fatores sociais e emocionais que atingem tanto 

o indivíduo em tempo de morte, quanto as pessoas ao seu redor. Atualmente, as mortes em sua 

maioria ocorrem em ambiente hospitalar (10), no qual se encontra atividades acadêmicas em 

hospitais escola, local em que há o início do desenvolvimento do ensino na área da tanatologia 

tanto no aspecto da educação em saúde, a qual visa a humanização do cuidado ao paciente, 

quanto no campo da medicina legal (tanatologia forense), que abrange o estudo a morte e seus 

fenômenos em sua perspectiva jurídica. 

Determinado estudo demonstra, segundo a análise da presença de disciplinas sobre morte, 

perda e luto na matriz curricular de 103 instituições que fornecem cursos de medicina e 

enfermagem, públicos e privados do Brasil, que apenas cerca de 83% dos cursos de medicina 

públicos abordam os temas morte (10). Outro estudo revela que das 315 escolas de Medicina 

cadastradas no Ministério da Educação, apenas 44 cursos de Medicina (14%) dispõem de 

disciplina de cuidados paliativos (11). Tendo isso em vista, é notável a necessidade de 
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aprofundamento no estudo da área da tanatologia nas escolas médicas, para que haja uma 

educação efetiva aos futuros profissionais da saúde sobre a morte. 

Profissionais da saúde se deparam recorrentemente com o processo de morte, e uma parcela 

importante deles, não possuem preparo adequado para lidar com os impactos emocionais 

decorrentes deste óbito. A melhora do ensino e pesquisa na área da tanatologia pode promover 

um preparo maior desses profissionais para lidar com situações de morte, evitando que eles 

assumam práticas e atitudes de negação de morte, que é um fator de adoecimento psíquico, e 

auxiliando também na postura do profissional no suporte emocional da família enlutada (10). 

         No contexto atual, a área de Medicina Legal teve sua carga horária curricular 

reduzida em grande parte das universidades, limitando o contato dos estudantes com essa 

disciplina essencial para a área médica. Para reduzir os efeitos dessa alteração foram criadas 

alternativas para a inserção de pesquisa e ensino mais aprofundados como as Ligas Acadêmicas 

de Medicina Legal e Perícias Médicas que possibilita aos acadêmicos visitas técnicas ao 

Instituto Médico Legal (IML) e a outros locais como o Serviço de Verificação de Óbito, 

palestras e congressos da área (15). 

         Os Institutos Médicos Legais (IMLs) são instituições públicas destinadas a 

investigação das causas clínicas de morte em situações de violência, como acidentes 

automobilísticos, homicídios, desastres em massa e dentre outras; onde o evento da morte se 

torna uma avaliação pericial e é emitida a declaração de óbitos em casos de mortes violentas ou 

suspeitas (14, 13). Logo, se relaciona muito bem com o estudo da tanatologia forense, que 

analisa os fenômenos da morte e suas consequências jurídicas, sendo, portanto, ambiente 

propício para desenvolvimentos de experiências acadêmicas de ensino e demonstram ser 

importantes polos de pesquisa para a disciplina de Medicina Legal, visto que podem se 

correlacionar com o ensino acadêmico e ampliar a visão dessa área médica (12). Além de que 

o olhar humanizado para os trabalhadores da instituição que ainda sofrem de um grande estigma 

social, estimula um olhar humanizado com relação à saúde do trabalhador (14). 

         Diante do exposto, a integração de experiências no IML/MG ao currículo formal, 

por intermédio de visitas técnicas estruturadas, projetos de extensão ou módulos eletivos, 

intensificam e aprimoram a formação do profissional da saúde, no âmbito acadêmico/técnico e 
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humano, preparando-os eticamente para lidar com a finitude da vida e as manifestações e 

investigações da morte violenta ou suspeita. 
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15. CASOS EMBLEMÁTICOS E LIÇÕES APRENDIDAS 

Jade Chaluppe El Alam, Laila Souza Soares de Gouvêa, Maria Luiza Souza Delfino e Fiorita 

Gonzales Lopes Mundim 

INTRODUÇÃO 

A tanatologia, ramo essencial da Medicina Legal, dedica-se ao estudo científico da morte, seus 

mecanismos, circunstâncias e implicações sociais. Trata-se de uma disciplina que transcende o 

simples exame cadavérico, integrando conhecimentos de anatomia, fisiologia, antropologia, 

ética, direito e tecnologia forense. No Brasil, o Instituto Médico-Legal de Minas Gerais (IML-

MG) ocupa posição de destaque no panorama pericial, tendo acumulado ao longo das décadas 

uma série de experiências marcantes que contribuíram não apenas para o avanço técnico da 

Medicina Legal, mas também para o fortalecimento da confiança social na perícia oficial 

(FRANÇA, 2023). 

Casos emblemáticos enfrentados pelo IML-MG moldaram protocolos, impulsionaram a criação 

de rotinas padronizadas e estimularam inovações tecnológicas. Além disso, a prática diária da 

perícia tem revelado a dimensão ética e humana que permeia a atuação do perito, que lida 

simultaneamente com o rigor científico e o sofrimento dos familiares. 

Este capítulo apresenta os principais casos marcantes da história do IML-MG, revisita os 

avanços tecnológicos aplicados à tanatologia moderna, discute os desafios éticos envolvidos na 

prática pericial e destaca a importância da memória institucional na preservação da história e 

na formação de novas gerações de profissionais. 

RELATOS DE CASOS MARCANTES NA HISTÓRIA DO IML DE MINAS GERAIS 

A história do Instituto Médico-Legal de Minas Gerais (IML-MG) é entrelaçada à própria 

trajetória da Medicina Legal no Brasil (SOARES; BARROS, 2018). Ao longo das décadas, 

inúmeros casos periciais marcaram não apenas a rotina técnico-científica da instituição, mas 

também a memória coletiva da sociedade mineira. Alguns episódios tornaram-se verdadeiros 

marcos, por testarem os limites do conhecimento forense e revelarem o papel humano do perito 

diante da morte. 
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Um dos casos mais emblemáticos foi o desabamento do pavilhão de uma fábrica em Belo 

Horizonte, na década de 1980, que resultou em dezenas de vítimas fatais. A equipe pericial 

enfrentou condições adversas, com corpos fragmentados e necessidade de identificação em 

massa — o que, à época, impulsionou o uso sistemático da antropologia forense e da 

odontologia legal como métodos de identificação humana (SILVA; LIMA, 2022). A partir 

desse episódio, o IML-MG consolidou protocolos de atuação para desastres com múltiplas 

vítimas, hoje reconhecidos como modelo para outras instituições do país (IML-MG, 2022). Na 

época, esse desastre impulsionou: 

 • o uso sistemático da antropologia forense, 

 • maior integração com odontologia legal, 

 • desenvolvimento de protocolos de identificação em massa, 

 • estruturação de fluxos para perícia em desastres coletivos (SILVA & LIMA, 

2022). 

Outro caso de grande repercussão foi o de um suposto homicídio com ocultação de cadáver no 

interior de Minas, que mobilizou peritos de diversas áreas. O achado de fragmentos ósseos em 

uma propriedade rural demandou um trabalho minucioso de escavação arqueológica forense e 

posterior análise laboratorial (BEZERRA, 2021). O estudo revelou não apenas a identidade da 

vítima, mas também o mecanismo da morte e as tentativas de destruição das evidências — uma 

lição sobre a importância da interdisciplinaridade entre a tanatologia, a criminalística e a 

antropologia. 

A investigação contou com: 

 • escavação arqueológica forense, 

 • análise antropológica detalhada, 

 • estimativa de sexo, idade e estatura, 

 • exames genéticos complementares (BEZERRA, 2021). 
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O caso se tornou emblemático por demonstrar a importância da atuação interdisciplinar 

envolvendo antropólogos, geneticistas, arqueólogos e peritos criminais. 

Casos de grande impacto social, como crimes passionais, acidentes coletivos e mortes sob 

custódia do Estado, também marcaram o cotidiano do IML-MG. Em cada um deles, o 

compromisso dos peritos em aliar técnica e ética contribuiu para a consolidação da confiança 

pública na perícia oficial. 

Mortes sob custódia do Estado 

Casos envolvendo óbitos ocorridos em ambientes prisionais exigiram rigor técnico excepcional, 

dada a repercussão jurídica e social. A imparcialidade da perícia foi fundamental em situações 

que geraram ampla exposição midiática e pressões externas. 

Crimes passionais e violência doméstica 

O IML-MG também atuou em casos de grande repercussão envolvendo feminicídio, reforçando 

a importância da tanatologia em contextos de violência estrutural e ampliando discussões sobre 

políticas públicas de proteção à mulher. 

AVANÇOS TECNOLÓGICOS NA PRÁTICA TANATOLÓGICA 

A Medicina Legal tem sido profundamente transformada por tecnologias emergentes, que 

aumentam a precisão diagnóstica e a capacidade investigativa da perícia. 

1. Tomografia computadorizada pós-morte (PMCT) 

A PMCT revolucionou o estudo da morte, permitindo identificar: 

 • fraturas ocultas, 

 • pneumotórax, 

 • hemorragias internas, 

 • trajetórias de projéteis, 

 • corpos estranhos metálicos (RUTTY et al., 2021). 
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Em casos de trauma ou carbonização, substitui parcialmente a necropsia tradicional. 

2. Impressão 3D aplicada à Medicina Legal 

Modelos tridimensionais de crânios, fraturas e trajetórias de projéteis são usados em 

apresentações judiciais e em reconstituições complexas. A tecnologia melhora a comunicação 

com juízes e jurados (THALI et al., 2020). 

3. Genética forense e sequenciamento de nova geração (NGS) 

O NGS permite identificar vítimas em situações extremas, como: 

 • corpos fragmentados, 

 • carbonização, 

 • decomposição avançada (PARSON et al., 2019). 

 

O fortalecimento de bancos de DNA tem agilizado a identificação e reduzido erros (BRASIL, 

2020). 

4. Digitalização e bancos biométricos 

A inclusão de dados odontológicos, digitais e genéticos em sistemas integrados tornou o 

processo de identificação mais rápido e preciso. 

 

O APRENDIZADO ÉTICO E TÉCNICO A PARTIR DA PRÁTICA PERICIAL 

A tanatologia forense vai muito além do exame da morte. Cada corpo examinado representa 

uma história interrompida, uma família em busca de respostas e uma sociedade que demanda 

justiça (FRANÇA, 2023). Nesse contexto, o aprendizado pericial é tanto técnico quanto ético. 

Do ponto de vista técnico, os peritos mineiros aprenderam a adaptar-se constantemente às 

inovações científicas. A introdução de novas tecnologias de imagem post-mortem, o avanço da 
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genética forense e o uso de bancos de dados biométricos revolucionaram as práticas 

tanatológicas (BRASIL, 2020). Entretanto, a essência do trabalho permanece a mesma: 

observar, interpretar e documentar com rigor científico. 

No campo ético, a experiência cotidiana diante da morte impõe um permanente exercício de 

humanidade. O respeito ao corpo, o cuidado no trato com familiares e a imparcialidade diante 

de situações complexas constituem os pilares da atuação pericial (ALMEIDA; CUNHA, 2019). 

O contato com a dor alheia ensina que a ciência, sem empatia, torna-se fria e distante; e que a 

ética, sem ciência, perde a objetividade necessária à justiça. 

Um dos maiores legados do IML-MG é justamente essa formação ética e humanística do perito, 

que compreende a morte não apenas como um evento biológico, mas também como um 

fenômeno social, psicológico e espiritual. 

A atuação pericial envolve decisões técnicas delicadas, mas sempre permeadas por forte 

dimensão ética. 

A literatura destaca valores centrais: 

 • respeito absoluto ao corpo, 

 • imparcialidade científica, 

 • sigilo profissional, 

 • sensibilidade no trato com familiares, 

 • clareza na elaboração de laudos (ALMEIDA & CUNHA, 2019). 

O impacto psicológico da morte violenta sobre familiares exige comunicação cuidadosa e 

acolhimento adequado. A OMS ressalta que práticas periciais humanizadas reduzem sofrimento 

e facilitam o processo de luto (WHO, 2021). 

 

A CONSTRUÇÃO DA MEMÓRIA INSTITUCIONAL 
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A memória do Instituto Médico-Legal de Minas Gerais é feita de histórias, pessoas e 

transformações. Guardada em arquivos, relatórios e fotografias antigas, ela revela o percurso 

de uma instituição que evoluiu junto com a sociedade e com os avanços da medicina (SOARES; 

BARROS, 2018). Esse patrimônio imaterial é fundamental para: 

 • preservar a identidade institucional, 

 • orientar novas gerações, 

 • documentar avanços científicos, 

 • evitar erros repetitivos (IML-MG, 2022). 

Além disso, a memória institucional reforça a confiança pública e demonstra o compromisso 

histórico com a justiça. 

A preservação dessa memória é, hoje, um ato de resistência e reconhecimento. Cada caso 

emblemático, cada inovação técnica e cada perito que passou pelo instituto compõem um 

patrimônio imaterial de valor inestimável. Essa herança serve não apenas para honrar o passado, 

mas para orientar o futuro — inspirando novas gerações de médicos-legistas, técnicos e 

pesquisadores. 

Nos últimos anos, iniciativas como a criação de acervos digitais, exposições históricas e 

programas de formação continuada têm buscado fortalecer o vínculo entre tradição e inovação. 

Ao documentar suas experiências, o IML-MG reafirma seu papel como espaço de ciência, ética 

e memória. 

INTEGRAÇÃO ENTRE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E HUMANIDADE 

A tanatologia contemporânea se estabelece sobre três pilares inseparáveis: 

 1. Tecnologia avançada, que reforça o rigor científico; 

 2. Conhecimento multidisciplinar, que amplia a eficácia investigativa; 

 3. Humanização da prática, que preserva a dignidade das vítimas e de suas 

famílias. 
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Mesmo com tantos avanços, a essência da perícia permanece humana: transformar sofrimento 

em respostas confiáveis e promover justiça. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os casos emblemáticos da história do IML-MG ilustram o entrelaçamento entre técnica e 

humanidade que sustenta a tanatologia. Cada lição aprendida, cada desafio enfrentado e cada 

vida identificada refletem a missão maior da perícia médico-legal: transformar a morte em 

conhecimento e justiça. Eles também revelam a evolução contínua da tanatologia no Brasil. 

Desafios enfrentados em desastres coletivos, crimes de repercussão e mortes sensíveis 

contribuíram para aprimorar técnicas, integrar diferentes áreas do conhecimento e fortalecer a 

atuação ética do perito. 

Ao aliar ciência, tecnologia e humanidade, a Medicina Legal reafirma seu papel essencial na 

construção de uma sociedade mais justa, sensível e comprometida com a verdade. 

A reflexão sobre o passado permite projetar um futuro mais ético, mais sensível e mais 

preparado para lidar com a complexidade da morte em seus múltiplos aspectos. A tanatologia, 

assim, reafirma-se como ciência e como arte — a arte de compreender o fim da vida para 

preservar o valor da existência. 

Metodologia 

A busca da literatura foi realizada nas bases PubMed, SciELO, LILACS, Cochrane Library e 

MEDLINE. Foram utilizados os descritores: “Tanatologia”, “Medicina Legal”, “Ética Médica”, 

“Identificação Humana”, “Antropologia Forense” e “Instituto Médico-Legal”, extraídos dos 

vocabulários DeCS/MeSH. 

Foram incluídas publicações entre 2018 e 2024, com ênfase em artigos de acesso aberto, 

diretrizes oficiais e livros clássicos de referência. Os termos foram combinados pelos 

operadores booleanos AND e OR, priorizando estudos aplicados à prática pericial brasileira. 

Descritores (DeCS/MeSH sugeridos): 

• Tanatologia / Thanatology 
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• Medicina Legal / Forensic Medicine 

• Instituto Médico-Legal / Forensic Pathology 

• Ética Médica / Medical Ethics 

• Identificação Humana / Human Identification 
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CAPÍTULO 16: TANATOLOGIA E SOCIEDADE: A MORTE COMO 

FENÔMENO PÚBLICO-EDUCATIVO 

 Ana Luiza de Oliveira Grillo, Isadora Lima Azevedo, Renato Riera Toledo Filho e 

Fiorita Gonzales Lopes Mundim 

  

1. INTRODUÇÃO 

A tanatologia é o estudo científico da morte e do morrer, abrangendo suas causas e os 

fenômenos a ela relacionados, bem como sua profunda relação com a sociedade, a qual deve 

ser sempre compreendida sob uma perspectiva verdadeira e justa. Nesse contexto, destacam-se 

o papel social do IML (Instituto Médico Legal) e da própria sociedade na desmistificação dos 

conceitos historicamente enraizados sobre a morte, de modo a reconhecê-la como um processo 

natural da vida — e não como um tema a ser evitado ou silenciado pela população. 

A origem da tanatologia remonta ao final do século XIX, mas foi a partir do século XX 

que se consolidou como um campo de estudo interdisciplinar. Seu objetivo principal é 

compreender os aspectos biológicos e simbólicos da morte, bem como seus reflexos sobre a 

sociedade. Autores como Kübler-Ross contribuíram para ampliar a compreensão sobre os 

estágios do morrer e a importância do acolhimento diante da terminalidade. 

Mais do que uma área de investigação sobre os processos biológicos e legais da morte, 

a tanatologia se constitui como um campo que abrange aspectos médicos, psicológicos, sociais, 

culturais e espirituais. No contexto contemporâneo, ela assume também um papel social e 

educativo, estimulando o diálogo sobre a morte como parte integrante da vida e combatendo o 

tabu que historicamente a cerca. Assim, torna-se cada vez mais relevante em sociedades 

marcadas por transformações rápidas, crises de saúde pública¹ e altos índices de violência², 

contribuindo para fortalecer uma cultura da vida ao promover reflexão, empatia e políticas 

voltadas à preservação e valorização da existência humana. 

  

O PAPEL SOCIAL DO IML NA PROMOÇÃO DA VERDADE E DA JUSTIÇA  
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O Instituto Médico Legal (IML) é uma instituição técnico-científica vinculada aos 

órgãos de segurança pública, cuja função central é a realização de exames periciais voltados à 

elucidação de fatos de interesse judicial e social. Sua atuação vai além da autópsia e da 

identificação de cadáveres, abrangendo também a análise de lesões corporais, a determinação 

de causas de morte, a identificação humana e a produção de laudos que fundamentam decisões 

judiciais. O IML, portanto, ocupa posição estratégica na interface entre ciência, justiça e direitos 

humanos, sendo um agente essencial na busca da verdade e na promoção da justiça social³. 

No contexto contemporâneo, marcado por exigências crescentes de transparência e rigor 

científico, o papel social do IML assume novas dimensões. Não se trata apenas de produzir 

conhecimento técnico, mas de garantir que o resultado pericial contribua para a construção de 

uma verdade material, confiável e acessível à sociedade. Estudos recentes evidenciam que a 

credibilidade das perícias depende da validação metodológica, da ética profissional e da 

humanização do atendimento às vítimas e familiares⁴⁻⁵. 

A relevância deste tema decorre da necessidade de compreender o IML não apenas 

como estrutura pericial, mas como instituição de cidadania. Sua atuação repercute na confiança 

pública no sistema de justiça e na efetivação de direitos fundamentais, especialmente em casos 

de violência de gênero, desaparecimentos e violações de direitos humanos⁶⁻⁷. 

A MORTE COMO FENÔMENO PÚBLICO E EDUCATIVO  

A morte, apesar de ser relegada ao campo do silêncio e do medo, constitui um fenômeno 

público, pois diz respeito à coletividade humana em todas as suas dimensões: social, religiosa, 

política, cultural e educacional. Embora seja um processo natural do ciclo da vida, a preparação 

para a morte de si próprio ou de um ente querido no futuro, ainda são sentimentos complexos 

para a maioria da sociedade, pois provoca reflexões sobre o sentido da existência e evidencia a 

tênue fronteira entre a vida e finitude, o que provoca medo e ansiedade em nível comunitário⁸. 

Nesse sentido, compreender a morte como fenômeno público e educativo, significa constata-la 

como experiência social e não apenas como um evento biológico individual, o que torna todo o 

processo menos dolorosa e mais compreensível.  

A educação sobre a íntima relação da vida e da morte possui um potencial prático e uma 

significativa relevância para a sociedade, o ensino para esse tipo de educação pode ajudar a 

fundamentar a complexa experiência de se viver e a não necessidade de uma árdua preocupação 
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quando o momento da morte chegar⁹. Incentivar a comunidade, de maneira educativa, a se 

inteirar sobre os contextos da morte não apenas nos espaços hospitalares contribui para que as 

pessoas aceitem de forma positiva e a se comportarem de maneira proativa em relação a tomada 

de decisões e sentimentos sobre a morte⁸. 

Ao reconhecer a morte como fenômeno publico e educativo, a tanatologia contribui para 

a construção de uma cultura da vida – uma cultura que valoriza o respeito a qual todas as fases 

da mesma merece.  

A CONTRIBUIÇÃO DA TANATOLOGIA PARA A CULTURA DA VIDA  

O papel da tanatologia na saúde pública foi amplamente evidenciado durante a 

pandemia de COVID-19. Pesquisas como a de Mukashev et al. (2022)¹ analisaram 89 autópsias 

de vítimas da doença no Quirguistão, identificando padrões de dano alveolar difuso e outras 

alterações patológicas associadas à infecção viral. Os achados permitiram compreender não 

apenas as causas biológicas da morte, mas também os impactos sistêmicos da pandemia sobre 

as populações mais vulneráveis. Esses estudos tanatológicos forneceram informações 

essenciais para aprimorar protocolos clínicos, orientar políticas de prevenção e humanizar o 

manejo do luto coletivo. A tanatologia, portanto, contribui diretamente para a promoção da vida 

ao transformar a análise da morte em ferramenta de aprendizado e proteção social. 

Outro campo em que a tanatologia exerce influência significativa é a prevenção do 

suicídio. O estudo de Favril et al. (2022)¹⁰ realizou uma meta-análise de 37 estudos em 23 

países, com mais de 12 mil participantes, para identificar os principais fatores de risco 

associados ao suicídio. Os resultados mostraram que os transtornos mentais, o isolamento social 

e o desemprego estão entre os fatores mais relevantes, reforçando a necessidade de políticas 

integradas de saúde mental. A tanatologia, ao investigar as causas psicológicas e sociais que 

levam ao suicídio, oferece subsídios para a construção de estratégias de cuidado e prevenção, 

além de propor uma abordagem mais empática e humanizada para as pessoas em sofrimento 

psíquico. Compreender o fenômeno da morte voluntária é, assim, uma forma de reafirmar o 

valor da vida e de promover a dignidade humana. 

A tanatologia também se mostra fundamental para o estudo das mortes violentas, 

especialmente em contextos de desigualdade e violência de gênero. O trabalho de Mellouki et 

al. (2023)², realizado na Argélia, investigou casos de homicídios conjugais e destacou o papel 
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da autópsia médico-legal na identificação das causas da morte e dos contextos socioculturais 

em que ocorrem. O estudo evidenciou que a maioria das vítimas era composta por mulheres em 

situação de vulnerabilidade social e que os crimes ocorriam, em sua maioria, no ambiente 

doméstico. Ao desvendar os aspectos tanatológicos e sociais dessas mortes, a ciência oferece 

instrumentos para políticas públicas voltadas à proteção da mulher e à prevenção da violência 

doméstica. Nesse sentido, a tanatologia contribui para a cultura da vida ao transformar a 

investigação da morte em ação social e educativa. 

A partir das contribuições científicas e éticas apresentadas, observa-se que a tanatologia 

transcende a dimensão biológica da morte, propondo uma reflexão sobre o significado da 

existência. Ao integrar ciência, filosofia e espiritualidade, ela promove uma cultura da vida que 

valoriza o cuidado, o respeito e a empatia. Em uma sociedade que tende a negar a finitude, a 

tanatologia cumpre o papel de reaproximar o indivíduo de sua condição humana, favorecendo 

o desenvolvimento de práticas sociais mais compassivas e conscientes. Assim, compreender a 

morte é também compreender a vida em sua plenitude, reconhecendo que ambas coexistem 

como partes de um mesmo processo. 

A tanatologia, enquanto campo interdisciplinar, revela-se como um instrumento 

essencial para a construção de uma cultura da vida. Ao investigar as causas, circunstâncias e 

significados da morte, ela permite compreender melhor a existência humana e desenvolver 

políticas e práticas voltadas à preservação da dignidade. Os estudos de Favril et al. (2022) (¹⁰), 

Mukashev et al. (2022)¹ e Mellouki et al. (2023)² ilustram o alcance social da tanatologia ao 

abordar temas como suicídio, pandemia e violência de gênero. Dessa forma, o conhecimento 

tanatológico não se restringe ao campo médico-legal, mas amplia-se como um saber 

transformador que ensina a valorizar a vida por meio da compreensão da morte. 

2. RESULTADOS 

Na literatura recente, pesquisas de Azevedo (2021)⁶ e Chevrand (2024)⁷ resgatam o 

papel histórico e ético dos institutos médico-legais na reconstrução da memória e na 

responsabilização por violações de direitos humanos. O estudo sobre a Vala de Perus, em São 

Paulo, exemplifica o uso da perícia forense como instrumento de verdade histórica e justiça 

transicional. 
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Em âmbito nacional, Sousa (2023)¹¹ destaca a experiência das Salas Lilás, que integram 

os IMLs a políticas de acolhimento e escuta humanizada de mulheres vítimas de violência. Tais 

práticas evidenciam uma expansão do papel social do IML, aproximando-o de uma perspectiva 

interdisciplinar que articula medicina, psicologia e assistência social. 

A análise do conteúdo permitiu identificar que a tanatologia, enquanto campo científico 

interdisciplinar, exerce papel essencial na compreensão da morte sob múltiplas dimensões: 

biológica, psicológica, social, cultural e espiritual. Observou-se que, no contexto 

contemporâneo, a tanatologia assume função educativa e social, contribuindo para a 

desmistificação dos conceitos historicamente associados à morte e promovendo a reflexão sobre 

sua naturalidade no ciclo da vida. 

Os estudos revisados evidenciam essa relevância prática. Mukashev et al. (2022)¹ 

demonstraram, a partir de autópsias realizadas em vítimas da COVID-19, que a análise 

tanatológica fornece subsídios importantes para políticas públicas de saúde e humanização do 

luto coletivo. Favril et al. (2022)¹⁰ identificaram os principais fatores de risco associados ao 

suicídio — como transtornos mentais, isolamento social e desemprego —, reforçando a 

importância de estratégias preventivas e empáticas de cuidado. Já Mellouki et al. (2023)² 

abordaram as mortes violentas e a violência de gênero, destacando a importância da autópsia 

médico-legal e das políticas de proteção à mulher. 

De modo geral, os resultados confirmam que a tanatologia contribui para a construção 

de uma cultura da vida, transformando o estudo da morte em instrumento educativo, científico 

e social, voltado à valorização da existência humana e à promoção da dignidade em todas as 

fases da vida. 

3. DISCUSSÃO 

Os resultados da literatura indicam que o papel do IML na promoção da verdade e da 

justiça ultrapassa a dimensão técnica, assumindo caráter social, ético e político. A perícia 

médico-legal é, em essência, uma mediação entre o saber científico e a verdade judicial. 

Entretanto, como lembram Koehler (2023)³ e Gill (2020)⁴, a verdade processual não é apenas 

produto do conhecimento técnico, mas também da credibilidade institucional e da transparência 

metodológica.  
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A humanização da atuação pericial surge como tendência contemporânea e essencial. A 

valorização do acolhimento das famílias, o respeito à dignidade das vítimas e a comunicação 

clara dos resultados contribuem para reconstruir a confiança pública no IML¹¹. Essa perspectiva 

reforça o compromisso ético do perito com a justiça social, aproximando o exercício da 

medicina legal de princípios da bioética e dos direitos humanos⁷. 

Assim, o papel social do IML deve ser compreendido como parte integrante da 

engrenagem da justiça e da democracia. Ao assegurar a verdade técnica com base científica e 

ética, o instituto contribui para o reconhecimento de vítimas, a responsabilização de agressores 

e a restauração de direitos violados. 

Os resultados obtidos reforçam que a tanatologia ultrapassa o âmbito puramente 

biológico, assumindo papel formador e social. A morte, tradicionalmente tratada como tabu, é 

reinterpretada como fenômeno público e educativo, o que amplia sua compreensão e reduz o 

medo e a negação da finitude. Essa perspectiva educativa permite que a sociedade desenvolva 

atitudes mais empáticas e conscientes diante da perda e da terminalidade. 

No campo da saúde pública, a pandemia de COVID-19 demonstrou a relevância da 

tanatologia como instrumento de análise e aprendizado coletivo¹. Do mesmo modo, as 

pesquisas sobre suicídio¹⁰ e violência de gênero² mostram que a morte, quando estudada sob 

uma ótica tanatológica, serve de base para políticas sociais e ações preventivas que afirmam a 

vida e fortalecem o cuidado com o outro. 

A tanatologia também se destaca como meio de integração entre ciência, filosofia e 

espiritualidade, favorecendo uma visão mais ampla da existência humana. Ao tratar da morte 

como parte natural do viver, a sociedade é conduzida à reflexão sobre valores éticos, empatia e 

respeito, consolidando uma cultura voltada para o bem-estar coletivo. 

  

4. CONCLUSÃO 

O Instituto Médico Legal exerce função social de alta relevância na consolidação da 

verdade e da justiça. Sua atuação ultrapassa a simples determinação de causas de morte, 

envolvendo compromisso ético com a dignidade humana, a memória histórica e a equidade 

judicial. 
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O fortalecimento do papel social do IML requer investimentos em infraestrutura, 

capacitação técnica contínua e integração interdisciplinar. Mais do que um órgão pericial, o 

IML deve ser reconhecido como espaço de produção de conhecimento, de defesa dos direitos 

humanos e de promoção da cidadania. 

Ao conjugar ciência, ética e empatia, o IML torna-se verdadeiro mediador entre a 

verdade científica e a justiça social — pilares indissociáveis de uma sociedade democrática. 

A tanatologia revela-se um campo de estudo indispensável para compreender a morte 

como fenômeno público e educativo, capaz de promover transformações sociais significativas. 

Ao investigar as causas, circunstâncias e significados da morte, possibilita não apenas o avanço 

científico, mas também a construção de uma cultura da vida, fundada na valorização da 

dignidade humana, no respeito e na empatia. 

Os estudos de Favril et al. (2022)¹⁰, Mukashev et al. (2022)¹ e Mellouki et al. (2023)² 

ilustram o alcance prático e ético da tanatologia ao abordar temas como suicídio, pandemia e 

violência de gênero. Assim, o conhecimento tanatológico ultrapassa o campo médico-legal e 

consolida-se como saber transformador que ensina a viver e a valorizar a vida por meio da 

compreensão da morte. 
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CAPÍTULO 17: COMUNICAÇÃO DA MORTE NA MÍDIA E SOCIEDADE 

Ana Elisa Marchetti Fonseca Romanelli de Tarso, Luiza Vilas Boas Garcia Brasil e Maria 

Eduarda Emiliano Silva, Fiorita Gonzales Lopes Mundim 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A morte, um evento universal e inevitável, transcende sua natureza biológica para se 

consolidar como um fenômeno social e midiático. A maneira como a sociedade contemporânea 

lida com o luto, a perda e, especialmente, a morte violenta, é cada vez mais mediada pelos 

veículos de comunicação. Este capítulo se propõe a analisar a intrínseca relação entre a 

comunicação da morte e os meios de comunicação, explorando as representações midiáticas do 

evento fatal e do trabalho pericial, a tensão entre sensacionalismo e responsabilidade social, e 

a necessidade de educação social sobre o papel das instituições de Medicina Legal (IML).  

  

Para fundamentar esta análise, foi realizada uma busca bibliográfica nas bases de dados 

PubMed, SciELO, LILACS e MEDLINE, utilizando os descritores controlados (DeCS/MeSH): 

Comunicação em Saúde, Morte, Meios de Comunicação, Medicina Legal, e Sensacionalismo. 

Foram utilizadas as palavras-chave Comunicação, morte, mídia, sociedade e sensacionalismo, 

com foco em publicações de 2020 em diante, com exceções pontuais para artigos de relevância 

teórica que extrapolem os cinco anos.  

 

2. REPRESENTAÇÕES MIDIÁTICAS DA MORTE E DO TRABALHO PERICIAL 

 

O papel da mídia perante a percepção pública da morte é ambivalente, pois age como 

um formador de informação, e, muitas vezes, como um agente sensacionalista e especulador. A 

arte de comunicar a morte de alguém, especialmente quando envolve crime ou violência, retira 

o cadáver e o luto do âmbito privado e o torna público, transformando – os em notícia.  

Na história, é possível notar como o intuito de acessar uma maior audiência é maior do 

que a notícia da morte violenta em sim, deixando que as representações midiáticas sejam 

compostas por narrativas simplificadas e exibições gráficas. Essa dinâmica é capaz de subverter 

o trabalho de perícia, realizado pelo IML e por equipes de Medicina Legal, que deveriam ser 

vistas como sinônimo de rigor técnico e ciência.   
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O médico legista, o perito criminal e as instituições forenses são representados de duas 

maneiras extremas: ou como heróis oniscientes que desvendam mistérios com tecnologia de 

ponta, ou como entidades frias e burocráticas que desrespeitam a dor alheia. Coloca-los nesse 

escopo é perigoso, tendo em vista que a primeira os coloca em um patamar inatingível, e a 

segunda enfraquece a credibilidade perante o público e os transformam em seres desumanos.  

A verdade é que a perícia lida com a concretude científica da morte, fornecendo provas técnicas 

ao sistema de justiça, em um processo que exige discrição, ética e, sobretudo, proteção à 

dignidade humana. 

O discurso midiático sobre o trabalho pericial raramente foca na complexidade do 

método científico - (exames toxicológicos, balística, genética) e muito mais na imagem de 

impacto (a cena do crime, o transporte do corpo, o drama familiar), deturpando o real 

significado e a responsabilidade da perícia. 

 

3. SENSACIONALISMO VERSUS RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

O cerne da problemática da comunicação da morte reside no conflito ético entre o 

sensacionalismo e a responsabilidade social. O sensacionalismo é a prática de enfatizar aspectos 

chocantes, dramáticos ou superficiais de uma notícia, frequentemente à custa da precisão e do 

impacto ético sobre as vítimas e seus familiares.  

A dramatização, em sua essência, não busca informar, mas sim chocar. É a nefasta 

prática de pinçar e amplificar os aspectos mais dramáticos ou superficiais de uma tragédia. Seu 

custo é alto: sacrifica a precisão dos fatos e ignora o impacto humano e ético sobre as vítimas, 

os enlutados e a sociedade como um todo.   

No contexto delicado da morte, essa busca incessante pelo clique se manifesta de 

maneiras particularmente invasivas:  

• Exposição Indevida: Publicação de fotos de cadáveres, nomes de vítimas 

antes do tempo adequado, ou detalhes mórbidos da causa mortis.  

• Julgamento Prematuro: Apresentação de hipóteses criminais ou de culpados 

antes da conclusão da investigação policial ou pericial.  

• Exploração do Luto: Entrevistas invasivas com familiares em estado de 

choque, transformando a dor em entretenimento.  
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Essa prática, motivada pela lógica do mercado e da audiência, configura uma grave 

violação da responsabilidade social que a mídia deve exercer. A responsabilidade social exige 

que o veículo de comunicação paute sua cobertura pelo interesse público legítimo (informar 

sobre segurança, falhas institucionais, justiça) e não pelo interesse em chocar ou entreter.  

O exagero midiático não afeta apenas a família da vítima; ele tem um custo psicológico 

para quem consome a notícia e para quem a produz.  

• Impacto no Público: A exposição repetida e gráfica a atos de violência e 

morte pode gerar um fenômeno conhecido como trauma vicário ou 

contaminação secundária no público. Os leitores e telespectadores podem 

desenvolver sintomas de ansiedade, estresse e medo irracional, como se 

tivessem vivenciado a tragédia, mesmo estando seguros em casa.  

• Impacto no Jornalista: A constante imersão em detalhes mórbidos, exigida 

pela lógica sensacionalista, também pode levar a problemas de saúde mental 

em repórteres e editores, como Transtorno de Estresse Pós-Traumático 

(TEPT) ou burnout. A responsabilidade social deve, portanto, proteger 

também o profissional que está na linha de frente da notícia.  

Além disso, ao invés de promover a prevenção, a forma sensacionalista de reportar a 

morte pode ter o efeito oposto, devido à maneira como o foco é direcionado.  

• Banalização da Morte: Quando o sofrimento é repetido e exibido como 

espetáculo, ele perde a sua singularidade humana e o seu peso moral. A morte 

se torna um item de audiência e, com isso, a sociedade se torna mais 

insensível à violência real.  

• Incentivo à Imitabilidade: Em casos de suicídio ou crimes hediondos, o 

detalhamento minucioso do método ou a glorificação disfarçada do autor 

pode, inadvertidamente, inspirar atos de imitação (o chamado Efeito 

Werther). A ética e a responsabilidade social obrigam a mídia a omitir 

detalhes gráficos e a focar apenas nos recursos de ajuda e prevenção.  

Quando o sensacionalismo prevalece, a sociedade é submetida a um ciclo de medo e 

dessensibilização. A exposição excessiva à violência de forma irresponsável pode banalizar a 

morte, ao mesmo tempo que pode gerar pânico moral e desconfiança nas instituições. A 

comunicação ética da morte não silencia a notícia, mas a enquadra com dignidade. Exige 
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discrição, verificação de fontes, respeito ao luto e foco no contexto maior do evento (o que deu 

errado, como prevenir, como buscar justiça) e não na tragédia em si. 

 

4. EDUCAÇÃO SOCIAL SOBRE O PAPEL DO IML 

 

A educação social sobre o papel do IML e da Medicina Legal tem sido a base e uma 

estratégia crucial para combater o sensacionalismo e fortalecer a responsabilidade social. Isso 

porque a falta de conhecimento por parte da sociedade- e, muitas vezes, dos próprios jornalistas- 

sobre o funcionamento e a importância do IML facilita a disseminação de narrativas distorcidas. 

O IML- Instituto Médico Legal- é um instituto de ciência forense com o objetivo primário de 

determinar a causa mortis, o instrumento que a produziu e o tempo de sobrevida, além de 

realizar exames em vivos (lesões corporais, exames de conjunção carnal).   

Para que a comunicação sobre o IML seja verdadeiramente eficaz, o foco deve ser em 

desmistificar e educar, promovendo uma compreensão clara e inabalável sobre seus pilares de 

atuação. Primeiramente, é fundamental internalizar que Dignidade e Ética são inegociáveis. 

Todo e qualquer procedimento realizado no instituto é estritamente regido pelo Código de Ética 

Médica e pela legislação vigente, com o objetivo primordial de assegurar a correta identificação 

e, acima de tudo, a preservação da dignidade do indivíduo, mesmo após a morte.   

Em segundo lugar, a sociedade precisa reconhecer a Finalidade Judicial inerente ao 

trabalho pericial. A perícia forense não é uma opinião; é uma peça técnica, imparcial e 

indispensável que serve como evidência crucial para a solução de uma vasta gama de casos, 

tanto na esfera criminal quanto na cível.  

Por fim, é crucial endereçar a questão do Tempo de Perícia. O período, por vezes 

prolongado, necessário para a liberação de um corpo ou a entrega de um resultado de exame – 

o que é frequentemente rotulado pela mídia como "lentidão" – não é um sinal de ineficiência. 

É, na verdade, um reflexo direto da complexidade intrínseca das análises e da irredutível 

necessidade de rigor científico para garantir que cada laudo seja preciso e incontestável perante 

a Justiça. A educação social deve ser uma via de mão dupla, com o IML buscando canais de 

comunicação claros e a mídia se comprometendo a utilizar fontes qualificadas e a evitar termos 

depreciativos ou espetaculares. O papel social do IML é proteger a vida e garantir a justiça, e a 

sociedade precisa entender esse mandato para fiscalizar e valorizar adequadamente seu 

trabalho. 
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5. CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A comunicação da morte na mídia é um espelho complexo da sociedade, refletindo tanto 

a busca por informação quanto a atração pelo drama. O dilema entre o sensacionalismo e a 

responsabilidade social exige uma postura ética incisiva por parte dos comunicadores. A morte 

violenta e o trabalho pericial do IML não podem ser reduzidos a um espetáculo de 

entretenimento, sob pena de violar a dignidade das vítimas e minar a credibilidade da Medicina 

Legal.  

A capacitação da mídia e a promoção da educação social sobre a natureza técnica, imparcial e 

ética do IML são imperativos para garantir que a comunicação da morte contribua para a justiça 

e para uma sociedade mais informada e respeitosa, em vez de reforçar o ciclo da 

espetacularização e do medo.   
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CAPÍTULO 18: INOVAÇÕES CIENTÍFICAS E DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS 

Júlia Oliveira Sendão, Maria Eduarda Carvalho Ribeiro, Murilo Cornetti Souza Matos, 

Fiorita Gonzales Lopes Mundim 

 

A perícia contemporânea vem passando por um período transformativo, com a 

incorporação de tecnologias como a Inteligência Artificial. O uso de instrumentos tecnológicos 

tem revolucionado o modelo de investigação criminal, trazendo aos processos rapidez e 

precisão, com o intuito de modernizar os serviços da perícia sob a visão de princípios como a 

sustentabilidade e a ética, e garantir que as mudanças reforcem os valores da justiça. 

Por outro lado, tal progresso gera grandes desafios (éticos e legais) por estar diretamente 

envolvido com o manejo de um alto volume de dados, o que exige um cuidado ímpar com a 

privacidade e a responsabilidade técnica do corpo pericial. 

 Nesse sentido, este capítulo se dedicará à análise das novas fronteiras da ciência 

forense, seus dilemas éticos e à necessidade de se consolidar como um modelo pericial eficiente 

e sustentável. 

  

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL BIOTECNOLOGIA E NOVAS FRONTEIRAS 

1.0. INTRODUÇÃO 

A Inteligência Artificial (IA) representa a capacidade de sistemas computacionais de 

aprender, raciocinar e agir com base em grandes volumes de dados. Essa tecnologia, 

desenvolvida a partir de técnicas de aprendizado profundo e redes neurais artificiais, vem 

revolucionando a maneira como a ciência interpreta a informação. 

Nos últimos anos, modelos como o ChatGPT, desenvolvidos pela OpenAI, demonstraram 

capacidade de processar linguagem natural com coerência e contexto, tornando-se ferramentas 

de apoio à pesquisa, à prática médica e à educação científica (Dave et al., 2023). 

Ao mesmo tempo, a biotecnologia, ao integrar métodos de análise genética, bioinformática 

e engenharia molecular, encontra na IA um aliado poderoso para compreender fenômenos 
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biológicos e acelerar descobertas. A união dessas áreas inaugura novas fronteiras na ciência, 

especialmente no campo da medicina personalizada, na farmacologia computacional e na 

medicina legal (Piraianu et al., 2023). 

  

2.0. APLICAÇÕES DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA MEDICINA E NA 

BIOTECNOLOGIA 

Na medicina contemporânea, a IA tem sido empregada para otimizar diagnósticos, 

interpretar imagens e apoiar decisões clínicas. Sistemas baseados em linguagem natural podem 

elaborar relatórios médicos, resumir prontuários e até sugerir condutas terapêuticas, 

contribuindo para maior agilidade e eficiência no atendimento (Dave et al., 2023). 

Outra aplicação relevante é a análise automatizada de exames radiológicos, laboratoriais 

e genômicos. A IA é capaz de reconhecer padrões complexos e identificar anomalias que 

poderiam passar despercebidas na análise humana. Essa capacidade é especialmente útil em 

oncologia, neurologia e cardiologia, onde a precisão diagnóstica é essencial. 

Na biotecnologia, a IA vem sendo aplicada no desenvolvimento de novos 

medicamentos, na modelagem de proteínas e na análise de sequências genéticas. Ao integrar 

bancos de dados genômicos e farmacológicos, algoritmos inteligentes ajudam a prever a 

resposta individual a tratamentos e a identificar potenciais alvos terapêuticos (Piraianu et al., 

2023). 

Assim, a inteligência artificial não apenas aumenta a capacidade analítica dos 

pesquisadores, mas também transforma o processo científico em um sistema mais rápido, 

preditivo e baseado em evidências. 

  

3.0. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NAS CIÊNCIAS FORENSES E NA MEDICINA LEGAL 

A aplicação da IA nas ciências forenses constitui uma das áreas mais promissoras e 

desafiadoras da atualidade. A tecnologia pode auxiliar na análise de evidências, na reconstrução 

de cenas de crime e na elaboração de laudos periciais (Dinis-Oliveira e Azevedo, 2023). 
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No campo da medicina legal, algoritmos inteligentes têm sido utilizados para estimar o 

intervalo post-mortem com base em biomarcadores sanguíneos, identificar o sexo e a idade de 

indivíduos, e reconhecer padrões de ferimentos em corpos ou imagens (Piraianu et al., 2023). 

Além disso, sistemas de IA podem automatizar a elaboração de relatórios técnico-

científicos e otimizar o processo de análise em laboratórios de toxicologia, permitindo maior 

rapidez na obtenção de resultados e reduzindo o erro humano (Vodanović et al., 2023). 

A IA também tem revolucionado a odontologia forense. Por meio de algoritmos de 

aprendizado de máquina e redes neurais convolucionais, é possível realizar identificação facial 

e dentária, estimar idade biológica e comparar registros odontológicos de forma automatizada 

e precisa (Vodanović et al., 2023). 

Esses avanços reforçam o potencial da inteligência artificial como ferramenta de apoio 

à perícia científica e à justiça, especialmente em contextos que exigem decisões rápidas e 

fundamentadas em grandes volumes de dados. 

  

4.0. DESAFIOS ÉTICOS E LEGAIS 

Apesar dos benefícios, a incorporação da inteligência artificial à medicina e às ciências 

forenses traz uma série de desafios éticos e legais. Um dos principais riscos diz respeito à 

confiabilidade das informações geradas por sistemas automatizados. Modelos de linguagem e 

aprendizado de máquina podem produzir respostas incorretas, parciais ou tendenciosas, 

fenômeno conhecido como “alucinação algorítmica” (Dinis-Oliveira e Azevedo, 2023). 

Outro ponto sensível envolve a autoria e a originalidade de textos ou relatórios 

elaborados com auxílio de IA. Ainda não há consenso sobre o grau de responsabilidade dos 

profissionais em relação ao conteúdo produzido por sistemas inteligentes, o que levanta 

questionamentos sobre plágio, propriedade intelectual e responsabilidade ética (Dave et al., 

2023). 

Há, ainda, o risco de vieses discriminatórios decorrentes de bases de dados incompletas 

ou mal estruturadas. Caso o treinamento dos algoritmos seja feito com informações enviesadas, 



153 

                                                                                         

os resultados poderão reproduzir desigualdades sociais, raciais ou de gênero (Vodanović et al., 

2023). 

Por esses motivos, é fundamental que o uso da IA nas áreas biomédica e forense seja 

acompanhado por supervisão humana, protocolos de transparência e regulamentações que 

assegurem a integridade técnica e ética das práticas científicas (Piraianu et al., 2023). 

  

5.0. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A convergência entre inteligência artificial e biotecnologia redefine os limites do 

conhecimento e da prática científica. Na medicina, a IA potencializa diagnósticos e personaliza 

tratamentos; nas ciências forenses, transforma a investigação criminal e a produção de provas 

periciais. 

Contudo, tais inovações exigem um olhar crítico e ético. A tecnologia deve ser entendida 

como instrumento complementar ao raciocínio humano, e não como substituto da experiência 

e do julgamento profissional. 

O futuro das ciências biomédicas e forenses dependerá da capacidade da sociedade de 

equilibrar inovação e responsabilidade, garantindo que o avanço tecnológico caminhe junto à 

preservação da ética, da justiça e da dignidade humana (Vodanović et al., 2023; Dinis-Oliveira 

e Azevedo, 2023). 

  

DESAFIOS ÉTICOS FRENTE AO AVANÇO TECNOLÓGICO 

1.0. INTRODUÇÃO  

Atualmente, o avanço da IA na medicina forense traz consigo desafios éticos que exigem 

maior regulamentação e reflexão adequadas a seu devido uso. Nessa seção do capítulo, 

analisaremos os principais debates éticos acerca da utilização de Inteligência Artificial no 

âmbito pericial:  

  

2.0. RISCOS DE VIOLAÇÃO DE PRIVACIDADE 
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Os sistemas de Inteligência Artificial, ao entrarem em análises de um exacerbado 

volume de dados – como fotos post-mortem, informações pessoais e material genético – 

aumentam a probabilidade de ameaçar o sigilo médico-legal em casos de falta de um controle 

sobre o uso e armazenamento de tais informações (Piraianu et al., 2023). Além disso, a 

autonomia dos algoritmos pode gerar decisões automatizadas sem supervisão humana 

suficiente, o que acaba por  levantar dúvidas sobre a confiabilidade dos laudos e a validade das 

provas judiciais resultantes (Piraianu et al., 2023). 

  

3.0. TRANSPARÊNCIA E VIÉS ALGORÍTMICO  

Muitos sistemas de IA operam como “caixas-pretas”, nas quais o processo decisório 

interno é inacessível até mesmo para seus criadores. Isso cria dificuldades na rastreabilidade 

das conclusões periciais e impede a auditoria independente dos resultados. A ausência de 

explicabilidade torna a Inteligência Artificial vulnerável a erros não detectados e limita sua 

aceitação como prova em tribunais (Dave T., Athaluri MS, SinghSingh, 2023). Além disso, 

modelos de aprendizado de máquina são treinados com bases de dados que refletem 

desigualdades sociais e raciais, podendo reproduzir distorções na identificação de suspeitos 

ou na classificação de padrões biológicos (Piraianu et al., 2023).  Em perícias criminais, 

esse viés pode afetar diretamente a imparcialidade judicial, uma vez que o algoritmo, 

mesmo sem intenção, aprende preconceitos implícitos nos dados de treinamento. Por isso, 

a transparência nos critérios de programação e validação é essencial para evitar que a IA se 

torne um novo vetor de injustiça. 

  

4.0. QUESTÕES ASSOCIADAS À AUTORIA E RESPONSABILIDADE PROFSSISIONAL 

Além dos aspectos técnicos, há também questões éticas associadas à autoria e à 

responsabilidade profissional. Estudos recentes alertam que o uso de ferramentas de 

Inteligência Artificial na elaboração de relatórios periciais pode levar à produção de textos 

automatizados sem a devida checagem científica, o que ameaça à integridade das conclusões 

(Dave T., Athaluri MS, SinghSingh, 2023). (Dinis-Oliveira & Azevedo, 2023). Embora 

modelos, como o ChatGPT, possam auxiliar na redação e interpretação de dados técnicos, o 
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perito permanece o responsável legal e moral pelo conteúdo do laudo, devendo manter 

supervisão integral sobre o processo (Dinis-Oliveira & Azevedo, 2023). 

  

5.0. USO RESPONSÁVEL DA TECNOLOGIA  

Por fim, a ética do uso responsável da tecnologia impõe a necessidade de políticas de 

governança e treinamento contínuo dos peritos. O medo que a Inteligência Artificial enraíza 

nos indivíduos é principalmente relacionado com a potencial perda de emprego, de privacidade, 

e a falta de segurança e transparência, além de quesitos como a ingenuidade acerca de todo o 

funcionamento do programa (Vodanović et al., 2023). A introdução de IA , não apenas no 

âmbito das perícias, mas sim em todos, deve ser acompanhada por protocolos que assegurem 

validação científica, supervisão humana e respeito aos direitos fundamentais dos indivíduos 

envolvidos. O futuro da perícia digital e automatizada dependerá, portanto, da capacidade de 

equilibrar eficiência técnica e prudência ética — mantendo o ser humano no centro do 

julgamento científico e moral. 

  

SUSTENTABILIDADE E MODERNIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PERICIAIS 

1.0. INTRODUÇÃO 

As perícias ocupam um papel imprescindível nas áreas que englobam medicina, ciência 

e justiça, promovendo a produção de provas técnicas para casos de maneira confiável. 

Entretanto, com a crescente demanda que busca por transparência, precisão e rapidez promove 

uma maior modernização dos respectivos setores. Nesse contexto, a sustentabilidade e avanço 

tecnológico crescente, a exemplo da Inteligência Artificial (IA), a automação e o uso de dados 

digitais, estão promovendo um rearranjo da prática pericial contemporânea (Piraianu et al., 

2023). 

Sua sustentabilidade abrange muito mais do que apenas gestão ambiental, mas também 

a melhora dos recursos humanos e tecnológicos, além do comprometimento com a qualidade e 

a integridade científica e o uso ético das inovações (Sacco et al., 2024). 

  

2.0. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E MODERNIZAÇÃO DAS PRÁTICAS PERICIAIS 
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A Inteligência Artificial (IA) integra um dos principais tópicos da modernização das 

perícias médico-legais, envolvendo a identificação humana, autópsias virtuais, estimativa de 

intervalo de post-mortem (PMI), reconstrução de cenas de crimes toxicologia forense. O uso de 

algoritmos de aprendizado de máquina e redes neurais aprofundadas tem indicado um potencial 

de diminuição da subjetividade, aumentando a precisão diagnóstica e uma análise de dados 

complexos mais acelerada (Vodanović et al., 2023). 

Estudos atuais mostram que a IA já é capaz de estimar o intervalo post-mortem a partir 

de biomarcadores séricos e perfis microbiológicos, além de auxiliar na diferenciação entre 

ferimentos de entrada e saída na área da balística (Sacco et al., 2024). Essa automação, integrada 

à supervisão humana, promove uma maior confiabilidade e rastreabilidade dos laudos, 

elementos imprescindíveis para a sustentabilidade institucional. 

  

3.0. SUSTENTABILIDADE E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM SERVIÇOS DIGITAIS E 

AUTOMATIZADOS 

A modernização pericial também engloba o uso sustentável das tecnologias digitais, 

Sistemas analíticos e bancos de dados inteligentes diminuem o consumo de papel e insumos 

laboratoriais, facilitando práticas mais ecológicas. Ademais, plataformas de autópsia virtual 

(Virtopsy) reduzem a necessidade de transporte e preservação de corpos, diminuindo riscos 

biológicos e custos (Sacco et al., 2024). 

Além disso, aplicação de IA permite a otimização dos recursos humanos, através do 

direcionamento de peritos a casos prioritários e na redução do tempo de análise. Tal eficiência 

operacional contribui não apenas na sustentabilidade financeira, mas também na social, 

garantindo um maior acesso da população à justiça célere e tecnicamente fundamentada 

(Piraianu et al., 2023). 

A sustentabilidade institucional demanda uma governança ética que previna o uso 

inadequado das tecnologias e sistemas de IA, atuando como ferramenta de auxílio, mas não 

como substitutos do julgamento humano. Modelos linguísticos, a exemplo do ChatGPT, quando 

aplicados à perícia, oferecem suporte técnico e educacional, mas também levantam riscos de 

plágio, erros interpretativos e fabricação de evidências, demandando uma supervisão constante 

dos especialistas humanos (Dinis-Oliveira & Azevedo, 2023). 
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4.0. CAMINHOS FUTUROS PARA SERVIÇOS PERICIAIS SUSTENTÁVEIS 

A consolidação dos serviços periciais sustentáveis e modernos depende, em especial, de 

três eixos: integração tecnológica responsável, capacitação contínua dos peritos e gestão verde 

dos processos periciais. Esses pilares, juntos com a interdisciplinaridade entre medicina, 

engenharia e direito, caminham para uma nova era de perícia digital sustentável, com enfoque 

nas evidências, precisão e compromisso social. 
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Capítulo 19 - A MORTE COMO MESTRE: REFLEXÃO FINAL 

João Pedro Ribeiro Lopes, João Pedro N V Vargas, Gustavo S Souza e Fiorita Gonzales Lopes 

Mundim 

“A morte não é o oposto da vida, mas parte dela.” – Haruki Murakami 

 

INTRODUÇÃO 

A morte, inevitável e universal, constitui um dos temas mais desafiadores da existência humana. 

Em uma sociedade que exalta o progresso técnico e a longevidade, falar sobre a finitude parece 

um ato de resistência. Contudo, compreender a morte é condição para compreender a vida. Este 

capítulo propõe refletir criticamente sobre a morte como processo educativo e existencial, 

analisar a transcendência do trabalho pericial e sintetizar os aprendizados sobre o valor da vida 

diante da finitude. 

1. A MORTE COMO PROCESSO EDUCATIVO E EXISTENCIAL Descritores 

(DeCS/MeSH): Death; Death Education; Existentialism; Life-Skills; 

Reflection (Psychology); Attitude to Death. 

A educação para a morte (“Death Education”) emerge como campo de formação humana e ética 

que propõe a integração da consciência da finitude no processo de ensino-aprendizagem. 

Segundo Kübler-Ross (1969), ao compreender a morte, o ser humano desenvolve empatia, 

resiliência e autenticidade. Na perspectiva existencialista, Heidegger (2015) afirma que o 

homem é um “ser-para-a-morte”, e a antecipação desse destino o conduz a uma existência mais 

autêntica. A morte, portanto, é uma mestra silenciosa que ensina a viver. 

A partir dessa compreensão, o processo educativo deixa de ser mera transmissão de conteúdos 

e passa a incluir dimensões simbólicas, emocionais e espirituais. Aprender sobre a morte é 

aprender sobre o limite, sobre o tempo e sobre o valor das relações humanas. Pesquisas 

contemporâneas na área da saúde demonstram que programas de educação sobre a morte 

reduzem o medo e aumentam o senso de propósito e de compaixão entre estudantes de medicina 

e enfermagem (Martins et al., 2023; Pessini, 2020). Tratar da morte, nesse sentido, é um 

exercício de humanização. 
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Assim, a morte como processo educativo revela-se fundamental para a formação médica. O 

contato com pacientes terminais, o cuidado paliativo e as experiências em necropsia exigem do 

futuro profissional não apenas habilidades técnicas, mas capacidade de lidar com o sofrimento 

e com a finitude. Ao reconhecer sua vulnerabilidade, o estudante aprende a ser mais humano 

— e mais médico. 

2. A TRANSCENDÊNCIA DO TRABALHO PERICIAL 

Descritores (DeCS/MeSH): Forensic Medicine; Autopsy; Professional Role; Forensic 

Pathology; Thanatology; Dignity. 

A medicina legal e o trabalho pericial situam-se no limiar entre a ciência e o mistério da morte. 

O perito, diante do corpo, busca a verdade dos fatos, mas também confronta sua própria 

humanidade. Como observa Morin (1970), a morte é o espelho mais lúcido da condição humana 

— é nela que a razão e o mistério se encontram. A transcendência do trabalho pericial reside 

justamente nessa interseção: investigar o que se perdeu para compreender o que permanece. 

A autópsia, frequentemente reduzida ao campo técnico, é também um ato ético e simbólico. 

Jones (2024) destaca que o respeito e a dignidade no manejo do cadáver são expressões do 

compromisso com a vida. A “Thanatology” (ciência da morte) ensina que a decomposição física 

não anula o valor existencial do ser humano — cada corpo analisado carrega uma história, um 

nome, uma biografia interrompida. 

O trabalho pericial, portanto, transcende o diagnóstico e a técnica. Ele envolve testemunhar a 

verdade do corpo, preservar a memória do falecido e garantir justiça aos vivos. Para o 

profissional de saúde, compreender essa dimensão é reconhecer que cada morte tem algo a 

ensinar: sobre o limite do saber, sobre a dignidade e sobre o dever de não banalizar a perda 

humana. 

3. SÍNTESE DOS APRENDIZADOS: O VALOR DA VIDA DIANTE DA FINITUDE 

Descritores (DeCS/MeSH): Quality of Life; Life Expectancy; Human Flourishing; Attitude to 

Life; Mortality; Meaning in Life. 

A consciência da morte é o eixo que devolve sentido à vida. Ao reconhecer a fragilidade da 

existência, o ser humano desperta para o presente e redescobre o valor do cotidiano. Kübler-

Ross (1997) propôs que a aceitação da finitude permite o desenvolvimento de uma “sabedoria 
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do viver”, na qual a felicidade não se mede pela duração, mas pela profundidade das 

experiências. 

Em termos bioéticos, Jonas (1995) argumenta que o reconhecimento da finitude deve orientar 

a responsabilidade humana: agir de modo que a vida — própria e alheia — possa continuar 

digna. O “princípio responsabilidade” propõe que o enfrentamento da morte implica também a 

proteção da vida em todas as suas formas. Assim, refletir sobre a finitude é um ato político, 

filosófico e moral. 

No campo médico, a relação com a morte é paradoxal: o profissional é chamado a preservar a 

vida e, ao mesmo tempo, a compreender o morrer. O cuidado paliativo torna-se, nesse contexto, 

expressão máxima da ética do cuidado, pois reconhece que a dignidade do paciente não se 

encerra com a impossibilidade de cura. A morte, nesse sentido, deixa de ser fracasso e passa a 

ser um momento de verdade — tanto para quem parte quanto para quem permanece. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A morte, compreendida como mestra, ensina mais sobre a vida do que qualquer tratado 

científico. Ela revela os limites do saber, a urgência da ética e a necessidade da empatia. Ao 

reconhecer a finitude, o ser humano torna-se mais consciente de seu papel no mundo. No 

trabalho médico e pericial, essa consciência é essencial para humanizar a prática e preservar a 

dignidade dos que partem e dos que ficam. 

Em tempos de tecnocracia e aceleração, refletir sobre a morte é um ato de resistência e lucidez. 

O enfrentamento da finitude não conduz ao desespero, mas à sabedoria: é a morte que dá 

contorno à vida, é o limite que dá sentido ao infinito desejo humano de permanecer. 
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CAPÍTULO 20 —TANATOLOGIA, COMUNICAÇÃO E MÍDIA 

ENTRE A ÉTICA E O ESPETÁCULO 

1.1 contextualização do tema 

No âmbito da Medicina Legal, a Tanatologia tem papel essencial tanto na 

investigação técnico-pericial quanto na reflexão ética sobre o fim da vida humana. Entretanto, 

sua relevância ultrapassa o campo biomédico, alcançando dimensões psicológicas, filosóficas 

e socioculturais. 

Vivemos em uma sociedade paradoxal diante da morte: ao mesmo tempo em que 

ela é ocultada, institucionalizada e medicalizada, tornou-se também onipresente na mídia, 

transformada em espetáculo e mercadoria simbólica. Telejornais, filmes, redes sociais e portais 

de notícia fazem da morte um evento narrável, editável e consumível. Assim, a mídia torna-se 

a principal intermediária entre o indivíduo e a experiência da morte do outro, moldando 

percepções, emoções e julgamentos sociais. 

O cinema Cidade de Deus (9) ilustra de forma contundente essa dinâmica. A obra 

expõe a violência e a banalização da morte nas periferias urbanas, mas também reflete o olhar 

da mídia — e, por consequência, da sociedade — sobre quais vidas são lamentadas e quais são 

apenas contadas. A lente da câmera se torna um espelho da cultura que assiste à morte como 

notícia, e não como tragédia humana. 

1.2 problema de pesquisa e objetivos 

A partir dessa tensão entre invisibilidade e espetáculo, o presente capítulo busca 

compreender como a morte é comunicada e significada na sociedade contemporânea. Propõe-

se, portanto, analisar a relação entre Tanatologia, Comunicação e Mídia, destacando o papel da 

mídia como agente de socialização e ressignificação da morte, ao mesmo tempo em que 

problematiza as fronteiras éticas do jornalismo e da representação audiovisual do morrer. 
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1.3 Estrutura do capítulo 

O capítulo inicia-se com uma contextualização histórica e conceitual da 

Tanatologia, seguida da análise das transformações sociais que afastaram a morte da vida 

cotidiana. Em seguida, aborda-se o papel da mídia como mediadora e produtora de sentidos 

sobre o morrer, explorando tanto seus aspectos éticos quanto culturais. Por fim, são discutidas 

as possibilidades de uma comunicação mais humanizada e educativa sobre a morte, em diálogo 

com o campo médico-legal. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: TANATOLOGIA, MÍDIA E SOCIEDADE 

2.1 A morte na sociedade contemporânea 

Segundo Ariès (5), a morte já foi um evento coletivo e ritualizado, vivido 

publicamente nas casas e cemitérios, cercado de símbolos religiosos e familiares. No entanto, 

com a modernidade, ela foi progressivamente transferida para o hospital, sob o domínio da 

ciência e da técnica. Essa transformação gerou o que se chama de medicalização da morte — o 

morrer tornou-se um processo clínico, controlado e frequentemente desprovido de sua 

dimensão simbólica. 

Ao mesmo tempo, como observa Morin (6), a sociedade moderna vive uma 

contradição: enquanto nega a morte no cotidiano, consome-a intensamente nas telas. A mídia, 

nesse sentido, desempenha um papel ambíguo — oculta a morte real, mas exibe a morte 

espetacular, frequentemente ligada à violência, à criminalidade e às tragédias coletivas. A 

“invisibilidade íntima” do morrer é substituída pela “visibilidade pública” da morte alheia. 

 2.2 Tanatologia e mídia: o olhar sobre a morte do outro 

A Tanatologia, ao estudar a morte sob múltiplos aspectos, oferece um campo fértil 

para compreender o modo como a comunicação transforma a finitude em narrativa. A mídia 

atua como agente de socialização da morte, determinando quais vidas são dignas de luto e quais 

são reduzidas a estatísticas. Essa seleção simbólica reflete hierarquias sociais, econômicas e 

raciais. 
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Em Cidade de Deus (9), por exemplo, as mortes nas favelas são retratadas como 

parte de um ciclo previsível, quase naturalizado. A câmera acompanha o espetáculo da 

violência, e o espectador, ao assistir, experimenta uma mistura de fascínio e anestesia moral. 

Esse processo é o que Sontag (7) descreve como “a estetização da dor dos outros”: ao ver 

repetidas imagens de sofrimento, o público se distancia emocionalmente, transformando a 

tragédia em entretenimento. 

A Tanatologia aplicada à comunicação propõe, portanto, uma ressignificação ética 

do olhar: compreender a morte não apenas como evento noticiável, mas como fenômeno 

humano que exige empatia, cuidado e respeito à dignidade das vítimas e de seus familiares. 

 2.3 Comunicação, trauma e ética 

Em situações de tragédia, desastre ou violência, a comunicação exerce papel 

crucial. A forma como jornalistas e comunicadores retratam a morte pode agravar o trauma de 

familiares e comunidades, ou contribuir para o processo de elaboração simbólica e educativa 

do luto. Autores como Kübler-Ross (8) destacam que o enfrentamento da morte exige escuta, 

empatia e preparo emocional — elementos que também deveriam nortear o discurso midiático. 

A abordagem ética da comunicação da morte envolve, portanto, princípios de 

responsabilidade social, sensibilidade cultural e compromisso com a verdade. A 

espetacularização do sofrimento humano desumaniza tanto quem é mostrado quanto quem 

assiste. Em contrapartida, uma comunicação humanizada pode transformar a experiência 

coletiva da perda em educação para a finitude, contribuindo para uma sociedade mais 

consciente e compassiva. 

 O FATO E O ESPETÁCULO 

3. A Cobertura Jornalística da Morte e do Trabalho Pericial 

A morte, embora seja um fato inerente à condição humana, é frequentemente 

espetacularizada pela mídia, que a retira da esfera privada e a expõe como notícia de impacto. 

Michele Negrini (2017) observa que a mídia assume um papel crucial na construção dos 

significados sociais da morte, atuando como um "espectro que acompanha a finitude humana", 

e, em muitos casos, distorce a percepção desse evento. 
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3.1. A Conversão do Técnico em Espetáculo 

O ponto de maior atrito na cobertura midiática da morte reside na maneira como o 

trabalho pericial – rigoroso e científico, destinado à elucidação de fatos – é traduzido para o 

consumo público. O jornalismo, movido pelos critérios de noticiabilidade que valorizam o 

drama, o choque e a comoção, absorve as informações técnicas (descrições de ferimentos, 

vestígios, detalhes do local do crime) e as transforma em itens sensoriais para prender a atenção 

do espectador [4]. 

O foco não está mais no serviço público de informação ou na busca por justiça em 

sua essência, mas em alimentar o voyeurismo [4]. A exposição do elemento pericial – seja na 

forma de imagens do local do crime ou em descrições gráficas e dramáticas de laudos – 

configura a inversão de prioridades: o detalhe mórbido e a descrição da violência superam o 

respeito à dignidade humana e ao processo de luto defendido pela Tanatologia. 

3.2. Os Desvios e a Exposição da Dor 

Os desvios nessa cobertura são potencializados quando a notícia se torna um 

"show", explorando a miséria humana em busca de lucro [2]. A divulgação de informações que 

deveriam estar restritas ao inquérito policial e ao trabalho pericial resulta em: 

• Revitimização dos Envolvidos: A família, já em luto, é submetida a uma 

nova forma de violência simbólica pela exposição pública e não autorizada 

do sofrimento e dos detalhes da perda. 

• Comprometimento da Investigação: A urgência em divulgar informações 

apuradas "logo de cara" pode expor prematuramente elementos do inquérito 

e potencialmente prejudicar a elucidação do caso [4]. 

A espetacularização do trabalho pericial, portanto, opera um desserviço à 

sociedade, ao invadir a esfera íntima da morte e ao distorcer a seriedade da ciência forense para 

fins de entretenimento. 

4. Ética e Sensacionalismo na Divulgação dos Casos 

A prática sensacionalista no jornalismo representa o principal agente de desvio ético 

na cobertura da morte, caracterizando um discurso de exagero que visa, primariamente, ao lucro 

e à audiência [1, 2]. 
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4.1. Sensacionalismo e a Inversão dos Valores Éticos 

O sensacionalismo é tipificado pelo uso de linguagem hiperbólica, detalhes 

chocantes e julgamentos precipitados, distanciando-se do rigor e da objetividade que 

deveriam nortear a profissão [2]. Esse desvio tem uma forte origem financeira, sendo 

impulsionado pela lógica de mercado que associa likes e seguidores a cifras. Nesse sistema, 

como apontado por Polloni, Furlanetto e Mar (2024), a ética se torna uma commodity: "cada 

um compra a sua ética – a que lhe é mais interessante e conveniente – e tenta impô-la como 

verdade absoluta" [1]. 

Essa inversão de valores demonstra um enfraquecimento do compromisso com o 

bem-estar social em detrimento do interesse comercial. O profissional de mídia, ao buscar a 

aprovação imediata do público, sacrifica o dever de respeitar a dignidade humana e a 

privacidade, mesmo em casos de morte e tragédia [1]. 

4.2. O Dano Social da Prática Sensacionalista  

A espetacularização da dor e o foco nos detalhes mórbidos da perícia configuram 

uma violação direta de princípios éticos fundamentais do jornalismo, que demandam a não-

divulgação de fatos de caráter mórbido, sensacionalista ou contrário aos valores humanos [4]. 

As implicações dessa prática são profundas: 

• Banalização da Violência: O consumo repetitivo e exagerado de violência 

e detalhes de morte leva à dessensibilização da sociedade, dificultando o 

debate sério sobre questões como segurança pública e saúde mental. 

• Perda de Credibilidade: Ao adotar o sensacionalismo, o jornalismo 

compromete sua credibilidade e sua capacidade de fornecer ao cidadão 

informações confiáveis. A mídia, que deveria ser um agente de combate à 

desinformação, torna-se ela própria uma fonte de manipulação emocional e 

factual [4]. 

Em suma, a ética exige empatia e a busca por um propósito maior do que o lucro, 

alinhando-se aos objetivos da Tanatologia de promover o respeito à finitude. O 

sensacionalismo, ao explorar o luto e a tragédia, age como um forte obstáculo à comunicação 

responsável. 
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5. O Papel Educativo dos Meios de Comunicação 

O diagnóstico da espetacularização e do sensacionalismo (Seções 3 e 4) revela que 

a mídia, ao transformar a morte em commodity, falha em seu papel social. Esta seção propõe 

um caminho construtivo, argumentando que o jornalismo possui um potencial pedagógico 

inegável [10] e pode se realinhar à Tanatologia para educar sobre a finitude e apoiar o luto. 

5.1. Comunicação Responsável: Da Tragédia ao Apoio Social 

A Tanatologia busca desmistificar e ressignificar a morte, que ainda é um tabu na 

sociedade [12]. O jornalismo, como principal mediador da realidade, pode assumir a função de 

um agente de saúde social, transpondo a lógica do “fato chocante” para a “informação de 

utilidade pública”. 

O compromisso ético do jornalista vai além de evitar o dano (o mórbido e o 

sensacionalista, conforme o Código de Ética); ele envolve a responsabilidade de promover o 

bem-estar social [13]. A comunicação responsável sobre a morte é aquela que integra o rigor 

da apuração com a sensibilidade e a empatia, elementos essenciais para que a cobertura não 

reforce o medo ou o trauma, mas sim o apoio social e a compreensão. 

5.2. Sugestões para uma Cobertura Educativa e Humanizada 

Para resgatar esse papel educativo, a cobertura jornalística pode se pautar em três 

pilares, integrando os preceitos da Tanatologia e as diretrizes de comunicação de crise. 

A. Foco no “Como Lidar” (Serviço e Luto) 

O noticiário sobre a morte deve se expandir para além da descrição do evento, 

focando nas respostas sociais e humanas. 

Luto e Apoio: é crucial fornecer informações de serviço sobre como lidar com o 

luto, oferecendo dados sobre grupos de apoio, recursos psicológicos e a necessidade de respeitar 

o processo individual e único de cada enlutado [14]. 

Direitos e Escolhas: a pauta deve incluir a divulgação de temas como Cuidados 

Paliativos, Doação de Órgãos e o direito ao Testamento Vital. Essas abordagens transformam 

a morte de um evento passivo em um tópico de planejamento, direito e dignidade, alinhando-

se aos princípios da educação para a morte. 
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Diretrizes Específicas: em casos de tragédia ou suicídio, a adoção rigorosa de guias 

éticos (como os do objETHOS [13] ou da OMS) é obrigatória. Tais guias proíbem a exposição 

de detalhes sobre o método e enfatizam o foco na prevenção e nos recursos de ajuda, em vez 

do sensacionalismo. 

B. Humanização da Vítima (Legado vs. Morte) 

Para combater a dessensibilização e a revitimização, a narrativa jornalística deve 

priorizar a história de vida da pessoa. 

Restauração da Dignidade: a cobertura deve valorizar o legado da pessoa, seu 

impacto e a memória afetiva em sua comunidade, e não apenas o momento ou a forma de sua 

perda [14]. Esse resgate da história humana impede que a vítima seja reduzida a uma estatística 

ou a um elemento de um inquérito policial. 

Linguagem Respeitosa: o uso de uma linguagem não estigmatizante e empática é 

fundamental, especialmente ao abordar temas delicados. 

Proteção da Intimidade: o respeito à privacidade e ao luto familiar deve ser absoluto. 

A invasão da dor alheia por meio de entrevistas não autorizadas ou a exposição de imagens 

sensíveis viola o direito à dignidade post-mortem e desrespeita o processo de elaboração da 

perda. 

C. Diálogo com Especialistas (Tanatologia na Pauta) 

O jornalismo deve buscar ativamente a integração do conhecimento especializado 

para enriquecer e qualificar o debate público. 

Enriquecimento do Debate: utilizar a Tanatologia e a Psicologia como fontes 

primárias para explicar o luto coletivo, as reações emocionais em tempos de crise (como 

pandemias) e os processos de trauma, ajudando a audiência a processar a informação complexa 

e dolorosa [11]. 

Formação e Capacitação: é crucial que as empresas de mídia invistam no 

treinamento de jornalistas em comunicação de crises e Tanatologia. A formação contínua, 

utilizando protocolos e diretrizes, é essencial para uma cobertura mais ética e segura [13]. 

6. Considerações Finais 
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O capítulo propôs analisar a complexa relação entre Tanatologia, Mídia e 

Comunicação, partindo do pressuposto de que a sociedade moderna vive uma contradição: a 

invisibilidade da morte íntima versus sua espetacularização midiática. 

Nas seções iniciais (1 e 2), discutiu-se a dimensão histórica e sociocultural da morte, 

desde sua ritualização coletiva nas sociedades pré-modernas até sua medicalização e 

afastamento da vida cotidiana. A Tanatologia foi apresentada como campo interdisciplinar que 

busca resgatar o sentido simbólico da finitude e compreender como a comunicação molda as 

experiências coletivas do morrer. A análise evidenciou o papel ambíguo da mídia, que ao 

mesmo tempo oculta a morte real e exibe a morte espetacular, convertendo-a em produto de 

consumo. 

Nas seções 3 e 4, o foco recaiu sobre a espetacularização da morte e os desvios 

éticos na cobertura jornalística, destacando a forma como o sensacionalismo e a lógica de 

mercado distorcem a função social da mídia. A análise do trabalho pericial e das narrativas de 

tragédia demonstrou que o jornalismo, quando orientado pelo impacto e pelo lucro, promove a 

revitimização dos envolvidos, a banalização da violência e a erosão da credibilidade 

profissional. 

A seção 5 apontou caminhos construtivos para reorientar o jornalismo a partir de 

uma perspectiva educativa e humanizadora, em diálogo com a Tanatologia. Defendeu-se que o 

jornalismo pode e deve atuar como agente de educação para a finitude, contribuindo para o 

enfrentamento saudável da morte e do luto. A comunicação responsável, ética e empática foi 

apresentada como uma ferramenta essencial para transformar a cobertura da morte de um fator 

de trauma em um instrumento de apoio social e reflexão coletiva. 

Assim, o percurso deste capítulo demonstrou que a Tanatologia pode oferecer à 

Comunicação uma lente humanizadora, capaz de restaurar o sentido social e pedagógico da 

informação. Ao priorizar o legado das vítimas, fornecer informações de serviço sobre o luto e 

investir na formação ética dos comunicadores, o jornalismo cumpre sua função pública e 

reafirma seu compromisso com a dignidade humana. 

Pesquisas futuras podem investigar o impacto psicossocial de longo prazo da 

cobertura sensacionalista na saúde mental do público, além de propor a elaboração de guias 
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práticos interdisciplinares, desenvolvidos em conjunto por tanatólogos, jornalistas e 

profissionais de saúde, para orientar a cobertura de casos de grande comoção. 

O desafio final da comunicação é resgatar a dignidade da morte e devolver à 

informação seu valor mais nobre: servir à vida, lembrando que a ética não é uma commodity, 

mas a base inegociável do serviço público da informação. 
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CAPÍTULO 21 – TANATOLOGIA E RESPONSABILIDADE SOCIAL: O IML COMO 

AGENTE DE TRANSFORMAÇÃO SOCIAL 

 

Michelle Annina Brezger Santos, Thaísa Ferreira Lima Menezes e Vitor Rebello 

Nascimento 

 

 

1. Introdução 

A Tanatologia, ciência que estuda a morte e o morrer, tem adquirido crescente 

relevância no contexto contemporâneo, especialmente diante das transformações culturais e 

sociais que envolvem a percepção da finitude humana. 

 No âmbito da Medicina Legal, o Instituto Médico-Legal (IML) emerge não apenas como órgão 

técnico de investigação, mas também como potencial agente de transformação social, capaz de 

promover ações educativas e de cidadania em torno da morte, dignidade humana e 

responsabilidade coletiva (Testoni et al., 2023). 

 A discussão sobre a morte, frequentemente evitada na sociedade, vem sendo incorporada em 

espaços acadêmicos e comunitários por meio de projetos de educação para a morte, que visam 

desmistificar o tema e estimular reflexões éticas e humanitárias (Park et al., 2022). Assim, 

compreender o papel do IML e sua interface com a sociedade é fundamental para fortalecer 

uma visão mais humanizada da Tanatologia, integrando ciência, direitos humanos e cidadania. 

 

2. Métodos 

 Este capítulo foi elaborado por meio de uma revisão narrativa de literatura entre 2020 

e 2025, utilizando bases de dados como PubMed, SciELO e Scopus, priorizando artigos de 

acesso aberto e classificados como A ou B segundo critérios Qualis CAPES. 

 Foram incluídos estudos que abordassem a Tanatologia sob perspectivas sociais, educativas e 

institucionais, com foco na atuação do IML, projetos comunitários e educação para a morte. A 

seleção dos textos priorizou publicações que discutem a interface entre ciência, sociedade e 

dignidade humana (Smith & Horne, 2024). 
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 3. Resultados e Discussão 

 A literatura recente destaca o papel emergente da Tanatologia aplicada como 

instrumento de promoção social. Estudos europeus e latino-americanos evidenciam o impacto 

positivo de programas de educação sobre a morte, tanto em ambientes escolares quanto em 

instituições públicas de saúde (Testoni et al., 2023; Park et al., 2022). 

 Essas iniciativas contribuem para reduzir o estigma sobre o tema e favorecer a formação ética 

de profissionais que lidam diretamente com a finitude humana, como médicos legistas e peritos 

criminais. 

 No contexto do Instituto Médico-Legal, a atuação transcende o âmbito técnico e investigativo, 

podendo se estender à esfera pedagógica e cidadã. Projetos comunitários desenvolvidos em 

parceria com universidades e secretarias de saúde têm utilizado o IML como espaço de 

aprendizado sobre direitos humanos, respeito aos mortos e valorização da dignidade mesmo 

após a morte (Smith & Horne, 2024; Paulichi & Cardin, 2024). 

 Além disso, pesquisas recentes destacam a necessidade de aprimorar a formação acadêmica 

em Tanatologia, tanto em cursos de saúde quanto de Direito, promovendo uma compreensão 

ética e humanizada da morte (Moura et al., 2024). 

 Um ponto recorrente nos estudos é a importância da educação para a morte como forma de 

empoderamento social. Ao incluir a comunidade em discussões sobre o morrer e o pós-morte, 

cria-se um ambiente de diálogo que reforça o senso de cidadania e solidariedade (Park et al., 

2022; BMC Public Health, 2022). 

 Nesse sentido, o IML pode atuar como um elo entre ciência e sociedade, promovendo palestras, 

visitas guiadas e ações educativas voltadas à valorização da vida e da memória das pessoas. 

 

4. Conclusão 

 A Tanatologia, quando aplicada de forma interdisciplinar e socialmente engajada, 

ultrapassa o campo pericial e assume papel estratégico na formação cidadã. O Instituto Médico-

Legal, tradicionalmente associado à investigação da morte, pode se tornar também um espaço 

de promoção de valores éticos e de respeito à dignidade humana. 

 Por meio de projetos comunitários e ações educativas, é possível ressignificar o lugar da morte 

na sociedade, promovendo empatia, responsabilidade social e consciência coletiva. Assim, 

reforça-se o compromisso entre ciência e humanidade, estabelecendo o IML como verdadeiro 
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agente de transformação social. 
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SINOPSE DO LIVRO 

Tanatologia na Prática do Instituto Médico Legal de Minas Gerais: uma abordagem científica, 

ética e humana sobre a morte e o trabalho pericial reúne conhecimentos produzidos por 

acadêmicos do quarto ano de Medicina da Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVÁS), sob 

orientação docente, após a conclusão da disciplina de Medicina Legal e a vivência prática no 

Instituto Médico Legal de Minas Gerais. 

A obra apresenta uma visão integrada da Tanatologia, abordando seus fundamentos históricos, 

éticos, legais, científicos e humanísticos, além de discutir a atuação do médico-legista, os 

procedimentos periciais, os aspectos psicológicos do contato com a morte e os desafios 

contemporâneos da Medicina Legal. 

Mais do que um livro técnico, esta obra busca aproximar o leitor da realidade do trabalho 

pericial, valorizando a dignidade humana, o compromisso com a justiça e a importância da 

formação ética dos profissionais de saúde. Destina-se a estudantes, docentes e profissionais 

das áreas da Medicina, Direito, Enfermagem, Psicologia e demais ciências da saúde, 

constituindo uma fonte de consulta e reflexão sobre um tema essencial, porém ainda pouco 

explorado na formação acadêmica. 
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Sapucaí (UNIVÁS). A presente obra foi desenvolvida após a conclusão da disciplina de 

Medicina Legal, complementada por atividades práticas e visitas técnicas ao Instituto Médico 

Legal de Minas Gerais (IML-MG), proporcionando contato direto com a rotina pericial e os 

princípios científicos, éticos e legais que norteiam a especialidade. 

A participação na elaboração dos capítulos permitiu aprofundar conhecimentos em 

Tanatologia, Medicina Legal, Bioética e Ciências Forenses, fortalecendo a formação crítica, 

humanística e científica dos autores. O livro representa o resultado do compromisso com a 

produção acadêmica, a pesquisa e a divulgação do conhecimento, contribuindo para a 

formação de futuros profissionais da saúde comprometidos com a ética, a justiça e a dignidade 

humana. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


